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RESUMO 
 
A Associação Brasileira de Educação (ABE) surgiu em 1924 com o objetivo de 
promover, difundir e aperfeiçoar a educação no Brasil. Como a organização social e 
política daquele momento propiciou seu surgimento e crescimento, a Associação 
assumiu a liderança dos movimentos para renovar a educação e o ensino no país. Tal 
renovação incluía a extinção dos problemas relativos à escolarização, incorporando o 
desejo de transformação e aperfeiçoamento para o povo. As deficiências quanto ao 
processo de escolarização foram denominadas de ‘o grande problema nacional’, 
acreditando-se que, sanado esse grande mal, todos os outros também o seriam. Dentre 
as estratégias de ação da ABE, as que melhor repercutiram foram as Conferências 
Nacionais de Educação. Tais Conferências, promovidas a partir de 1927, propunham a 
discussão dos problemas relacionados à educação e à escolarização. As teses ali 
apresentadas formam um verdadeiro mosaico de ideias, dada a diversidade de temas 
expostos, entretanto, é possível identificar a educação do corpo como fio condutor nas 
diferentes propostas, quer seja tratando de higiene, de condutas do professor, da 
professora ou do aluno, quer seja das ginásticas, do patriotismo, da moral, dos diferentes 
papéis sociais, como práticas necessárias à reconstrução do Brasil. A pesquisa aqui 
apresentada descreve e analisa o conteúdo das duas primeiras Conferências Nacionais 
de Educação e indica tópicos presentes nas teses proferidas nas Conferências, tomando 
como delimitação temática a educação do corpo. Os arquivos consultados foram a 
Biblioteca e Arquivo Carmem Jordão, da própria ABE, com sede, até hoje, na cidade do 
Rio de Janeiro, e Biblioteca Prof. José Roberto do Amaral Lapa, do Centro de Memória 
da Universidade Estadual de Campinas. As principais fontes foram teses, atas e estatuto 
da ABE bem como jornais da época. 
 
 
Palavras-chave: Associação Brasileira de Educação; Conferências Nacionais de 
Educação; Corpo; Educação 
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ABSTRACT 
 
The Brazilian Education Association (ABE) emerged in 1924 with the objective of promoting, 
disseminating and improving the education in Brazil. As the social and political circumstances 
at that time were conducive to its emergence and growth, the Association assumed leadership in 
the movement of renewal in education and teaching in the country. This renovation included the 
extinction of the problems related to schooling, incorporating the desire for change and 
improvement for the people. Deficiencies related to the schooling process were called 'the great 
national problem', believing that, if this great evil was remedied, all the other evils would be 
corrected as well. Among the strategies used by ABE, the greatest impact was achieved by the 
National Conferences of Education. Such Conferences, organized since 1927, proposed the 
discussion of issues related to education and schooling. The theses presented there were a 
veritable mosaic of ideas, given the diversity of subjects exposed, however, it is possible to 
identify the education of the body as a leitmotif in the different proposals, whether dealing with 
hygiene, the behaviors of the teacher, the female teacher or student, the gymnastics, the 
patriotism, the morality, the different social roles, as necessary practices for the reconstruction 
of Brazil. The research hereby presented describes and analyses the contents of the first two 
National Conferences on Education and indicates topics present in the thesis presented at the 
Conferences , taking as a defining theme the education of the body. The archives researched 
were from the Library and Archives Carmen Jordao at ABE headquarters in Rio de Janeiro and 
the Library Prof. José Roberto do Amaral Lapa, at the Memory Center of the State University of 
Campinas. The main sources were the theses, minutes and statutes of ABE as well as 
newspapers from that time period. 
Key-words: Brazilian Education Association; National Conferences of Education; 
Body; Education. 
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INTRODUÇÃO 
 
 
 
 
 
 
 
Esse trecho de Anísio Teixeira, publicado pela primeira vez em 1934, reflete o 
discurso presente naquele momento: a constatação de que a crise na sociedade é reflexo da 
crise na escola e de que, resolvendo-se esse problema, aquele também estaria sanado. A 
centralidade na escola como local de intervenção não é pensamento regional ou restrito ao 
Brasil. A ideia expressa por Anísio Teixeira1 tem origem nas afirmações de John Dewey, de 
que “a educação é uma atividade formadora ou modeladora – isto é, modela os seres na 
forma desejada de atividade social” (DEWEY, 1979, p. 11). Se o desejo de mudança da 
sociedade conseguisse alcançar a escola, então o aperfeiçoamento da sociedade seria 
possível. Essa centralidade na escola não se limita a algum acréscimo, mas a uma reforma, 
incluindo um controle sobre a vida, os gestos, os hábitos, as condutas e as estruturas. 
Considerando que a época analisada ainda corresponde a um período em que se 
verificam a adaptação e transição da forma de governo, nota-se que o início da República 
ainda guarda as práticas do Império. Embora essas duas formas de organização do Estado 
sejam diversas e tenha havido campanha pública de idealistas da mudança, “de pouco 
valeram as pregações dos propagandistas e idealizadores da República a respeito da 
instrução, pois, com essa passagem, permaneceram os mesmos princípios adotados no 
regime anterior” (NAGLE, 1974, p. 282). Apenas a partir da década de 20 do século XX, 
surgiram discursos e ações públicas nas quais o dispositivo de saber-poder se apropriou de 

1
 Anísio Teixeira foi aluno de Dewey em 1928/1929, tornando-se um discípulo deste e um dos pioneiros da 
reforma pedagógica nacional. 
Se há crise nas letras se não se escreve como dantes, se a língua evolui e perde 
antigos sabores primitivos e ingênuos, é que as escolas já não são as mesmas e urge 
reformá-las. 
Se há crise do ‘espírito’, como hoje se diz, se os valores humanos, na sua perpétua 
transformação, conquistam novas formas e velhas ilusões se vão desfazendo em 
troca de valores realistas e ásperos, - é que as escolas estão a falhar na sua finalidade 
espiritual... e urge reformá-las. 
Se há crise de costumes e de maneiras e o homem, longe de se comprazer na velha 
dissimulação habitual, reorganiza os seus valores com brutalidade quase, encarando 
a realidade de face, - é que as escolas já não formam o caráter... e urge reformá-las 
ou antes obrigá-las a voltar aos velhos ídolos e velhas fórmulas (TEIXEIRA, 1978, 
p. 17-18).
 
um regime de verdades sobre reformas pedagógicas por meio do controle de condutas. O 
discurso não era único nem homogêneo. Interesses particulares ou institucionais, 
fundamentações teóricas divergentes, questões da vida pública e política também 
interferiram nas construções teóricas e práticas daquele momento. Apesar disso, o eixo 
comum eram a necessidade de reforma e a escola como local de ação. O sentido e a força 
política e pública de uma agremiação mostra-se mais eficiente do que uma voz individual, 
nesse sentido e dadas as circunstâncias sociais, o surgimento de uma associação que 
reunisse figuras públicas e que interviesse nas questões da educação e da escola haveria de 
projetar-se no cenário nacional e, de fato, foi o que ocorreu com a Associação Brasileira de 
Educação (ABE). Sua ação no cenário nacional foi estratégica, pois conseguiu reunir 
profissionais de diversas áreas, discutindo e propondo ações de intervenção e sistemas de 
normas na escola, particularmente por meio de encontros nacionais para se discutirem 
questões sobre a educação e a escola, denominados Conferências Nacionais de Educação 
(CNE). 
O estudo da ABE, seu surgimento, seu crescimento e sua intervenção na vida 
política do Brasil dos anos 20, bem como das CNE, sua organização, sua variedade de 
temas e personagens presentes encantam, pois conformam um retrato do Brasil e dos 
interesses relacionados às condutas, hábitos e escolarização do povo.  
O trabalho envolveu uma busca a fontes nos arquivos da própria ABE, observando, 
a princípio, o que as teses proferidas nas Conferências apresentavam. Entretanto, dada a 
riqueza de materiais disponíveis, tais como recortes de jornais, relatórios, atas e outros 
documentos, acabamos por incluir algumas dessas outras fontes no trabalho. 
O trabalho em história se defronta, frequentemente, com dificuldades decorrentes do 
lapso temporal e pela não disponibilização de todos os materiais desejáveis. Assim é que 
nos defrontamos com a inexistência de todas as teses apresentadas na II Conferência 
Nacional da ABE, utilizando então os relatórios das comissões e os trechos disponíveis das 
teses. 
As teses apresentadas nas Conferências eram inscritas dentro de Comissões com 
temas definidos, entretanto não nos propusemos a analisar as Comissões, mas os trabalhos 
apresentados em cada comissão. As teses dentro de uma mesma Comissão, embora 
 
versando sobre um eixo central, abordavam temáticas variadas. Não apenas as teses de uma 
Comissão apresentavam tópicos distintos, mas uma mesma tese, muitas vezes, tratava de 
diferentes assuntos. Assim, identificamos linhas temáticas comuns em cada uma das 
Conferências e apresentamos, dentro dessas linhas temáticas, as diferentes teses ou 
palestras proferidas. Tais linhas temáticas não fizeram parte da proposta da realização das 
Conferências, mas eram tópicos discutidos repetidamente nas diversas propostas e, por isso, 
nos pareceu necessário destacá-las. 
A variedade de temas e sua repetição em diversas exposições, sob diferentes 
perspectivas nos fez perceber que os diferentes tópicos não eram distintos, mas constituíam 
um único painel, pois os temas relativos à estrutura da escola se aproximavam dos temas 
relativos às condutas, que se aproximavam das definições e prescrições sobre a professora 
ou o professor, que se aproximavam das condutas esperadas dos alunos, que, por sua vez, 
se aproximavam de temas como escotismo ou práticas de higiene ou ainda sobre os males 
sociais que deveriam ser evitados e, todos esses temas, estavam dentro de uma discussão 
comum que era a escolarização, as práticas permitidas e as proibidas no espaço escolar, e, 
por fim, a ideia de que as recomendações dadas serviriam como prescrições para a cura do 
grande mal social e que a escola seria a solução para um futuro grandioso da nação e 
reconstrução do povo brasileiro. Essa interdependência temática denominamos de mosaico, 
pois apesar de distintos, os diferentes tópicos se complementavam, constituindo uma única 
figura. 
Dada a variedade de possibilidades de estudo em relação aos arquivos que contêm 
dados sobre as Conferências, definimos como propósito desta tese descrever e analisar os 
conteúdos palestras e teses apresentadas nas duas primeiras Conferências Nacionais de 
Educação, tomando como delimitação temática a educação do corpo, traduzida nas 
proposições acerca das ações sobre o corpo, dos exercícios físicos, das ginásticas, dos jogos 
e do esporte, naquilo que se configurará como educação física. As temáticas tratadas estão 
divididas em 3 Capítulos. No Capítulo I – A Associação Brasileira de Educação e as 
Conferências Nacionais de Educação (1927 e 1928): a educação do corpo na dispersão dos 
discursos e práticas educativas de um Brasil dos anos 1920 - pretende-se introduzir e 
qualificar o que está envolvido nas relações presentes nos temas tratados nas duas primeiras 
Conferências Nacionais de Educação em seu espaço e tempo e em sua relação com as 
 
questões e preocupações daquela sociedade. No Capítulo II – No Brasil, só há um problema 
nacional - a educação do povo: os discursos especializados presentes nas duas primeiras 
conferências nacionais de educação promovidas pela ABE – indícios para pensar a 
educação do corpo - são analisadas as teses e as palestras apresentadas nas conferências e 
se estabelecem conexões entre elas e com as questões apresentadas no primeiro capítulo, 
com destaque tanto para quem fala, como para o que se fala nas CNE. O Capítulo III – A 
educação do corpo para os dias ridentes do amanhã: discursos e práticas necessárias na 
reconstrução do Brasil - busca estabelecer relações entre as Conferências, suas teses e 
discursos bem como suas implicações nas condutas pedagógicas, nas ações sanitárias 
dentro do espaço escolar, nas permissões e proibições sobre o corpo e nas estratégias de 
constituição do corpo por meio de discursos e práticas. É possível ler nas proposições, e nas 
entrelinhas, dessas Conferências tanto o desejo do novo, quanto a manutenção de 
pressupostos, hierarquias e bons costumes configurando um dilema entre transformação e 
conservação, entre moderno e arcaico, entre científico e tradição. O Capítulo ainda aponta 
como o desejo de um futuro promissor, de conquistas, de modernidade, possível através das 
prescrições presentes nas teses, viabiliza a apropriação de estratégias de educação do corpo. 
Este trabalho não pretende memorizar os discursos e os fatos das conferências, nem 
identificar a priori, muito menos emitir juízos, como se a sentença final fosse o parecer que 
encerrasse a causa, mas buscar, através dos documentos, a sua voz, compreendendo que “a 
diversidade dos testemunhos históricos é quase infinita. Tudo que o homem diz ou escreve, 
tudo o que fabrica, tudo que toca pode e deve informar sobre ele” (BLOCH, 2001, p. 79). 
Buscar e ouvir as fontes é buscar, também, os vestígios por meio dos relatos, das imagens, 
dos discursos e das práticas, sem transformá-las em janelas escancaradas com uma verdade, 
nem, utilizá-las como construções imóveis, como muros de separação, isoladas no tempo. 
Escrever uma história implica interrogar as fontes, conformadas por uma multiplicidade de 
intervenções, extraindo delas as diferentes vozes de um outro tempo, pois “os escritos 
históricos não são nunca abstratos, jamais são lineares” (HAMILTON, 2001, p. 47). 
Finalizo esta introdução com um trecho de Marc Bloch que me toca tanto pela 
profundidade e sensibilidade quanto pela metáfora utilizada:  
[...] os fatos humanos são, por essência, fenômenos muito delicados, entre os 
quais muitos escapam à medida matemática. Para bem traduzi-los, portanto, para 
bem penetrá-los (pois será que se compreende alguma vez perfeitamente o que 
 
não se sabe dizer?), uma grande finesse de linguagem, [uma cor correta no tom 
verbal] são necessárias. Onde calcular é impossível, impõe-se sugerir. Entre a 
expressão das realidades do mundo físico e a das realidades do espírito humano, o 
contraste é, em suma, o mesmo que entre a tarefa do operário fresador e a do 
luthier: ambos trabalham no milímetro; mas o fresador usa instrumentos 
mecânicos de precisão; o luthier guia-se, antes de tudo, pela sensibilidade do 
ouvido e dos dedos. Não seria bom nem que o fresador se contentasse com o 
empirismo do luthier, nem que este pretendesse imitar o fresador. Será possível 
negar que haja, como o tato das mãos, um das palavras? (BLOCH, 2001, p. 54-
55). 
 
 
CAPÍTULO I –  A Associação Brasileira de Educação e as 
Conferências Nacionais de Educação (1927 e 
1928): a educação do corpo na dispersão dos 
discursos e práticas educativas de um Brasil 
dos anos 1920 
 
Nenhum professor de Educação Física, cônscio da sua nobre missão e da 
responsabilidade que lhe pesa sobre os ombros, deverá prescindir do concurso do 
médico na orientação dos trabalhos da aula de Educação Física, sem o que, ela 
não será praticada com utilidade e sem perigo (Ambrósio TORRES, Tese 31, I 
CNE). 
 
 
O tempo e o lugar das Conferências de Educação  
 
O início do século XX foi marcado por transformações políticas, econômicas e 
sociais não apenas no Brasil, mas também no mundo2. No Brasil, podemos destacar que o 
crescimento da população, a intensificação dos processos de urbanização e de 
industrialização, a ação das Forças Armadas na vida política e os movimentos de 
resistência, acabaram por influenciar fortemente diversos aspectos da vida social.  
Podemos salientar, por exemplo, nos anos de 1917-1918, a intensificação de 
movimentos grevistas e a primeira greve geral em São Paulo, a qual durou 30 dias. A 
criação do Partido Comunista, em 1922, também foi reflexo do movimento social 
almejando mudanças. Esse partido permaneceu na legalidade por apenas quatro meses, em 
decorrência do estado de sítio, que ocorreu logo a seguir. Também foi evidente o 
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No âmbito mundial, destacam-se a Primeira Guerra Mundial (1914 a 1917) e a Revolução Russa (1917). No 
Brasil, ocorreram importantes fatos do final do século XIX os quais indubitavelmente influenciaram a vida 
política e social do início do século seguinte, tais como a Guerra do Paraguai (1865 a 1870), a Abolição da 
Escravatura (1888), a queda do império e o advento da República (1889). A economia brasileira também 
apresentou significativas transformações, pois, em 1907, existiam 3.258 estabelecimentos industriais e 
150.000 operários; já em 1920, esses números sobem para 13.336 e 276.000.
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envolvimento de militares nessa busca pela transformação da sociedade, por meio de uma 
série de revoltas3.  
O início do século XX também foi marcado pela Semana de Arte Moderna, ocorrida 
em São Paulo, de 11 a 18 de fevereiro de 1922. Com apresentações musicais, conferências 
e exposições de arte, buscava-se uma renovação, que incluía tanto uma ruptura quanto um 
resgate do passado, pretendendo a instauração do moderno. As novas ideias e ideais 
tomavam conta do meio artístico trazendo novos conceitos e tudo que pretendia ser 
inovador incorporaria o adjetivo ‘novo’ ou ‘moderno’. Oswald de Andrade propôs, no ano 
do centenário da Independência, que se mostrasse que a emancipação não deveria ser 
apenas política, mas, acima de tudo, mental e moral, acreditando que os intelectuais e 
artistas compartilhavam desse ideal.  
A semana teve como principal ponto positivo a demonstração pública – e ruidosa 
– das realizações dos modernistas, quando se dá a primeira estruturação do grupo, 
com representantes nos diversos domínios da arte (romancistas, poetas, músicos, 
pintores, escultores) (NAGLE, 1974, p. 77). 
 
Outro aspecto que merece atenção é o alto índice de analfabetismo da sociedade 
brasileira, alcançando entre 83 e 84% da população na última década do século XIX 
(SEVCENKO, 1983). A educação formal não atingia o brasileiro, mas uma pequena 
parcela da população. Jorge Nagle (1974, p. 102) aborda essa questão:  
[...] é sabido que a causa primordial de todos os nossos males é o analfabetismo, 
que traz como consequência inevitável a ausência de cultura cívica e política, a 
ignorância dos preceitos higiênicos, a incapacidade para grande número de 
profissões, atraso nos processos agrícolas e nos das indústrias que lhes são 
conexas. A população brasileira é vítima na sua quase totalidade do 
analfabetismo.  
 
Esses aspectos da sociedade (baixa escolaridade, revoltas sociais, migração, guerra 
mundial, questões econômicas, trabalhistas e políticas) desenharam o pano de fundo para 
que a preocupação com a educação formal deixasse de ser coadjuvante e assumisse um 
papel de destaque, servindo de bandeira do “progresso”. Os discursos sobre a escola, suas 
ações e intervenções descortinaram a esperança de um futuro promissor, alimentaram a 
esperança de conquistas e de regeneração nacional. 
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 Tais revoltas encontram respaldo no movimento do exército contrário ao predomínio das Oligarquias 
agrárias, ao coronelismo e ao capanguismo, sendo denominadas de Tenentismo. 
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O investimento em Educação é um importante parâmetro para se compreender a 
situação da escolarização no início do século e a diferença nas taxas de analfabetismo 
verificados no Brasil e nos outros países. Enquanto o governo federal investiu, em 1920, 26 
mil contos em Educação4, o governo argentino havia investido 225mil contos (87 milhões 
de pesos), acrescentando que a Argentina tinha aproximadamente um terço da população 
brasileira. Assim compreende-se a razão pela qual, no início do século XX, o Brasil ainda 
tinha aproximadamente 80% de analfabetos, enquanto a Argentina apresentava índice 
próximo a 40%. O Brasil encontrava-se, naquele momento, num estágio diferente de outros 
países em relação à erradicação do analfabetismo. A oferta de escolarização à população na 
Europa e na América do Norte lograva êxito e apresentava baixos percentuais de 
analfabetismo: na Austrália 1,8%; Canadá 11 %; Escócia 0,6%; Estados Unidos 7,7%; 
Holanda 0,8% e Inglaterra 1,8% (SERVA, 1927). A erradicação do analfabetismo e a 
necessidade de maiores investimentos em Educação constituíram parte das preocupações 
relativas à Educação. A quantidade de escolas e de professores se mostrava absolutamente 
insuficiente para alcançar toda a população. A identificação desses problemas permitiu o 
início de um processo de questionamentos sobre a intervenção do Estado nas questões 
educacionais. 
A preocupação com as questões relativas à educação e à escola surgiu, no Brasil, de 
forma institucionalizada, no final do século XIX, com a Primeira Reunião de Educadores 
Brasileiros, ocorrida em 1873, no Rio de Janeiro, por iniciativa do Governo. Nesse evento, 
participaram apenas professores das escolas daquele município. Dez anos depois, realizou-
se, também no Rio de Janeiro, uma Conferência Pedagógica que reuniu professores de 
escolas públicas e particulares da região (GADOTTI, 1996). A preocupação pelas questões 
da escola foi tomando espaço público tanto para autoafirmação da questão e discussão de 
temas pertinentes, quanto para servir de palanque e exposição pública de seus porta-vozes. 
Houve um princípio de mobilização em relação à educação formal, aglutinando 
profissionais de diversas áreas que se propuseram a discutir a educação e  
[...] desde a primeira década da República, as plataformas da Liga de Defesa 
Nacional e da Liga Nacional de São Paulo afirmam, enfaticamente, a importância 
política da educação pública na formação da Nação. A criação não só dessas 
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 Investimento nos diferentes níveis de ensino: militar, naval, profissional, secundário, artístico e superior 
(LABORIAU, 1927). 
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Ligas, como também da Associação Brasileira de Educação evidenciarão, em 
seguida, o desejo ardente de regenerar a Nação através da educação (VALLE, 
2002, p. 31).  
 
O desejo de mudança, a criação da necessidade de civilizar a população tomou conta 
dos discursos e das práticas escolares, pois a “construção de uma Nação e de um Estado 
prósperos dependia, em boa medida, de se lançar mão da escola como recurso civilizatório” 
(VAGO, 2000, p.123). 
O ideal da regeneração da raça está vinculado à ideia de saúde, força, vigor, 
incorporação de hábitos de higiene, erradicação de hábitos perniciosos, superação das 
debilidades do povo e desenvolvimento do patriotismo, viabilizado pela erradicação da 
ignorância e do analfabetismo e possível por meio das práticas escolares. Falar da escola, 
valorizando-a publicamente era, assim, reforçar o desejo de reconstruir a nação por meio da 
eliminação dos males que represavam a fluidez do progresso. O mal nacional seria curado 
pela escola. 
A preocupação em se construir uma nação moderna e um povo forte, disposto a 
servir à Pátria, contribuindo para o seu engrandecimento mostra-se evidente. “Era preciso 
que, por meio da união das classes cultas, fosse encontrada uma terapêutica para a doença 
nacional” (CAMARGO, 2006, p. 26). O mal social é naturalizado e biologizado e a referida 
patologia seria erradicada através de ações no âmbito da educação. A analogia à vitalidade 
e à saúde do povo, associada à ideia do analfabetismo, não é prática incomum, como vemos 
no trecho de Antônio Sampaio Dória “O monstro canceroso, que hoje desviriliza o Brasil, é 
a ignorância crassa do povo, o analfabetismo que reina do norte ao sul do país, esterilizando 
a vitalidade nativa e poderosa de sua raça” (DORIA, 1923, p. 15).  
Além do problema social e da questão da educação, a preocupação com a ‘cura 
social’ se torna, também, uma oportunidade de visibilidade de seus defensores e de 
conquistas pessoais e ideológicas, decorre disso a necessidade de se notificarem as 
conquistas, os avanços e os passos dados na direção de um futuro promissor. Fazia-se 
necessário divulgar as ações em direção ao progresso e evidenciar que estavam sustentadas 
pela ciência e que passos semelhantes eram dados em nações nas quais o progresso já 
imperava. Marta Carvalho (2003, p. 286) aponta que, 
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[...] em estudo sobre as raízes da produção historiográfica brasileira, Kuhlmann 
localiza um conjunto de publicações editadas no final do século XIX e início do 
século XX como uma espécie de catálogo da nacionalidade destinado a 
credenciar o país como membro do concerto das nações civilizadas. Produzidas 
especialmente para serem divulgadas nas Exposições nacionais e internacionais, 
assim como nas comemorações do Centenário da Independência, em 1922, essas 
publicações anunciavam ‘o trilhar da nação rumo ao progresso, amparada pela 
ciência, pela indústria e pela técnica’ e arrolavam profusas informações ‘sobre as 
instituições que indiciariam o progresso alcançado’ (CARVALHO, 2003, p. 286). 
 
Dentre as possibilidades para se alcançar a modernidade e o progresso, defendendo 
os ideais republicanos, o envolvimento com a educação formal passou a ser central. Os 
discursos fariam eco e redundariam em ações públicas, dando a eles visibilidade. “Em 
decorrência deste enfoque, parte dessa geração dos críticos republicanos engajou-se na 
militância educacional” (ROCHA, 2006, p. 137). A participação, de modo público, com 
propostas de reformas educacionais conferia projeção social e política, revestida por um 
claro apelo modernizador. As questões escolares envolveram as pessoas em ações 
individuais ou coletivas, no âmbito particular ou público. As ações coletivas e públicas 
alcançaram maior proeminência e destaque. 
Com este cenário, propostas de intervenção na área de educação formal tiveram 
ampla aceitação e impacto. Não é ao acaso que surgiu, então, a Associação Brasileira de 
Educação, na capital federal, propondo ações de intervenção na vida escolar.  
Envolver professores, inspetores e diretores de escola em iniciativas de impacto 
como Inquéritos, Conferências, Cursos de Férias, Congressos; ganhar visibilidade 
junto à opinião pública por meio da imprensa; envolver pais de alunos por meio 
de círculos de pais e mestres eram procedimentos que faziam ecoar, para além do 
universo burocrático das providências legais, o apelo modernizador das reformas. 
Tal apelo era dividendo político que seus promotores pretendiam capitalizar no 
jogo da disputa oligárquica, dividendos maximizados na campanha pela ‘causa 
cívica de redenção nacional pela educação’ que se processava nos grandes centros 
urbanos, tendo como eixo principal a Associação Brasileira de Educação 
(CARVALHO, 2003b, p. 233).  
 
As ações tiveram, assim, caráter público, com ampla exposição e divulgação, 
buscando apoio de jornais impressos para que se desse mais visibilidade aos ideais 
defendidos e às ações propostas. Não haveria ação restrita ao âmbito escolar que fosse 
exclusiva às salas de aulas, mas ações que buscassem alcançar toda a população, quer pela 
ação direta, quer pela divulgação de suas ações. Se as ações fossem realizadas 
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exclusivamente de forma intra-escolar, ficariam reduzidas em termos de abrangência e de 
exposição pública. 
Como havia um déficit educacional, qualquer ação nesse sentido se mostrava de 
grande valor e, portanto, com repercussão pública. Como a escola se tornava uma 
importante vitrine, o interesse não se restringia apenas à ação, mas também, e 
principalmente, na divulgação do que se fazia.  
A primeira preocupação evidente, tendo em vista o baixo número de alfabetizados, 
era tratar da quantidade insuficiente de escolas. Se a escolarização não é universal e se a 
relação saber-poder se instaura a partir da escolarização, então, o primeiro problema 
decorrente da quantidade de escolas é a discussão sobre o acesso ao ensino. “As poucas 
escolas públicas existentes nas cidades eram frequentadas pelos filhos das famílias de 
classe média” (LEMME, 2005, p. 166), sendo, assim, insuficientes para atenderem toda a 
população. De fato, não havia escolas nem professores suficientes para toda a população, o 
que pode facilmente ser constatado pela relação entre a baixa taxa de matrícula e o índice 
populacional: enquanto o número de crianças em fase escolar era de seis milhões para o 
ensino elementar, apenas um milhão delas estava matriculado (LABORIAU, 1927). 
Considerando a grande necessidade de escolas e de educação, o tom de urgência 
dado às questões da educação para o povo e o fato de isto ser um pressuposto à ideia da 
reconstrução da nação e de identidade nacional, os intelectuais se dedicaram à “busca de 
uma identidade coletiva para o país, pois o lamento era o mesmo – ‘não existe nação 
porque não existe povo brasileiro’” (VEIGA, 2003, p. 413), cabendo à escola a 
consolidação da identidade, ao estimular práticas de patriotismo. 
Ao unirmos a baixa escolaridade da população, o discurso sobre a ‘necessidade’ da 
construção de uma nova nação, a quantidade deficitária de escolas e a exposição pública 
decorrente das ações tomadas, então compreendemos o esforço pela modernização do país 
através da educação. Tal empenho deveria incluir desde o preparo docente, os temas que o 
professor deveria dominar, a abordagem dos mesmos em sala de aula, a estrutura dos 
prédios escolares, a conduta do professor, da professora e dos alunos até políticas públicas e 
a importância da unificação nacional do ensino. Assim, a manifestação do princípio da ação 
para salvação se daria marcadamente pela escola, por meio de sua arquitetura, suas 
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propostas pedagógicas, seus profissionais, seus dispositivos. Cada um desses temas deveria 
ser motivo de atenção e de intervenção para o projeto de regeneração da raça. Tome-se, por 
exemplo, o prédio escolar, sua aparência e conformação interna, que remetem à ideia de 
templo do saber. Sua estrutura externa e interna atende mais aos anseios daqueles que 
discutem a importância da escola do que a necessidade das crianças.  
A arquitetura é discurso explícito sobre o ideal da escola, pois “a educação do corpo 
se dá na relação com a materialidade do mundo e as implicações disso são claras quando se 
trata de pensar a arquitetura” (SOARES; ZARANKIN, 2004, p. 24). O prédio escolar tem 
significado, pois é um espaço qualificado para ações determinadas. A escola é, assim, um 
espaço que requer  
[...] determinados comportamentos e atitudes geradoras de valores [...] Este 
espaço] caracteriza-se também pelo facto de ser uma estrutura de normalização. 
O código disciplinar, os castigos e os prêmios são parte integrante dessa estrutura, 
posta em funcionamento pelos professores e por outras autoridades cujos poderes 
específicos são, em derradeira análise, uma delegação do corpo social, no caso de 
continuar em vigor o contrato de poderes entre a sociedade e sua escola 
(FERNANDES, 2005, p. 21). 
 
Não é por acaso que a estrutura física do espaço escolar ostentava exteriormente 
imponência e grandeza, numa arquitetura que pouco tinha de brasileira. Interiormente pátio, 
salas e corredores retratavam um edifício operador de adestramento e disciplina.  
A estrutura física do prédio escolar serviria, também, de subsídio para a arquitetura 
corporal. A educação do corpo passaria pelos condicionamentos impostos tanto nas 
condutas e práticas bem como pelas limitações, permissões, proibições e submissão 
decorrentes da estrutura física do edifício escolar.  
Desta forma, a estrutura do prédio não era a única obra de engenharia na escola, mas 
havia concomitantemente numa construção corporal, numa proposta de ação na qual o 
corpo deveria ser erigido, modelado, construído. As ações escolares precisam pensar no 
modelamento, ou na estrutura do corpo que se quer alcançar, evidentemente não apenas na 
dimensão física, mas, também, na dimensão de valores, ideais, interesse, submissão, 
disposição, civilidade, patriotismo. 
 Ao debruçarmo-nos sobre o tema da educação do corpo, não podemos deixar de 
reconhecer que a escola, como uma instituição eminentemente moderna, traz 
consigo formas muito peculiares de tratar o corpo, modelando-o de acordo com 
os interesses civilizatórios (OLIVEIRA, 2006, p. 57). 
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O modelamento, a construção, ou reconstrução, do corpo figurava como premissa 
para a edificação de um novo país. A escola, através de suas práticas, deveria atuar nessa 
reconstrução, num processo de erradicação do mal social agregando novas condutas, novos 
hábitos, civilizando. Esse processo de transformação da sociedade, com ideais 
nacionalistas, iria apoiar-se numa doutrinação das práticas escolares por meio de instrução 
moral e cívica, exercícios ginásticos, noções e práticas de higiene e de ações públicas, num 
amplo movimento político-social, para mobilizar a sociedade sobre o papel e a 
responsabilidade da escola, tanto de ensinar como de modificar o aluno. 
Houve um remodelamento, por meio do exercício disciplinar nas práticas escolares, 
“nos quais os indivíduos são individualizados dentro da multiplicidade” (FOUCAULT, 
1996, p. 30), permitindo um controle e uma educação do corpo. As tecnologias 
individualizantes utilizadas na escola “atingem os indivíduos em seus próprios corpos e 
comportamentos, constituindo-se numa verdadeira “anatomia política”, que individualiza a 
relação de poder” (GALLO, 2004, p. 92). A escola pode, assim, exercer facilmente o 
controle dos corpos, dos movimentos, dos gestos, com permissões e proibições, por meio 
de “um conjunto de técnicas destinado a tornar mais eficiente e produtiva a comunicação 
corpo a corpo” (FRAGA, 2006, p. 26), revestido pelo entusiasmo, pela educação e pelo 
otimismo pedagógico, ostentando a solução para o maior problema nacional. 
Olhar para a educação do corpo, nesse período da história, é buscar identificar as 
formas de ordenamento que uma instituição como a ABE pretendia alcançar, pois “cabe 
examinar a tarefa que reservavam à educação escolar e como ela deveria ser ordenada de 
modo a participar desse projeto de erradicação da ignorância e de produção de um futuro 
ordeiro, homogêneo e civilizado” (GONDRA, 2003, p. 526). Pelas ações propostas, pelas 
teses defendidas, pelas práticas impostas, nota-se que a escola não era apenas um lugar de 
ensino (FERNANDES; FELGUEIRAS, 2000), mas de materialização de práticas e de 
educação do corpo. 
A escola encarnava a salvação da Pátria ao ser palco de erradicação dos males 
sociais e de implantação de novas condutas. A disciplina e o controle se exerciam sobre 
alunos e mestres, neste caso, em particular, sobre as professoras. O propósito do 
movimento pela reconstrução do país por meio da escola logicamente transcendia o espaço 
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escolar. A implantação dessa nova lógica, por meio de novas metodologias trazidas pelo 
movimento da Escola Nova, com ideais que buscavam superar regionalismos, foi 
alavancada nas Conferências Nacionais de Educação, pois personalidades de destaque ou 
aqueles que buscavam se destacar revestiam-se de informações científicas para propor a 
‘arte de ensinar’. O esforço empregado na elaboração e na execução das CNE apresentava, 
assim, finalidade variada, abarcando uma multiplicidade de temas. A ‘moderna pedagogia’ 
tinha, assim, espaço e voz para disseminar as novas propostas.  
Tome-se o caso do atrelamento da arte de ensinar – tal como a concebia a 
moderna pedagogia que circulou no país em fins do século XIX e início do XX – 
a seus suportes materiais. Nessa pedagogia como arte de ensinar, fala-se mais de 
instrução do que de educação e ensinar é prática que se materializa em outras 
práticas; práticas nas quais a arte de aprender materializa-se no exercício de 
competências bem determinadas e observáveis em usos escolarmente 
determinados (CARVALHO, 2003, p. 263). 
 
A escola é, efetivamente, um lugar de educar o corpo, pois as experiências vividas 
constituem a historicidade do corpo e a “historicidade do corpo faz com que haja 
modificações e nossos gestos adquiram significados novos mediante as experiências que 
vão ocorrendo” (MENDES; NÓBREGA, 2004, p. 129), transformando os gestos e 
símbolos incorporados em linguagem corporal. O corpo, a partir de suas percepções, 
mantém relações constantes com o espaço no qual está inserido. Assim, a educação do 
corpo na escola se dá em todo o tempo, na disposição das carteiras, nas avaliações de 
higiene, nas aulas de ginástica, nos corredores, nos uniformes, nas condutas, nas permissões 
e proibições, construindo a subjetividade através de práticas, normas e valores, por meio de 
ações disciplinares, mantendo também a soberania e o controle. A disciplina evoca um 
mecanismo político de controle, num exercício do poder ou, dito de outra forma, 
“disciplinarizar é tanto organizar e classificar as ciências, quanto domesticar os corpos e as 
vontades” (GALLO, 2004, p. 82). 
Como a escola e suas práticas fundamentam uma série de valores e normas, 
evidencia-se a necessidade do olhar atento a este espaço, pois se ela é “por excelência, o 
lugar institucional da realização de experiências formativas, nela deveríamos intensificar a 
busca por uma maior reflexão sobre nossa dimensão corporal, com base no reconhecimento 
de si e do outro” (OLIVEIRA, 2006, p. 66). A escola é o lugar da renovação da sociedade, 
o lugar do novo, pois a velha sociedade deveria ser extinta e substituída por um novo povo, 
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com novos hábitos. As Conferências tiveram esta conotação tanto nos discursos internos 
como em sua exposição pública, como consta em publicação do Jornal do Commercio5 de 
1927 (a Figura 1 é um recorte desse jornal), segundo o qual “um novo mundo pede uma 
educação nova. Desponta uma nova aurora – vivemos numa época de possibilidades 
maravilhosas”. A luz seria, então, levada ao povo e irradiaria através dos bancos escolares, 
levando a promessa de dias melhores e de cura à Nação, materializando a esperança da 
construção do futuro, por meio do otimismo pedagógico. O grande mal da nação seria 
‘curado’ pela ‘renovação’. Por isso, os profissionais da educação não poderiam pautar-se 
pela tradição, mas deveriam incorporar as ‘novidades’ pedagógicas.  
Tal incorporação não foi, contudo, a marca de uma ingenuidade ou boa intenção 
progressista equivocada dos reformadores, como postulam diversos estudos. Foi, 
antes, - sustenta-se aqui -, o sinal de uma percepção aguda das possibilidades 
disciplinares dos novos métodos (CARVALHO, 1998, p. 29). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 1: Trecho do Jornal do Commercio, de 13 de novembro de 1927. 
Fonte: Biblioteca e Arquivo Carmem Jordão (Associação Brasileira de Educação, Rio de 
Janeiro) 
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 Jornal do Commercio, edição de 13 de novembro de 1927. 
 
O ‘novo’ era a esperança nacional de modernidade e “essa ânsia de transformações 
que agitava o País não podia deixar de repercutir intensamente nos setores de educação e do 
ensino, ou seja, da transmissão da cultura” (LEMME, 2005, p.167). Marlos Rocha (2006) 
denomina o grupo de ativistas do início do século XX de ‘geração dos críticos 
republicanos’ e diz que esse grupo engajou-se na militância educacional direcionando o seu 
ideário para uma estratégia de nação. 
Considerando o contexto mundial, podemos ver que o que ocorreu no Brasil foi 
expressão das reformas empreendidas na Europa e na América do Norte no início do século 
XX, por meio de propostas ou intenções de reformas pedagógicas que se deram na década 
de 20, ainda que com pressupostos antagônicos. A proposta pedagógica da Escola Nova 
surgiu na Europa e nos EUA como um movimento de crítica aos modelos educacionais 
propostos e adotados pelo Estado. Entretanto, observa-se que, na Europa e nos Estados 
Unidos, boa parte da população tinha acesso à escola, ao passo que, no Brasil, ainda havia 
um grande número distante desse processo, não cabendo, aqui, uma crítica ao processo 
universal de ensino, uma vez que ele não existia. 
No Brasil, os movimentos reformadores da educação nacional que se pautaram por 
esse modelo surgiram como proposta do governo e de certas lideranças políticas, indo ao 
encontro de um desejo de fazer da educação pública um elemento de constituição da 
identidade nacional. A política nacional de educação até então, não tinha base sólida, 
planos de ação e, portanto, não cabia a mesma aplicação das propostas e conceitos da 
Escola Nova aqui como se deu em outros países. Apesar disso, as propostas de 
reformulação do ensino e de modernização do país foram incorporadas do discurso 
estrangeiro, ganhando espaço por meio de vários defensores.  
Conforme propõe Lourenço Filho em publicação original de 1929, “a expressão 
escola nova adquiriu mais amplo sentido, ligado ao de um novo tratamento dos problemas 
da educação, em geral” (LOURENÇO FILHO, 1978, p. 17). A expectativa criada na 
reconstrução nacional tinha por fundamento as ações escolares e, considerando a proposta 
em se superar o conjunto de princípios tradicionais de ensino, a Escola Nova surgiu tanto 
como esperança quanto como discurso racional e científico da mudança necessária.  
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O Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova reflete o anseio pelas mudanças na 
área educacional e as intervenções intencionais na educação como medidas de 
transformação da nação. Os signatários deste documento,  
[...] pelas posições e práticas tomadas na vanguarda do movimento renovador 
educacional, auto-incumbiram-se do dever de formular, em documento público, 
as bases e diretrizes do movimento que souberam provocar, definindo, perante o 
público e o governo, a posição que conquistaram (ARAÚJO, 1997, p. 742). 
 
O empenho pelo crescimento da educação formal no início do século é bastante 
evidente, há uma ampliação do número de professores, de matrículas e de unidades 
escolares, o que evidentemente é insuficiente para declarar a efetiva transformação e a 
construção de um novo Brasil, pois a adoção de uma linguagem nova não abandona, 
necessariamente, antigas práticas. 
Várias ações regionais propuseram mudanças na educação escolar, discorrendo 
sobre ideias de renovação. Assim, entre 1909 e 1923, Antonio Carneiro Leão publicou 
cinco livros6 e percorreu o país fazendo conferências de propaganda da educação popular. 
Em 1906, João Pinheiro propôs uma reforma de ensino no estado de Minas Gerais; em 
1920, Sampaio Dória7 realizou uma das primeiras reformas na educação, no estado de São 
Paulo; entre 1922 e 1923 Lourenço Filho foi ao Estado do Ceará para propor, ali, uma 
reforma na educação formal. Anísio Teixeira propôs reformas no estado da Bahia, em 
1924; entre 1925 e 1928, José Augusto Bezerra de Menezes atuou no Rio Grande do Norte 
com o mesmo intuito. Em 1928, Lisímaco Costa, no Paraná, e Francisco Campos, em 
Minas Gerais, também propuseram renovações na área educacional. Mas de todas as 
propostas de reformas, a que tem mais abrangência é a de Fernando de Azevedo, pois  
[...] dela resultou a elaboração de um verdadeiro código moderno de educação, o 
que se verificava pela primeira vez no Brasil. Essa legislação foi aprovada pelo 
Decreto no 3281, de 23 de janeiro de 1928, e complementada por um regulamento 
que constava de 764 artigos, baixada pelo Decreto no 2940, de 22 de novembro de 
1928. Essas datas incorporaram-se definitivamente à história da educação, como 
marcos notáveis do movimento de modernização da educação e do ensino no 
Brasil (LEMME, 2005, p.168). 
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 Em 1909, publicou Educação; em 1917, O Brasil e a educação e Pela educação profissional; em 1919, 
Pela educação e, em 1923, Os deveres das novas gerações brasileiras. 
7
 Princípios de Pedagogia, publicado em 1914, também é peça fundamental nesse processo. 
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Considerando que as ações são de abrangência regional e que o Estado não intervém 
com políticas nacionais de educação, o cenário para o surgimento e a atuação de uma 
instituição como a Associação Brasileira de Educação se mostrou ideal. Dois conceitos 
estão profundamente atrelados às propostas apresentadas nessa época: ‘entusiasmo pela 
educação8’ e ‘otimismo pedagógico’. O início do século XX foi marcado pela confiança em 
que os problemas sociais de toda ordem seriam eliminados pelas ações na direção de uma 
nova pedagogia e pelas reformas educacionais, como se tais problemas fossem uma 
patologia e a educação dada na escola, seu medicamento necessário. Jorge Nagle afirma 
que “a crença nos poderes da escolarização difundiu-se amplamente no período, o que se 
demonstra pela ocorrência de várias iniciativas e reformas” (NAGLE, 1974, p.125). 
A importância dada à educação retrata o entusiasmo pela questão e a crença de que 
a solução desse problema nacional, como o maior deles, ofereceria a solução para todos os 
outros e foi além, pois não bastaria a escola, mas uma ‘escola nova’. “O ‘otimismo 
pedagógico’ manteria, do ‘entusiasmo’, a crença no poder da educação, mas não de 
qualquer tipo de educação, enfatizando a importância da ‘nova’ pedagogia na formação do 
homem novo” (CARVALHO, 1998, p. 32). 
Encontramos uma aparente divergência no início do regime republicano, pois 
embora o discurso sobre mudanças e sobre uma escola nova estivesse sempre presente, 
ainda identificava-se uma continuidade do período monárquico e “as tristes evidências de 
uma continuidade mais do que simbólica entre a primeira República e o período 
monárquico fazem-se particularmente evidentes na área educacional” (VALLE, 2002, p. 
30). Percebem-se, assim, no início do século XX, movimentos isolados buscando tanto a 
ruptura e a renovação quanto a manutenção, assim, o discurso da necessidade da 
reconstrução do país passou a ser incorporado aos movimentos pela reforma educacional. 
Marta Carvalho (2000, p. 111) comenta sobre esta ambiguidade presente no cenário da 
pedagogia no estado de São Paulo, pois encontramos  
[...] nas cinco primeiras décadas republicanas, dois modelos pedagógicos 
concorrentes através de dois estilos distintos de normatização das práticas 
escolares, buscando legitimar-se como saber pedagógico de tipo novo, moderno, 
experimental e científico, produzindo estratégias concorrentes de configuração do 
campo dos saberes representados como necessários à prática docente.  
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 O ‘entusiasmo pela educação’ também é cunhado ‘entusiasmo pedagógico’, como encontramos, por 
exemplo, em Jorge Nagle (1974). 
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Havia, naquele momento, um desejo ardente e evidente de ‘regenerar a Nação’ por 
meio da educação, propondo uma educação pública comum, como uma retomada de ideais 
e como meio ‘purificador dos desvios da sociedade’. Encontrava-se tanto nos discursos 
políticos quanto na formação de movimentos sociais uma evidência da importância dada às 
questões educacionais. 
Como as ações tomadas em busca da reforma do ensino restringiam-se aos estados9, 
as ações locais ou regionais usufruíam de grande prestígio, aceitabilidade e envolvimento, 
pois “entendia-se que o ensino deveria estar isento das ‘intervenções’ do poder central, 
iniciando um longo período de omissão da União diante do ensino fundamental” 
(GADOTTI, 1996, p.14).  
Assim, ao surgir, em 1924, a Associação Brasileira de Educação10 não configurava-
se simplesmente como um grupo de pessoas que pensavam a educação, mas como um 
grupo de pessoas que se interessava em propor um novo país, com ideais universalizantes, 
não restritos por ações locais, e que buscava aglutinar esforços de todos aqueles que 
acreditavam ser possível transformar o país pela educação. Evidentemente que, enquanto 
ação política de caráter nacional, as propostas da ABE não estavam ilesas de motivação 
pessoal ou mesmo partidária. As ações promovidas por meio de campanhas educacionais 
sugeriam uma reforma na mentalidade das elites, numa tentativa de convencê-las de que a 
educação poderia, não apenas regenerar a população brasileira, mas, sobretudo, moldá-la, 
tornando-a produtiva e saudável. Na ABE,  
[...] um grupo de intelectuais imbui-se da missão de regenerar o país pela 
educação, lançando-se à propaganda da ‘causa educacional’. Procuram ganhar a 
adesão da opinião pública por meio da imprensa e do rádio e, no espaço das 
cidades, promovem festas, exposições e competições escolares no intuito de 
arregimentar adeptos. Nos congressos que organizam, sedimenta-se certo 
consenso quanto às mudanças que a escola era chamada a promover 
(CARVALHO, 2003b, p. 237). 
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 Pelo artigo 35 da Constituição de 1891, o governo federal poderia intervir unicamente no âmbito do ensino 
superior e secundário, cabendo aos estados as demais áreas de intervenção na educação (pré-escolar, primário, 
normal, profissionalizante). Esta configuração só foi alterada após a revolução de 1930. 
10
 Segundo a ata de fundação, não localizada, mas mencionada no discurso de Benjamim Albagli, em 1974, a 
ABE foi fundada em 16 de outubro de 1924 por um grupo de intelectuais cariocas, profissionais de diferentes 
áreas de atuação (médicos, engenheiros e educadores) que buscavam lutar por uma renovação nacional por 
meio da educação e do ensino, liderados pelo engenheiro Heitor Lyra. 
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Um pouco mais sobre a Associação Brasileira de Educação 
 
Pelo estatuto, o objetivo da ABE era promover, no Brasil, a difusão e o 
aperfeiçoamento da educação em todos os ramos e cooperar em todas as iniciativas que 
tendessem, direta ou indiretamente, a esse objetivo11. O desenvolvimento e crescimento da 
escolarização estavam vinculados ao projeto de reconstrução nacional, de renovação da 
raça e, portanto, de desenvolvimento e crescimento da nação. 
A centralidade na reconstrução do país, por meio das práticas propostas para o 
espaço escolar; a possibilidade da restauração da raça pelo seu fortalecimento físico e 
moral; a coexistência da renovação e da manutenção, por meio do exercício de estratégias 
de poder, viabilizadas pela supervalorização da escola, acabam por hiper-dimensionar as 
práticas escolares. É importante sinalizar, conforme propõe Linhales, que houve um 
transbordamento da escolarização. Tais práticas de valorização e propagação da escola 
“pelos espaços da cidade foi estratégia recorrente nas ações da ABE” (LINHALES, 2006, 
p. 22), fazendo parecer que disto dependia a salvação da Pátria.  
A ABE assumiu a liderança dos movimentos de renovação da educação e do ensino 
no país, representando “a primeira e mais ampla forma de institucionalizar a discussão dos 
problemas da escolarização, em âmbito nacional” (NAGLE, 1974, p. 123), embora ainda 
alicerçada no regionalismo pelo seu vínculo explícito com a capital federal. E, embora 
tivesse como intenção e discurso a integração de toda a nação, as cinco primeiras 
Conferências Nacionais ficaram restritas às capitais próximas à capital Federal ou sua 
cercania (Curitiba, Belo Horizonte, São Paulo, a própria capital Rio de Janeiro e Niterói). 
O grande problema nacional, colocado na educação, em verdade se ampliava 
sobremaneira ao se discutirem as práticas e temas pertinentes à escola, abrangendo grande 
variedade de tópicos. Os temas relacionados aos cuidados com o corpo, com a higiene e o 
aperfeiçoamento da raça têm grande espaço de discussão nos fóruns da ABE. 
Essa associação, embora despontasse na área educacional, não era a única 
instituição preocupada com a regeneração da raça e com a reconstrução nacional, 
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 Conforme estatuto aprovado em Assembléia Geral de 16 de outubro de 1924 e modificado em Assembléia 
Geral de 2 de outubro de 1926, artigo 1º. 
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encontramos, também, a Liga Brasileira de Hygiene Mental, a Sociedade Brasileira de 
Higiene, o Instituto Brasileiro de Eugenia e a Sociedade Eugênica de São Paulo. O discurso 
dessas sociedades científicas e culturais produziu diversos efeitos, sobretudo os de 
catástrofe, como consequência natural da não eliminação do quadro de profunda miséria 
(CARVALHO, 1998). 
Havia a necessidade de sanear/curar a nação, tornando-a ativa, disciplinada, com 
espírito cívico de amor à Pátria, forte, saudável, alfabetizada e, acima de tudo, assujeitada. 
Que local seria o mais apropriado para conformar um novo modelo de vida e de corpo 
senão a escola? Assim, o ensino assumiu funções tanto de controle e disciplina, quanto de 
conformação e delineamento de cuidados de si que supostamente pudessem alcançar o 
objetivo eugênico e os demais princípios norteadores da então denominada Escola Nova. 
“O ensino, assim, passava a ser visto como instrumento de construção política e social” 
(LOURENÇO FILHO, 1978, p. 23), focalizado no corpo do aluno. A reconstrução desejada 
incluía o controle da população, seu aprimoramento e também sua saúde, pois “o corpo 
físico passava a ser talvez a principal possibilidade de reordenação do corpo político da 
sociedade” (OLIVEIRA, 2006, p. 17). A escola assumia papel de reordenar a sociedade, 
deixando de restringir sua ação ao universo dos conteúdos e intervindo diretamente no 
aperfeiçoamento da raça.  
O poder da instituição escolar no sentido de conter os riscos de degenerescência 
da raça, que poderiam resultar da entrada dos vários fluxos imigratórios, alicerça 
a tese de que a escola não deveria constituir-se, tão somente, em centro da cultura 
intelectual da infância, cabendo-lhe transformar os ‘corpos enfermiços, rostos 
pálidos, organismos débeis’ em ‘corpos fortes’ e ‘organismos robustos’ 
(ROCHA, 2005, p. 78).  
 
A ABE, assim como outros movimentos, propunha a formação do povo brasileiro, 
defendendo que o povo deveria sair da indolência e educar-se. Grupos com interesses 
aparentemente díspares disseminaram os mesmos ideais, constituindo discursos sobre o 
Brasil e seu futuro; propunha-se “a constituição do povo brasileiro pela educação e pela 
higiene, tendo como pilares a saúde, a moral e o trabalho” (SCHNEIDER; FERREIRA 
NETO, 2006, p. 118), criando, a imagem daquilo que deveria ser evitado: a doença, o vício, 
a degenerescência, a fraqueza, a preguiça, como males que assolavam o país. A educação se 
 
configurou, então, como a chave mágica que poderia viabilizar a transformação do país, 
sendo este o foco da ABE. 
O papel histórico da ABE tem sido objeto de diferentes estudos, como Paiva (973); 
Lobo (1978); Aranha (1989); Buffa e Nosella (1997); Mignot (1997); Carvalho (1998); 
Magaldi (2001); Silva (2004); Lima (2004); Cosso (2004); Valle (2002); Schneider e 
Ferreira Neto, (2006); Linhales (2006); Xavier (2002); Nunes (1994, 2000) e Freitas 
(2002), que vão desde uma simples citação até significativa investigação histórica sobre 
aquela entidade, dada a relevância de sua posição no cenário social, político e educacional 
brasileiro. 
A ABE assumiu o papel de local ideal para dinamizar e expandir a ideia de 
renovação da sociedade por meio da educação. Segundo Fernando de Azevedo, em obra 
publicada originalmente em 1943, a ABE teria sido  
[...] um dos instrumentos mais eficazes de difusão do pensamento pedagógico 
europeu e norte-americano, e um dos mais importantes, se não o maior centro de 
coordenação e de debates para o estudo e solução de problemas educacionais, 
ventilados por todas as formas, em inquéritos, em comunicados à imprensa, em 
cursos de férias e nos congressos que promoveu nas capitais dos Estados [...] 
aproximando educadores de todos os Estados e congregando-os em diferentes 
centros culturais do país (AZEVEDO, 1964, p. 385).  
 
Foi um projeto de formação da nacionalidade e de uma política nacional de 
educação, no qual a escola aparece como elemento homogeneizador, civilizador e formador 
de atitudes patrióticas. 
A Associação Brasileira de Educação interveio na sociedade como um todo, 
atingindo e incluindo representantes dos poderes público, militar, eclesiástico, bem como 
professores de diferentes níveis, profissionais de outras áreas de atuação e alunos. A 
intervenção pública se dava pela voz, em discursos, teses e conferências, pelos jornais 
impressos ou pelas apresentações ginásticas e desfiles cívicos. Tais exposições públicas 
evidenciam que o tema ‘escola’ significava uma grande oportunidade de apresentação 
pública. Assim,  
[...] a atuação da Associação se dava por meio de encontros destinados ao debate 
de temas educacionais, pela realização de cursos de interesse para professores e 
educadores em geral ou pelo estímulo à divulgação de publicações e pesquisas 
no âmbito da educação (SILVA, 2004, p. 11). 
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Num momento em que poucos professores tinham realizado curso de formação 
profissional (TANURI, 2000), fica ressaltada a importância da criação e da intervenção da 
ABE e de suas Conferências Nacionais, propiciando um espaço importante de discurso e de 
ação para incrementar o entusiasmo nacional pela educação. “Entre as atividades da ABE 
que alcançaram maior repercussão estão as Conferências Nacionais de Educação” (SILVA, 
2004, p. 11). Tais Conferências, promovidas a partir de 1927, propunham a discussão de 
problemas da área da educação no contexto nacional, contribuindo para a difusão dos ideais 
e princípios da Escola Nova. Esses eventos não se destinavam exclusivamente a 
professores, mas aos educadores em geral, tanto pela questão da formação como pelo 
desejo de atingir outros interessados na educação do povo. A própria fundação da ABE 
registra esse aspecto de ‘ecletismo educacional’, pois seu fundador ou mentor, Heitor Lyra, 
era engenheiro e reunia médicos, cientistas, engenheiros, jornalistas e professores. “As 
conferências eram valorizadas enquanto instâncias de debate da educação, o grande 
cimento da unidade nacional, mas, principalmente, enquanto eventos cívicos da unificação 
ideológica de seus participantes” (CARVALHO, 1998, p. 310). 
A interpretação do papel da ABE, entretanto, não pode ser entregue à ilusão da 
euforia e do otimismo com a educação, como sugerem algumas citações da história da 
educação brasileira, mas é patente seu papel singular e de vital relevância para os contornos 
dados à educação nas décadas que se seguiram à sua criação. Suas ações não foram “a 
marca de uma ingenuidade ou boa intenção progressista equivocada dos reformadores, 
como postulam diversos estudos. Foi, antes, o sinal de uma percepção aguda das 
possibilidades disciplinares dos novos métodos” (CARVALHO, 1998, p. 29). 
Conforme aponta o trabalho de Marta de Carvalho (1998), num estudo crítico e 
profundo sobre o papel da ABE no cenário nacional, “o grupo que compunha os órgãos 
diretores da Associação dificilmente pode ser qualificado de ‘profissionais em educação’” 
(CARVALHO, 1998, p. 35). A autora destaca, ainda, que o grande problema nacional 
estava centrado na educação e que a ênfase do grupo na qualidade do ensino, e não na 
simples difusão da escola, não era decorrente de razões pedagógicas, mas políticas. A ABE 
atendia tanto as necessidades intrínsecas do universo escolar quanto as necessidades 
pessoais de seus dirigentes e interlocutores, dada a visibilidade proporcionada pela 
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divulgação em jornais e exposições pública. Os ideais apresentados como vigentes e 
necessários eram absorvidos prontamente e transformados em desejos. 
A importância da ABE e de suas conferências na história da educação brasileira fica 
evidente, mas tal evidência não faz sossegar aqueles que querem compreender de forma 
mais completa como os agenciamentos de poder se fizeram presentes e como se deu uma 
educação do corpo por meio das intervenções públicas da ABE, pois “a educação foi 
claramente valorizada, como instrumento de controle social” (CARVALHO, 1998, p. 35). 
A ABE não agiu de forma isolada, mas desenvolveu relação com outras instituições, 
conforme apresenta Linhales (2006). Nessa teia de relações, estão o Rotary Club, a 
Associação Cristã de Moços, a revista A Bandeira, o Club dos Bandeirantes12 e os 
Militares. Além disso, ainda encontramos grande influência norte americana e dos Métodos 
Ginásticos Europeus. O movimento pela construção de um ‘novo’ Brasil por intermédio da 
educação sustentava-se, em boa medida, em pilares que não residiam na realidade nacional, 
mas em instituições que tinham seu vínculo maior no exterior; havia a conformação de uma 
“rede de trocas estabelecida para e com os educadores da ABE” (LINHALES, 2006, 
p.122).  
Os fundadores da ABE frequentaram a Escola Politécnica, o Club dos Bandeirantes, 
o Exército, a Associação Cristã de Moços e, na vida pública, representavam a voz dessas 
instituições, além de interesses políticos. Eles compreendiam que a configuração sócio-
política e a forma como o Estado se envolvia com a educação lhes asseguravam função 
singular no cenário nacional e associavam suas convicções e intenções políticas com sua 
atuação na ABE. 
[...] de fazer da educação um instrumento (uma arma) no necessário processo de 
organização e ‘modernização’ social. Como outras organizações de caráter 
cívico-nacionalistas, a ABE também constituiu uma diversidade de dispositivos 
de regulação, prescrição e ordenamento para a empreitada da ‘regeneração 
social’. Seu foco central era o sistema escolar, mas suas ações irradiavam e 
buscavam atingir, também, outros espaços educativos (LINHALES, 2006, p. 
124). 
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Segundo Linhales (2006), essas parcerias indiciam a rede de sociabilização e os múltiplos contextos no 
quais a ABE estava presente. Os intelectuais da Associação estavam presentes nessas outras agremiações 
intervindo na coesão de interesses nacionalistas. A revista A Bandeira tratava de assuntos variados, tais como 
escotismo, educação higiênica ou artes. O Club dos Bandeirantes se propunha a “ser de real proveito para as 
ciências, letras e artes” (conforme estatuto do Club). 
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Três anos após sua fundação, a ABE iniciou a organização das Conferências 
Nacionais de Educação13, eventos de grande destaque, envolvimento político e repercussão 
nacional (a Figura 2 mostra o auditório durante uma das palestras da I Conferência). Nessas 
Conferências, havia cerimonial solene para instalação e abertura do evento, palestras, 
apresentação de teses pelos congressistas, relatórios das comissões, que aglutinavam temas 
comuns e pareceres sobre as teses apresentadas. Como havia grande diversidade de 
formação e interesse entre os palestrantes, as teses e os temas apresentados também 
ofereciam grande variedade. Tal abundância e heterogeneidade de assuntos acabaram por 
constituir um verdadeiro mosaico de ideias e pressupostos, disseminando simultaneamente 
beleza e perplexidade, aproximação e distanciamento, elogio e crítica, durante as 
Conferências.  
Os cuidados higiênicos, os desejos para o futuro da nação, o entusiasmo 
pedagógico, os agenciamentos, os interesses, materializados nos discursos, conformam uma 
educação do corpo, materializada nos discursos presentes em suas páginas guardadas. 
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13
 A I Conferência Nacional de Educação, promovida pela Associação Brasileira de Educação, ocorreu em 
1927 em Curitiba; a II Conferência Nacional foi realizada em Belo Horizonte, em 1928; a III Conferência 
Nacional deu-se em São Paulo, em 1929; a IV Conferência Nacional, no Rio de Janeiro, em 1931; a V 
Conferência Nacional teve lugar em Niterói, em 1932-33; a VI Conferência Nacional foi realizada fora do 
centro sul, em Fortaleza, em 1934. A VII Conferência recebeu a denominação de VII Congresso Nacional de 
Educação e foi realizado no Rio de Janeiro em 1935. O VIII Congresso Nacional de Educação ocorreu em 
Goiânia em 1942. O IX encontro sofreu nova alteração no nome, passando a ser denominado IX Congresso 
Brasileiro de Educação e ocorreu no Rio de Janeiro em 1945. Após cinco anos, o evento recebeu nova 
denominação, X Conferência Nacional de Educação e aconteceu no Rio de Janeiro em 1950. O último 
encontro nacional foi a XI Conferência Nacional de Educação, em Curitiba, em 1954. A ABE ainda existe, 
com sede na cidade do Rio de Janeiro. 
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Figura 2: I Conferência Nacional de Educação em Curitiba, 1927. Com a palavra, o professor 
Leoni Kaseff. 
Fonte: Biblioteca e Arquivo Carmem Jordão (Associação Brasileira de Educação, Rio de Janeiro). 
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CAPÍTULO II – No Brasil, só há um Problema Nacional - a 
Educação do Povo: os discursos 
especializados presentes nas duas primeiras 
conferências nacionais de educação 
promovidas pela ABE – indícios para pensar 
a educação do corpo 
 
“Todos os males brasileiros se reúnem numa crise de educação” 
(Raul MAGALHÃES, II CNE) 
 
 
As Conferências Nacionais de Educação 
 
Jorge Nagle descreve a Associação Brasileira de Educação como a “primeira e a 
ampla forma de institucionalizar a discussão dos problemas da escolarização, em âmbito 
nacional” (NAGLE, 1974, p. 123). Antes da criação e da intervenção dessa associação, 
entretanto, outras ações foram iniciadas no período de ‘entusiasmo pedagógico e otimismo 
pedagógico’. Em 1920, o governo Federal criou a Universidade do Rio de Janeiro, a qual 
tinha por objetivo14 “estimular a cultura das ciências, estreitar entre os professores os laços 
de solidariedade intelectual e moral e aperfeiçoar os métodos de ensino”. Outra ação 
proposta pelo governo Federal foi a Conferência Interestadual de Ensino Primário, ocorrida 
de 12 a 16 de novembro de 1921, a qual difundiu a preocupação com a formação do 
“espírito de brasilidade” por intermédio do desenvolvimento da escola primária e da 
erradicação do analfabetismo. Esta foi mais uma ação pontual e isolada do que parte de 
uma efetiva política nacional, pois a União, pela sua interpretação da Constituição, eximia-
se das questões relativas ao ensino primário, pois estas seriam de atribuição dos governos 
estaduais. Embora tal Conferência contasse com a presença de representantes de diversos 
estados e do Distrito Federal, os planos propostos não foram executados, caracterizando a 
prevalência do aspecto político em detrimento do técnico. Outro evento a ser mencionado é 
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14
 De acordo com o art. 1º do Regimento da Universidade do Rio de Janeiro, aprovado pelo decreto 14.572 de 
23 de dezembro de 1920. 
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o Congresso Brasileiro de Instrução Superior e Secundária, ocorrido em 1922 no Rio de 
Janeiro, no qual se reconheceu a necessidade da adoção de padrões culturais e pedagógicos 
‘modernos’ como ferramentas para superar a crise na educação e se recomendou a 
“manutenção do ensino secundário de caráter clássico, de par com o desenvolvimento 
científico exigido pelas necessidades dos tempos modernos” (SOUZA, 2009, p. 74). 
Houve, ainda, a reforma João Luis Alves15, medida nacional almejando organizar 
diversos aspectos do sistema escolar brasileiro, entre os quais os ensinos primário, 
secundário, superior bem como a administração escolar. Embora essas ações fossem fruto 
de esforço conjunto e mobilizassem parte da comunidade envolvida com as questões da 
escola, não geravam ampla discussão e repercussão ou mesmo ações de caráter universal. 
Tais ações despontavam mais de forma regional, expressando interesses políticos em meio 
a discursos pedagógicos. 
Considerando-se a repercussão, a frequencia, a repetibilidade e a força política, as 
Conferências Nacionais de Educação promovidas pela Associação Brasileira de Educação 
despontaram no cenário nacional. A Associação se tornou a “mais ampla forma de 
institucionalizar a discussão dos problemas da escolarização” e “as principais iniciativas da 
ABE foram as Conferências Nacionais de Educação” (NAGLE, 1974, p. 123). Tais eventos 
tomam força política, crescem em representatividade e repercussão, tornando-se a 
“instância principal de organização” (CARVALHO, 1998, p. 64) da própria ABE. 
Não obstante o Estatuto da ABE já previsse encontros anuais com “representantes 
de diversos Departamentos e de cada vez em uma cidade diversa do país” (ABE, 1925), a 
Primeira Conferência Nacional de Educação foi proposta pelo Conselho Diretor da ABE 
em 1927. Sua concepção surgiu, ainda insipiente, em 192616 por iniciativa do Dr. Fernando 
Magalhães. A proposta inicial mostrava as vantagens que adviriam ao se enviar anualmente 
às capitais dos estados um delegado da ABE e recomendava que sua chegada fosse 
precedida de notícias a respeito de sua missão. Essa proposta acabou sendo reconfigurada 
num encontro nacional que deveria ser realizado nas capitais dos estados em diferentes 
regiões. Assim é que se propôs como sede da Primeira Conferência Nacional de Educação a 
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15
 Estabelecida pelo Decreto no 16.782-A de 13 de janeiro de 1925. 
16
 Conforme consta da Ata de 1º de dezembro de 1926, do Conselho Diretor da Associação Brasileira de 
Educação. 
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cidade de Recife e a data, não por acaso, 07 de setembro. A reunião do Conselho Diretor do 
dia 16 de maio de 192717 ainda deixou entrever outro interesse associado à realização de 
um grande evento: havia dificuldade financeira para pagar o aluguel do imóvel onde estava 
instalada a Associação, assim, conforme consta da ata do Conselho Diretor, “seria útil 
fazer-se uma propaganda para aumentar o número de sócios após cada conferência”. A 
realização da Primeira CNE alimentou a expectativa de grande número de participantes e, 
portanto, possíveis novos sócios da ABE que contribuiriam mensalmente, eliminando a 
limitação financeira pela qual passava a Associação. 
Conforme boletim da ABE, de agosto de 1928, a proposta da Primeira Conferência 
Nacional de Educação “abriu nova era, promissora [...] para conseguir a unidade e a 
grandeza da Pátria por um ensino bem orientado!” (ABE, 1928). 
Termos como “grandeza da Pátria”, “unidade nacional” e “o grande problema da 
educação nacional” são recorrentes nos discursos durante o evento e apontam o caráter 
nacionalista das Conferências, desde seu regimento, que apresenta como finalidade desses 
encontros “tratar de todos os assuntos educacionais que interessem ao povo brasileiro, 
visando sempre a unidade nacional”18 (ABE, 1928). Além disso, o regimento incluía o 
Presidente da República e o Presidente do Estado onde se realizasse a Conferência como 
membros e presidentes de honra do evento.  
As Conferências eram valorizadas enquanto instâncias de debate da educação, o 
grande cimento da unidade nacional, mas, principalmente, enquanto eventos 
cívicos da unificação ideológica de seus participantes (CARVALHO, 1998, p. 
310).  
 
A organização das Conferências previa o trabalho de seções de estudo, que seriam 
espaços responsáveis por agrupar as teses a serem proferidas com temática comum, o relato 
de tais teses, a apresentação de parecer favorável ou contrário às propostas e o 
encaminhamento das conclusões à plenária. As seções de estudo poderiam influenciar nas 
decisões das seções plenárias, “pois não era vedado às seções elaborar conclusões que 
contrariassem as teses submetidas à sua apreciação e submetê-las à Assembléia” 
(CARVALHO, 1998, p. 328). 
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17
 Segundo a Ata da 23ª Sessão do Conselho Diretor, de 16 de maio de 1927. 
18
 Boletim da ABE, Rio de Janeiro Agosto de 1928, no 12, p.7. 
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Em conferência proferida na sede da ABE e posteriormente publicada na Revista 
Brasileira de Estudos Pedagógicos19, Anísio Teixeira reforça tal questão, dizendo que “o 
problema da unidade nacional revela-se tão complexo e tão diverso, que discuti-lo em 
contraste apenas com a educação poderá parecer uma limitação inibidora” (TEIXEIRA, 
1952, p. 41). Assim, esse tema norteará uma parte significativa das proposições nas 
Conferências Nacionais de Educação. 
As Conferências foram parte do projeto de “repolitização da educação”, para utilizar 
termo de Marta Maria Chagas de Carvalho, “no qual uma elite intelectual preocupada com 
os destinos do país tomou para si a tarefa de desenhar uma alternativa disciplinadora cuja 
pretensão educativa extrapolava os muros escolares” (LINHALES, p. 89). Assim, outros 
temas apresentados nas Conferências, como a eugenia e a higiene não se reduziram à 
escola, mas foram práticas sociais a ela incorporadas. A escola seria o meio para difundir os 
ideais defendidos pelas “personalidades dotadas de notório saber e distinção social, 
prestigiados pelos poderes públicos constituídos”20 (ABE, 1928) e responsáveis pelas 
Conferências. 
Tais certames nacionais21, embasados na ciência, propuseram, para a modernização 
do país, uma transformação social intermediada por ações na escola. A escola, enquanto 
espaço político e público, materializaria e aglutinaria a relação saber-poder.   
 
A Primeira Conferência Nacional de Educação 
 
Como outras organizações de caráter cívico-nacionalistas, a ABE 
também constituiu uma diversidade de dispositivos de regulação, 
prescrição e ordenamento para a empreitada da regeneração social 
(LINHALES, 2006). 
 
Conforme apresentado anteriormente, a Primeira Conferência Nacional de Educação 
foi inicialmente planejada para o dia 7 de setembro de 1927 em Recife, conforme Ata da 
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19
 Na edição no 47, julho-setembro de 1952. 
20
 Termos utilizados no Boletim da Associação Brasileira de Educação, de agosto de 1928, para designar os 
responsáveis pela Primeira Conferência Nacional de Educação. 
21
 Utilizo o sublinhado para termos de uso corrente na época, nos discursos, palestras ou jornais. 
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21ª Sessão do Conselho Diretor22. Nessa Reunião, configura-se a ideia inicial da 
Conferência: a “ABE resolveu em sua última sessão promover anualmente, no dia 7 de 
setembro, na capital de um Estado, uma Conferência Nacional de Educação” (ABE, 1927). 
O programa da Primeira Conferência Nacional de Educação (I CNE) incluiria a unidade 
nacional, a uniformização do ensino primário, a criação de Escolas Normais Superiores e a 
organização de corporações de aperfeiçoamento técnico, científico e literário. 
Apenas em agosto de 192723, o Conselho Diretor reviu o plano inicial relativo à 
Conferência, pois “estava marcada para 7 de setembro a I CNE. Não tendo tido nenhuma 
resposta de Pernambuco” (ABE, 1927). Considerando o trabalho pela reforma do ensino no 
Paraná, o Sr. Fernando Magalhães propôs que se transferisse o evento para aquele estado. 
Uma semana antes da data previamente estabelecida e quatro meses antes da nova data, 
ficou redefinida, como nova sede da I CNE, a cidade de Curitiba.  
A realização desse evento representou parte do empenho de modernização do estado 
bem como a busca de sua inserção no cenário nacional, sobretudo de sua capital. “Sediar a 
Conferência significava estar à frente daquele que era considerado como principal 
problema nacional: a causa da educação” (VIEIRA, 2001, p. 59). Os esforços para levar o 
evento ao estado do Paraná foram feitos principalmente pelo Inspetor Geral do Ensino, 
Lysímaco Ferreira da Costa, pois isso daria visibilidade nacional para seus projetos 
pessoais de educação. Também pode explicar a razão de Curitiba sediar a I CNE a 
proximidade entre Lysímaco, enquanto representante do governo do Estado, e o grupo 
católico, que exercia forte influência tanto no governo do Paraná como na direção da ABE. 
Assim, a Primeira Conferência Nacional de Educação foi realizada em Curitiba – 
PR, de 20 a 27 de dezembro de 1927. A sessão de instalação (a figura 3 retrata esta 
cerimônia), ocorrida no dia 19 de dezembro24, foi presidida pelo Dr. Caetano Munhoz da 
Rocha, presidente do Estado. Conforme o boletim da ABE, de agosto de 1928, o Dr. 
Caetano M. da Rocha “fez um eloquente discurso sobre o futuro do Brasil, transformado 
pela educação e, por esta, engrandecido e fortalecido na sua capacidade produtora” (ABE, 
1928).  
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22
 Ata da 21ª Sessão do Conselho Diretor, realizada em 8 de abril de 1927. 
23
 Conforme consta da ata da 40ª Sessão do Conselho Diretor da ABE, realizada em 29 de agosto de 1927. 
24
 19 de dezembro corresponde à data de comemoração de aniversário de emancipação política do Estado do 
Paraná 
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A ata da sessão de instalação relata que diversas autoridades políticas, eclesiásticas 
e militares25 prestigiaram tal sessão e que “achavam-se também presentes para mais de 400 
congressistas, 300 alunos da Escola Normal Secundária de Curitiba e cerca de 2.000 
pessoas, apresentando o Teatro Guaíra um aspecto importante” (ABE, 1927). O evento não 
ficou restrito a professores, pelo contrário, a educação ficou exposta a uma discussão 
ampla, pois, como a mesma ata coloca, a grande participação no evento se deveu “à 
majestosa obra de fortalecimento da unidade nacional pela educação do povo” (ABE, 
1927). 
Embora o presidente da ABE, Sr. Laboriau, não estivesse presente à I CNE, enviou, 
por telégrafo, mensagem de saudação, conforme consta da Ata26 do Conselho Diretor da 
ABE, com “efusivos cumprimentos e congratulações pela realização dessa contribuição 
para o encaminhamento do problema da educação nacional, formulando votos [de que a] 
patriótica ideia tenha máxima eficiência” (ABE, 1927). 
Foram constituídas oito comissões para estudo das 113 teses levadas à Conferência, 
sendo duas comissões para o ensino primário, uma para o ensino secundário, uma para o 
profissional e superior, três para teses gerais e uma para a educação higiênica. Presidiram as 
comissões, respectivamente, os professores Deodato de Moraes, Orestes Guimarães, Renato 
Jardim, Ubaldo Ramalhete Maia, Raul Bittencourt, Renato Alencar, Leoni Kaseff e 
Belisário Penna. Os autores das teses eram de diferentes formações, não sendo 
necessariamente professores, mas indivíduos que, de alguma forma, estavam vinculados à 
educação ou nela interessados. Em algumas teses, a autoria representava  um   grupo e  não 
exatamente    um  único   autor27;   havia,   também,   autores   que   apresentavam  mais  de 
uma tese28. 
No período da Conferência, realizaram-se treze sessões plenárias com apresentação 
dos relatórios das comissões. Ao final da Conferência, ficou decidido, por unanimidade de 
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25
 Além do presidente do Estado, há o relato da presença do Arcebispo Metropolitano de Curitiba, do General 
Comandante da Terceira Região Militar, do Presidente do tribunal de Justiça do Estado, do Prefeito 
Municipal, de dois desembargadores e do corpo consular. 
26
 Ata da 56ª Sessão do Conselho Diretor da Associação Brasileira de Educação. 
27
 Nessa situação, encontramos representantes da Faculdade de Engenharia do Paraná, com três teses, e a 
própria ABE, com uma tese. 
28
 Laura Jacobina Lacombe apresentou duas teses; Belisário Penna, presidente da Comissão de Educação 
Higiênica, apresentou três teses e Deodato de Moraes, presidente da Comissão de Ensino Primário, apresentou 
quatro teses. 
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votos, que a Segunda Conferência Nacional de Educação teria lugar em 7 de setembro de 
1928, na cidade de Natal – RN, entretanto, a segunda Conferência ocorreu de 4 a 11 de 
novembro, em Belo Horizonte – MG. 
O jornal O Estado de S. Paulo de 30 de dezembro de 1927 traz uma breve matéria - 
uma entrevista com o Dr. Lourenço Filho - sobre a I CNE, sob o título “Educação 
Nacional” (a Figura 4 mostra Lourenço Filho discursando durante a Conferência). O texto 
destaca a iniciativa da ABE em prol do ensino nacional, o que é reforçado nas palavras do 
entrevistado, ao tratar sobre as teses alheias ao interesse central:  
[...] foi logo firmado o princípio de que os trabalhos apresentados que tratassem 
de matéria puramente científica não seriam discutidos. A conferência não fora 
organizada para isso, mas tão somente para iniciar a fixação de certos pontos 
capitais de uma política nacional em matéria de educação, o que se conseguiu (O 
Estado de S. Paulo, 1927). 
 
Há uma grande diversidade de assuntos tratados na Conferência, incluindo a 
educação higiênica escolar, a educação sexual, a família e a escola, a Escola Nova, a 
difusão do ensino primário, também temas específicos das diferentes disciplinas29, estudos 
comparativos, temas relacionados à eugenia e ao celibato pedagógico feminino. A temática 
da “unidade e grandeza da Pátria”, possível por meio de um “ensino bem orientado” e de 
uma “política nacional de educação”30 permeiam boa parte das teses e discussões da 
Conferência. Além destes, outros temas têm grande destaque: a “consciência sanitária” e a 
“mentalidade coletiva equilibrada”, como temas essenciais para a existência de um “espírito 
nacional”, que deveria compenetrar-se do “valor inestimável da prática dos preceitos de 
higiene e da eugenia”, pois, sem estes, não se alcançaria a “prosperidade individual, 
familiar ou social” 31 (além das palestras, teses e discursos, a Conferência contemplou, 
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29
 Os temas específicos tratam de disciplinas escolares ou áreas de atuação, tais como Ensino Religioso, 
Geografia, Psicanálise, Engenharia, Matemática, Medicina, Literatura, Educação Física, Línguas, Física, 
Educação Moral e História. 
30
 Frases extraídas da ata de encerramento da I Conferência Nacional de Educação da ABE (1927). 
31
 Frases extraídas da Tese 1, com o título de “Por que se impõe a primazia da educação higiênica”, de Belisário Penna. 
Interessante notar, por exemplo, os títulos das teses apresentadas: “A uniformização dos programas em seus pontos gerais, 
contribuindo para a unificação nacional e alfabetização do país”, “A uniformização do ensino primário em suas ideias 
capitais, mantida a liberdade de programas”, “A uniformização do ensino primário no Brasil”, “Sobre a unidade nacional: 
pela cultura literária, pela cultura cívica e pela cultura moral”, “A unidade nacional: pela cultura literária, pela cultura 
cívica e pela cultura moral”, “O escotismo e a unidade nacional”, “Unidade nacional pela cultura pedagógica – a 
unificação do magistério nacional”, “A unidade nacional: pela cultura literária; pela cultura cívica; pela cultura moral”, “A 
unidade nacional pela cultura moral: a educação religiosa como melhor meio de nacionalizar a infância”, “Formação do 
caráter do povo brasileiro”, “A unidade da pátria pela educação moral” e “A união e a educação nacional”. E também 
alguns títulos das teses relacionados à higiene e eugenia: “Por que se impõe a primazia da educação higiênica escolar”, 
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também, a exposição pública por meio de uma Marcha Escolar e de demonstração de 
ginástica, como mostram as Figuras 5 e 6). 
 
Educação Higiênica 
A primeira tese, proposta por Belisário Penna32, apresentada na conferência33 tinha 
por título “Por que se impõe a primazia da educação higiênica escolar” e tratava da 
importância da higiene no desempenho acadêmico e na sociedade como um todo. Ele 
propôs que 
[...] é fato fora de discussão, constituindo verdade axiomática, que a saúde, isto é, 
a normalidade fisiológica da vida, é condição imprescindível de eficiência, de 
aperfeiçoamento incessante e de rendimento útil de qualquer ser organizado – 
vegetal, animal ou homem (COSTA, SHENA E SCHMIDT - ORG., 1997, p.30).  
 
Nessa tese, o forte apelo aos cuidados com os rudimentares preceitos de higiene, 
simples noções de eugenia e de medicina social decorre da ignorância e descaso da 
população, cuja proporção de incultos ou pouco cultos era de mais de oito décimos34, 
havendo uma dolorosa condição de vida do povo brasileiro. 
Conforme apresentado na tese, seria necessário ressaltar a vital importância da 
educação higiênica e eugênica popular, iniciada desde a escola primária, a fim de formar-se 
a consciência sanitária nacional, isto é, “um estado de espírito coletivo consciente, 
convencido e firme, sobre a importância dos problemas higiênicos e eugênicos na vida do 
indivíduo e da sociedade” (COSTA, SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, p.31). 
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“Sobre a educação sexual”, “O problema da educação sexual: importância eugênica, falsa compreensão e preconceitos – 
como, quando e por quem deve ser ela ministrada”, “Pela perfeição da raça brasileira”, “Assistência médica à infância 
escolar – cadernetas sanitárias”, “Como se pode fazer a assistência médica aos alunos pobres das escolas primárias”, 
“Educação e higiene mental”, “A higiene nos internatos: estudo das condições sanitárias dos internatos de São Paulo”, 
“Política agrossanitária colonizadora e educadora”. 
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 Belisário Augusto de Oliveira Penna, formado em Medicina em 1890, foi inspetor sanitário no Rio de 
Janeiro e diretor de saneamento do Departamento Nacional de Saúde Pública, ocupou interinamente o 
Ministério da Educação e Saúde por dois breves períodos (1931 e 1932), foi filiado à Ação Integralista 
Brasileira e membro da câmara dos 40. 
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 Embora a relação das teses da comissão de Educação Higiênica tenha sido organizada a partir da tese 74, 
verifica-se que a primeira tese da conferência versa sobre este tema. 
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 O termo culto encontrado nesta citação é recorrente em outras teses e versa sobre escolaridade e 
conhecimentos em diversas áreas. A escola deveria ser capaz de produzir tal cultura, em contraste com a 
ignorância em que o povo vivia. O meio para dar cultura ao povo seria tratar de questões de comportamento, 
higiene, cuidados com o corpo, além dos conteúdos das diferentes disciplinas.
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Figura 3: Instalação solene da I Conferência Nacional de Educação no teatro Guaíra, 
Curitiba, 19 de dezembro de 1927. 
Fonte: Biblioteca e Arquivo Carmem Jordão (Associação Brasileira de Educação, Rio de 
Janeiro). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 4: Professor Lourenço Filho discursando durante a I Conferência Nacional de 
Educação (1927). 
Fonte: Biblioteca e Arquivo Carmem Jordão (Associação Brasileira de Educação, Rio 
de Janeiro). 
 	
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 5: Marcha escolar na Rua 15 de Novembro, em Curitiba, durante a I Conferência 
Nacional de Educação (1927). 
Fonte: Biblioteca e Arquivo Carmem Jordão (Associação Brasileira de Educação, Rio 
de Janeiro). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 6: Demonstração de ginástica na Praça Santos Andrade, em Curitiba, durante a I 
Conferência Nacional de Educação (1927). 
Fonte: Biblioteca e Arquivo Carmem Jordão (Associação Brasileira de Educação, Rio 
de Janeiro). 
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A escola seria a norma, ou a fôrma, que toda criança deveria receber, necessária à 
reconstrução do país. A educação higiênica e a formação de um espírito coletivo 
constituem, por meio de mecanismos disciplinares, a educação do corpo, pois estes 
‘traduzem’, ‘revelam’ e ‘evidenciam’ formas bem precisas de educação (SOARES, 2006b) 
que estarão associadas à ordem e à disciplina, necessárias para desfazer a desordem urbana 
e reconstruir o país com cidadãos cônscios de suas obrigações cívicas e dispostos a lutarem 
pelo sucesso da pátria. 
Em busca do valor da normalidade biológica, que seria resultante da saúde, a 
consciência sanitária passaria a ser considerada indispensável, tanto na escola, como no lar, 
nas fábricas e nas casernas. 
Belisário Penna ainda reforça a necessidade de a parcela da população que tinha a 
inteligência e a vontade educadas exercer a consciência sobre a outra parcela da população, 
para defender e melhorar a vida da família, da sociedade e da espécie.   
Dos poucos brasileiros que sabem defender e melhorar a própria vida, 
insignificante fração preocupa-se com a defesa e melhoramento da sociedade, 
contando-se pelos dedos os que cogitam do aperfeiçoamento da espécie 
(COSTA, SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, p.31). 
 
Nessa tese, as problemáticas referentes à saúde aparecem com caráter fundamental e 
inflexível para que se pudesse pensar num projeto de Nação. Assim é que  
[...] pelo saneamento e pelo seu retalhamento em colônias saneadas, fazendo da 
saúde um culto religioso, para que possam as novas gerações guiar o carro da 
Nação por uma estrada plana e suave de civilização, conquistadas pelo trabalho 
livre e vitalizador de um povo dignificado pela saúde, apto para realizar a sua 
tríplice finalidade biológica e firmar solidamente a consciência nacional 
(COSTA, SHENA E SCHMIDT - ORG., 1997, p.32). 
 
Nessa tese, ainda encontramos referência ao eugenista espanhol Luis Huerta: 
“o problema humano é um problema de higiene, resolvido o qual, desaparecerão as 
causas da miséria humana” (COSTA, SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, p. 32). A lista 
dos problemas oriundos do desrespeito às leis biológicas é, de fato, conforme indica 
essa tese, longa. Deixar de cumprir, por esquecimento ou desprezo, tais deveres 
acarretaria males profundos e graves perigos à sociedade. A lista desses males 
incluía  
 
a indolência, a doença, o descaso pela higiene física, mental e moral, as 
intoxicações euforísticas voluntárias, o suicídio, os atentados, contra os bens e os 
direitos do próximo, o homicídio, o egoísmo, a falsa concepção do casamento, a 
degeneração da raça, o luxo, a concupiscência, a prostituição, o jogo, a 
imoralidade, o latrocínio, a mortalidade infantil, a irreligiosidade, o 
antipatriotismo, a corrupção, o suborno, a tirania, o pavor à liberdade e à verdade 
e o predomínio da força sobre a justiça e o direito (COSTA, SHENA e 
SCHMIDT - Org., 1997, p.32).  
 
Com tão longa lista de problemas decorrentes da transgressão das leis biológicas, de 
fato, parece fácil a sua solução. Bastaria a intervenção na escola, pois seria o local onde a 
criança formaria bons hábitos, reconstruindo valores e comportamentos sociais, por meio 
do cumprimento das leis biológicas. 
Como conclusão de sua tese, Belisário Penna propõe que para evitar todos esses 
males, para se alcançar a prosperidade do indivíduo, da família, da sociedade e da espécie e 
para que a formação de um espírito nacional seja possível, a educação higiênica e eugênica 
deveria ser medida fundamental em toda a nação. Esse autor retoma a palavra na tese 835, 
tese que passava aos congressistas um relatório das atividades da ABE durante o ano de 
1927. Essa tese apresentava a ideia de que a consequência da incapacidade biofísica do 
povo brasileiro era o trabalho escravizado e improdutivo, a miséria econômica, a falência 
financeira e a falência do caráter, uma mentalidade coletiva caótica, inconsciente, passiva, 
sem aspirações, sem ideais, sem rumo e sem aptidão para criar a consciência nacional. Se 
unirmos esta lista de males sociais à lista que o mesmo autor apresenta na tese anterior, 
surge a questão: haveria possibilidade de cura para tão grande mal? A resposta apresentada 
por Belisário Penna incluia, evidentemente, o papel da higiene como princípio ativo capaz 
de transformar a realidade:  
[...] impõe-se, portanto, a primazia da educação higiênica e eugênica na escola e 
no lar, como medida fundamental para a formação de uma mentalidade coletiva 
equilibrada e de uma consciência sanitária, isto é, de um espírito nacional 
absolutamente compenetrado do valor inestimável da prática dos preceitos de 
higiene e da eugenia, como indispensáveis à prosperidade individual, da família, 
da sociedade e da espécie (COSTA, SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, p.32). 
 
A educação higiênica foi, de fato, uma das grandes preocupações da ABE, 
constituindo parte das ações direcionadas aos professores, conforme menciona essa tese 
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A numeração utilizada como referência a cada tese apresentada segue aquela encontrada nos anais da I 
CNE e publicada pelo INEP em 1997, conforme Costa, Shena e Schmidt (Org.), 1997. O título da tese de 
número oito é “A atividade da associação brasileira de educação durante o ano de 1927”.
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sobre as ações da entidade, destacando, como exemplo, o curso de férias sobre o tema da 
higiene oferecido aos professores primários. O programa do curso incluía, entre outros 
itens, a importância do ensino da higiene na escola, higiene infantil, higiene mental, higiene 
sexual, higiene dos órgãos dos sentidos, educação física na escola e formas de ensinar 
higiene na escola.  
Outras teses também apresentavam as questões relacionadas à higiene, como, por 
exemplo, aquela apresentada por Lindolpho Xavier, tese de número 536:  
A pedagogia moderna tem que defender a saúde e a vida, combatendo os tóxicos, 
ensinando a ginástica, a higiene; tem que pregar os princípios do método e da 
sobriedade, aparelhando o indivíduo para a vida ambiente. A verdadeira 
Pedagogia ensinará os meios práticos de vencer na vida: pela preparação técnica, 
pela educação da vontade, pelo saneamento do corpo e do espírito; pelo estudo do 
meio físico e moral (COSTA, SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, p.66). 
 
Se a pedagogia deveria zelar tão cuidadosamente pela higiene, não causariam 
surpresa propostas como as de Ferdinando Laboriau, na tese de número 4537, sobre a 
subordinação do Departamento de Saúde Pública ao Ministério da Educação Nacional e 
sobre a ênfase em uma função específica da escola, cabendo a esta “ser aproveitada para 
cuidar da saúde da raça, e nela incutir os hábitos de higiene na população infantil” 
(COSTA, SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, p.268). A inspeção médica é, conforme 
apresentada nessa tese, não apenas aceitável, mas uma “necessidade, e haverá toda a 
vantagem em aproximar as funções do médico e do professor” (COSTA, SHENA e 
SCHMIDT - Org., 1997, p.268).  
A preocupação com a saúde teria uma finalidade específica, a de aperfeiçoar a raça, 
para que uma população sadia e depurada pudesse servir à Pátria com disposição, energia, 
vontade e capacidade. Nessa perspectiva, a população deveria alcançar a saúde e a 
perfeição, pois o desejo de aperfeiçoamento humano passaria pelos cuidados dos 
professores sobre a higiene das crianças, como se pode ver na tese 7338, de Lucia V. 
Dechandt, ao propor que o espírito está em íntima relação com o corpo e que, portanto, faz-
se necessário alcançar o aperfeiçoamento humano pela saúde e perfeição de hábitos. Essa 
autora destaca em sua tese a função do professor:  
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 A tese de número 5 tem por título “Necessidades da pedagogia moderna”. 
37  Com o título “Sobre um ministério da educação nacional”. 
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Com o título “Formação do caráter do povo brasileiro”. 
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Mestres e pais influem sobre o caráter, e nisto convém que pais e professores 
cuidem da saúde, da higiene dos educandos, já lhes aconselhando a prática do 
bem, já os repreendendo quando não praticarem os princípios elementares da 
higiene e do asseio (COSTA, SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, 
p.426). 
Nicolau de Angelis reforça a ideia de que a higiene é a solução para o problema 
nacional na tese de número 7839, afirmando sobre a necessidade imprescindível que se 
impõe ao país: a solução dos problemas de higiene no Brasil. Diz ele que “a 
degenerescência assenta o seu reinado, senhora absoluta, criadora de anormais, de tarados, 
inimiga implacável da raça. Foram, pois, os sentimentos de amor pátrio que me levaram a 
dissertar sobre este assunto” (COSTA, SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, p.438). E o 
espaço social para isto é a escola, pois “sem a educação não há higiene”40. Na tese de 
número 10041, de Deodato de Moraes, sobre a Escola Nova, a premissa também é a saúde, 
pois “ninguém pode ensinar uma criança doente. Saúde em primeiro lugar e, depois, 
sabedoria [...] a Escola Nova é, assim, a Escola da Saúde” (COSTA, SHENA e SCHMIDT 
- Org., 1997, p.612).  
A relação de dependência é recíproca, a higiene depende da escola, a escola 
depende da higiene. A preocupação com o crescimento nacional associado às questões de 
higiene e de vigor da raça está presente na tese 2142, de Alice de Toledo Tibiriçá, ao propor 
que o “progresso de um povo depende de sua robustez” (COSTA, SHENA e SCHMIDT - 
Org., 1997, p.123) e também na tese 3143, de Ambrósio Torres, tratando da metodologia do 
ensino da educação física, ao dizer que, a partir de um programa de ginástica correto, 
denominado por ele de Educação Física Integral, seria possível “tornar a raça forte, viril e 
intrépida, apta a colocar o Brasil nas culminâncias que deve atingir” (COSTA, SHENA e 
SCHMIDT - Org., 1997, p.179). O civismo, a aptidão e a disposição para servir bem à 
Pátria são comparadas, na tese 3344, de Maria dos Anjos Bittencourt, a um dever sagrado: 
“o civismo prepara a criança para ser o futuro patriota de amanhã para, em cumprimento de 
um dever sagrado, amar, venerar e até mesmo sacrificar a sua própria vida pela terra natal” 
(COSTA, SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, p.192). 
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Com o título “Pela perfeição da raça brasileira”.
40
 Conforme propõe a tese 82, de Álvaro Guimarães Filho. 
41
 Com o título “A Escola Nova”. 
42
 Com o título “Educação da criança em relação à assistência aos lázaros e defesa contra a lepra”. 
43
  Com o título “Metodologia do ensino da educação física”. 
44
  Com o título “O ensino obrigatório e o civismo nas escolas”. 
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O civismo é colocado, também, como pré-requisito da união e do sucesso nacional, 
sendo o professor o responsável por isso, pois “deve tomar a seu encargo os pequeninos 
brasileiros e, mais tarde, entregá-los à Pátria como cidadãos fortes, unidos, aperfeiçoados os 
espíritos, educados no bem, formados os caracteres para glória do nome de brasileiros”45 
(COSTA, SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, p.207) e até mesmo “a língua nacional, a 
geografia e a história devem tender ao culto nacional”46 (COSTA, SHENA e SCHMIDT - 
Org., 1997, p.245), buscando, desta forma, a ‘unidade nacional’.  
A quase deificação da higiene se revela pela sua onipresença, nas mais variadas 
teses, e onipotência, em seu pretenso poder de solução dos problemas nacionais. O 
conteúdo da higiene incluía, ainda, as questões relativas à educação sexual, conforme é 
apresentado na tese de número 7547, de Renato Kehl, partindo da premissa de que “não 
mais se discutem as vantagens higiênicas e eugênicas da educação sexual. Elas são ultra 
evidentes” (COSTA, SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, p.434). Continua este autor 
propondo que a educação sexual, na primeira série, deva ficar a cargo da mãe ou tutora; na 
segunda série, a cargo do pai ou tutor e, na terceira série, a cargo do educador e do médico. 
Ele argumenta sobre esta proposta dizendo que “à mãe cabe, naturalmente responder às 
primeiras perguntas curiosas dos filhos” (COSTA, SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, 
p.434). Ao pai, caberia atender às necessidades em um próximo nível, prevenindo os filhos 
mais crescidos sobre os riscos das más companhias e dos “perigos resultantes das 
perversões sexuais; compete-lhes, também, concitá-los ao respeito próprio e de seus 
companheiros, amedrontando-os, talvez, quanto às consequências nocivas das leituras, 
conversas e práticas obscenas” (COSTA, SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, p.435). 
Caberia, por fim, aos professores, “a importante missão de esclarecer, de modo didático e 
com certos detalhes, o importante problema da reprodução” (COSTA, SHENA e 
SCHMIDT - Org., 1997, p.435). O autor reforça que as lições sobre esse tema deveriam ser 
direcionadas para meninos ou para meninas, separadamente, de acordo com os interesses 
dos respectivos sexos.  
 

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 Tese 38, de Myriamde Sousa. 
46
 Tese 42, de Bergström Lourenço Filho. 
47
  Com o título “O problema da educação sexual: importância eugênica, falsa compreensão e preconceitos – 
como, quando e por quem deve ser ela ministrada”. 
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A Mulher 
As considerações sobre orientação sexual na escola nos indicam outro tema 
abordado por diferentes teses, mas com uma mesma linha condutora: a posição e o papel da 
mulher na sociedade e na escola. A tese de número 6848, de Nestor Lima, informa que “a lei 
de reforma primária de Minas Gerais só dá acesso ao magistério a professoras solteiras ou 
viúvas sem filhos” (COSTA, SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, p.405) e também que 
outros estados brasileiros proíbem às professoras públicas o casamento, “sob pena de perda 
da cadeira ou disponibilidade forçada” (COSTA, SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, 
p.405). Ele menciona que os eugenistas defendem que as mulheres que trabalham 
mentalmente são pouco aptas para a profissão maternal e termina sua tese comentando 
sobre a questão do voto feminino e do conflito das funções docente e maternal:  
[...] e agora, que vem de ser concedido à mulher o direito do voto pela legislação 
eleitoral de meu estado, e, pois, a perfeita equiparação dos dois sexos na ordem 
política, o problema deverá ser novamente examinado, a fim de ser resolvido 
convenientemente. O que a prática nos ensina, diária e diuturnamente, é que o 
exercício simultâneo das duas funções – doméstica e pedagógica -, se não são 
absolutamente incompatíveis, são, ao menos, prejudiciais à perfeição, à 
regularidade e à proficuidade de cada um deles (COSTA, SHENA e SCHMIDT - 
Org., 1997, p.406). 
 
O papel social da mulher é enfaticamente defendido como o de ser mãe e, enquanto 
progenitora, fundamentalmente relacionado e responsável pelo futuro da Pátria. Na tese 
4349, Fernando Luis Osório propõe instituir órgãos que promovam a união nacional e 
organização da sociedade brasileira, sugerindo como primeiro a Aliança das Mães 
Brasileiras. Para o autor da tese, esse órgão seria benéfico aos lares pois proporcionaria o 
zelo pelas tradições de recato e de pudor da mulher. Continua sua proposta apresentando as 
responsabilidades sociais da mulher que,  
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  Com o título “O celibato pedagógico feminino”. 
49
  Com o título “Sobre a unidade nacional: pela cultura literária, pela cultura cívica e pela cultura moral”. 
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A proposta de M. Bergström Lourenço Filho, na tese de número 4250, faz a distinção 
entre a escola voltada a meninos que, principalmente no meio rural, deveria estar orientada 
ao aprendizado agrícola e, nas escolas femininas, à ampliação “tanto quanto possível, o 
ensino vocacional doméstico, instituindo-se o aprendizado prático da higiene e 
puericultura” (COSTA, SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, p.245). 
Também identificamos tal conceito no relatório sobre o ensino doméstico, 
apresentado como parte da tese 851, sobre as atividades da ABE durante o ano de 1927. Ali 
a senhora Marietta Castro Silva, presidente da seção de Ensino Doméstico, relata que foi 
sua missão principal despertar, por meio do ensino, a consciência feminina, “fazendo-lhe 
sentir o quanto se necessita e se espera da ação da mulher no importantíssimo posto que 
ocupa no seu lar” (COSTA, SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, p.457). 
Caberia à mulher, como maior responsável, evitar muitos dos grandes males que 
afligem a humanidade. Seu papel seria o da primeira educação, tanto física quanto moral, 
também teria por encargo colaborar com a formação de hábitos higiênicos bem como zelar 
pela manutenção do bem estar e harmonia no ambiente familiar. 
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50
  Com o título “A uniformização do ensino primário no Brasil”. 
51
  Essa tese tem diferentes expositores, cada um apresentando diferentes aspectos das realizações da ABE. 
São eles: Ferdinando Laboriau, Fernando de Magalhães, Amoroso Costa, Celina Padilha, Belisário Penna, 
Armanda Álvaro Alberto, Marietta Castro Silva, Dulcídio Pereira, Beatriz Sophia Mineiros, Maria Luíza 
Camargo de Azevedo e Victor Lacombe. 
[...] pela sua natureza moral, pureza e ternura é superior ao homem, cabe [a ela] 
elevar o nível moral da sociedade, a proteção da raça, da mocidade, o combate à 
miséria e aos flagelos dos povos, preciosamente cooperando no ensino e na higiene. 
É certo que trinta e nove países nos outros continentes já facultaram às mulheres o 
direito de votar e ser eleitas. Mas, com direito ao voto ou sem ele, tem a mulher 
brasileira, nos dias que afluem, uma responsabilidade enorme no futuro da sua Pátria, 
quando, na recente frase de uma pensadora brasileira, ostentar nos braços uma 
parcela viva do porvir: um filho! Para que o prolongamento do amor natural seja o 
amor à terra-mater, é mister que se forme protegido o herói futuro pela providência 
dos lares nacionais, a mulher, que nos liga ao passado como mãe, ao presente como 
esposa e ao futuro como filha, comunicando ao indivíduo e ao cidadão os sentimentos 
de apego, de veneração e de bondade (COSTA, SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, 
p.406).
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O Futuro da Raça 
Outro tema presente em diferentes teses é aquele da preocupação com o futuro da 
raça, o papel da escola e sua contribuição, devendo atentar-se contra os professores sem 
preparo, pois isto estaria prejudicando o futuro da raça, como propõe Antonio Tupy 
Pinheiro, na tese de número 252. Sebastião Paraná, na tese de número 5953, propõe que 
“ditoso será o Brasil quando todos os brasileiros puderem oferecer o seu concurso eficiente 
à obra grandiosa da evolução nacional” (COSTA, SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, 
p.344), e ainda propõe a imagem sobre o futuro da raça ao dizer que “treinado, preparado o 
povo para enfrentar com arrogância os obstáculos que se erguem da esfinge do futuro, 
saberá e poderá avançar, em marcha batida, para o seu definitivo triunfo” (COSTA, 
SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, p.344). Nesse sentido, todas as ações na sociedade 
deveriam ser dirigidas pensando-se o futuro e, por isto, não deveriam ser restritas ou 
limitadas, pelo contrário, as exigências para a perfeição da raça deveriam exigir maior 
número de iniciativas, conforme é apresentado na tese de número 78, intitulada “Pela 
perfeição da raça brasileira”, de Nicolau Meira de Angelis. Tais iniciativas deveriam advir 
primordialmente da educação, segundo João Maurício Moniz de Aragão sugeriu na tese de 
número 8054, ao afirmar que  
[...] o magno problema da correção e soerguimento da raça gira em torno de uma 
questão de valor real e preponderante, agitado pelo entusiasmo dos que procuram, 
pelo lançamento de uma base sólida e duradoura, a elevação para o futuro de um 
monumento firme e gigantesco, transformando os habitantes esparsos e desunidos 
em uma população compacta e cooperadora, claro e acertado se nos afigura ser 
somente a educação no seu conjunto, ou debaixo dos seus aspectos e 
modalidades, o único alicerce digno e capaz de suportar este levantamento 
(COSTA, SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, p.452). 
 
O Trabalho 
Há, também, um discurso, presente nas teses, o qual enfatiza a necessidade de se 
ensinar o brasileiro a trabalhar e a estar pronto, apto e disposto a servir à nação, motivos 
pelos quais a raça deveria ser aperfeiçoada. Esse discurso busca fazer oposição à figura do 
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brasileiro indolente, preguiçoso, inativo, simbolizado por Jeca Tatu55, conforme 
encontramos na tese de número 100, de Deodato de Moraes, enfático ao dizer que é preciso 
ensinar e habituar o brasileiro a trabalhar. Ao pensar numa solução para a nação que 
ambiciona um futuro promissor, Palmyra Bompeixe de Mello, na tese 89, propõe o trabalho 
educacional com as crianças, pois, considerando-se que as crianças de hoje seriam o futuro 
esteio da Nação, constituindo a esperança do amanhã, elas deveriam ser preparadas “física, 
intelectual e sobretudo moralmente, para que, um dia, unidas, formem o mais sólido 
alicerce de um povo que se quer impor pelo desenvolvimento das ciências, letras, artes e 
bons sentimentos” (COSTA, SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, p.543).  
 
As Crianças 
Há, de fato, várias orientações e conselhos sobre as crianças nas teses apresentadas, 
como na tese 556, de Lindolpho Xavier, que ressaltava a necessidade do fortalecimento 
físico das crianças, do exercício e da ginástica, com destaque à ginástica sueca. Essa tese 
indicava, também, a proposta de cuidados com o asseio desde a infância, com ideia da 
formação de bons hábitos e de se evitar a criação de outros prejudiciais. Os cuidados com a 
criança deveriam zelar para que a criança 
não se envenene com os narcóticos; que não frequente lugares libidinosos; que 
ame a pureza, a sociabilidade, a economia; porque só assim ela poderá vir a ser 
um homem verdadeiramente culto, verdadeiramente digno das funções a que é 
chamado na sociedade. E, feito isto, está cumprida a missão de educador 
(COSTA, SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, p.67).  
Na tese de número 5057, de Sara Machado Busse, as considerações sobre a criança 
são construídas com metáforas da natureza, como flor e estrela:  
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A expressão do pensamento sobre a beleza e a pureza da alma infantil, naturalmente 
aberta e predisposta a tornar-se um cidadão exemplar, desde que bem direcionada, está 
presente na tese 5158, de Delia Rugai, ao dizer que “a alma infantil é uma alma predisposta 
a pairar no azul e na luz; é uma alma inclinada à sublimidade de ideais puríssimos” 
(COSTA, SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, p.308). A criança é ainda apresentada como 
uma força cega a qual necesita de boa orientação para despertar e estar em condições de 
alcançar grandeza e esplendor. A responsabilidade por viabilizar a transformação da 
luzinha infantil em grande luzeiro estava delegada aos professores: “É a nós que toca 
embelezá-la de luz, empunhar a varinha mágica para que ela possa acordar” (COSTA, 
SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, p.309). 
São as “almazinhas ainda incultas”, conforme apresenta a tese 7059, de Maria Luisa 
da Motta Cunha Freire, que serão “pastoreadas” pelo mestre, mostrando-lhes o que repetir e 
o que não repetir, em que vale a pena, ou não, prestar atenção. O papel do professor seria o 
de conduzir as crianças por verdes pastos e águas tranquilas, protegendo-as do mal. As 
almazinhas incultas seriam transformadas em cidadãos fortes, cultos e amantes da pátria 
pela intervenção docente. Tal ação deveria ser extremamente cuidadosa para não conter o 
bom desenvolvimento dos pequenos e dóceis seres. A tese 100, de Deodato de Moraes, 
completa essa visão ao dizer que a criança “é botão que desabrocha e pede muito ar e muita 
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A criança, esse belo organismo, animado, inquieto, assimilativo, feliz, com os seus 
sentimentos dilatados pela viveza das impressões, com a sua insaciável curiosidade interior a 
atraí-la para a observação dos fenômenos que a rodeiam, com o seu instinto investigativo, 
com a sua irreprimível simpatia pela realidade, com a sua espontaneidade poderosa, fecunda, 
criadora, com a sua capacidade incomparável de sentir e amar o divino prazer de conhecer, a 
criança nascida assim, sustentada assim pela independência dos primeiros anos, entra para a 
escola como flor que se retirasse do ambiente enérgico e luminoso do clima tropical, para 
sofrer os efeitos da privação do sol, da falta do ar livre, de todas as condições essenciais à sua 
natureza. [...] Cada criança é uma estrela, cujo astrônomo – o professor – cumpre submetê-la 
à lente do seu telescópio, observar-lhe todos os movimentos inclinações, natureza e 
intensidade de sua luz, círculo de sua trajetória, sua composição cósmica, se é provida de 
água, de ar atmosférico ou se de matéria incandescente, se emite ou não os mesmos 
elementos do hélio; a distância em que se acha a Terra, no sistema em que gravita, a 
velocidade de sua luz, a grandeza do seu globo, etc., e tantas outras pesquisas que despertam 
no astrônomo a ânsia de devastar o desconhecido. (COSTA, SHENA e SCHMIDT - Org., 
1997, p.296). 
 

luz” (COSTA, SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, p.613). Por isso o mestre deveria estar 
atento, para não sufocá-la, pois ela quer “cantar, rir, correr [...], falar, sorrir, ver, perscrutar, 
raciocinar, conhecer” (COSTA, SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, p.613). A docilidade da 
criança passa a ser fundamental para a evolução e o crescimento do país, uma vez que “a 
criança deve ser antes um bom animal para ser mais tarde um bom civilizado” (COSTA, 
SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, p.615). Ao professor caberia tocar as crianças com sua 
varinha mágica, transformando-as ou completando-as e oferecendo-lhes o caminho certo e 
filtrando aquilo que lhes fosse pertinente e construtivo.  
Também encontramos na tese 660, de Maria Luiza Camargo de Azevedo, referência 
ao que deveria ser permitido às crianças e, portanto, aquilo com que a escola deveria 
preocupar-se, ao propor que a escola primária fosse o parque infantil e deveria incluir 
filmes recreativos, didáticos e instrutivos; representação de peças teatrais genuinamente 
infantis e espaço para jogos coletivos e desenvolvimento da cultura física. Essa tese ainda 
propõe que   
O programa, conscienciosamente traçado sob as vistas de um professor e médico 
higienista, conteria a ginástica rítmica e sueca, a música, os elementos de história 
natural, o desenho e a lilipuriana literatura, orientando assim o bom gosto da 
criança incutindo-lhe ao mesmo tempo o hábito da boa leitura, que é o 
complemento indispensável à boa cultura. À criança vedamos sistematicamente 
os livros e as imagens que julgamos perniciosos, evitamos as más companhias 
(COSTA, SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, p.74). 
 
 
A Escola Nova 
Estas propostas estão vinculadas às perspectivas da Escola Nova e da Escola Ativa, 
influenciadas por autores norte-americanos e presentes nas teses durante a Conferência, 
conforme apresenta Gustavo Lessa, na tese 9761, ao dizer que a tarefa essencial da ABE 
seria  
[...] estimular a formação de especialistas em questões de ensino, já que os 
governos disso se esquecem lamentavelmente. É preciso que ela convoque os 
seus membros mais ativos, e distribua entre eles os assuntos diversos. Assim, 
poderemos aspirar a que, dentro de algum tempo, haja em seu seio grupos 
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especializados nos métodos Decroly, Dewey, etc (COSTA, SHENA e SCHMIDT 
- Org., 1997, p.591).  
 
A tese de número 100, de Deodato Moraes, também propôs que tais autores fossem 
conhecidos para que se pudesse recomendar a Escola Nova, com a adaptação às 
características brasileiras: “é de escola nova que precisamos. Mas de escola nova brasileira, 
para o povo brasileiro, com ideais brasileiros e com os recursos brasileiros. De escola nova 
que prepare, dirija e fortaleça o nosso povo para a vida brasileira” (COSTA, SHENA e 
SCHMIDT - Org., 1997, p.615). 
Essa tese sugeria que a Escola Nova Brasileira fosse de ciclo integral, ativa, 
experimental, prática, utilitária, produtiva, com preocupações sobre higiene, moral e 
civismo. Uma escola com esse perfil permitiria o controle das vontades, o desenvolvimento 
do discernimento e a formação de seres pensantes. 
Na abertura de sua tese, Deodato de Moraes conta uma breve história satirizada, na 
qual o diabo, planejando tirar a alegria, o riso, o prazer, a bondade, a calma e o equilíbrio 
das pessoas, em especial das crianças, e também enfraquecer a afetuosa relação entre mãe e 
filhos, arquitetou um plano para obter sucesso: criou a escola. Na tese, ele afirma que, em 
contraposição à escola de Satã, surgia a Escola Nova, 
 
 
 
 
 
A Escola Nova surgia como se fosse capaz de transformar todo o país em pouco 
tempo. Ela era apresentada como a tábua de salvação à qual todo professor deveria agarrar-
se. O mesmo autor ainda reforçou, como recomendação da Escola Nova, a importância de 
trabalhos agrícolas e manuais; excursões com os alunos para locais onde o contato com a 
natureza fosse privilegiado, como bosques, campos, montanhas ou praias; cânticos, danças 
e bailados infantis; jogos, banhos e exercícios físicos. “Por todos os meios, a Escola Nova 
[...] cujo lábaro de harmonia com as leis físico-psíquicas da criança abre campo vastíssimo 
às observações e experiências. Perdendo o antigo caráter formalista e abstrato, a Escola 
Nova abraça todos os atos da existência, todas as manifestações e formas do pensamento. 
Amplas e complexas reformas ela efetua. Imagem da vida, põe em evidência as necessidades 
da criança, e, de acordo com essas exigências, renova o sistema de ensino e de educação, 
distribui, gradua melhor o trabalho e faz tudo isso com feição prática, aplicando o princípio 
da observação direta das coisas, substituindo os métodos empíricos por métodos científicos e 
racionais (COSTA, SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, p.614). 
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fomenta, como se vê, os exercícios saudáveis, que dão vida à criança e vigor à raça” 
(COSTA, SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, p.616). 
 
A Missão da Pedagogia 
No contexto da proposta de uma nova forma de se conceber a escola e de 
concretizar essa nova forma transpondo-a para o cotidiano, passa a ser necessário definir a 
missão da pedagogia, da escola, do professor e da professora. A missão da pedagogia é 
definida por Lindolpho Xavier, na tese de número 562, como “desenvolver a fraternidade e 
o altruísmo. Fazer o homem sinérgico, mais simpático, mais enérgico, mais sábio, mais 
simples, mais prático, mais previdente, mais fraternal, mais republicano, mais religioso” 
(COSTA, SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, p.68). E continua propondo o sucesso na vida 
por meio do aprimoramento físico e moral.  
Roberto Emilio Mongruel, na tese de número 3763, propõe como objetivo final de 
toda a obra educativa preparar os “pequenos seres em formação” para a obediência às leis e 
dispostos ao “governo consciente de si próprio”. As estratégias para isso dependiam do 
perfil e da ação das escolas, assim, algumas teses propõem o perfil da escola, 
complementando o programa escolar e os dispositivos de ação. A escola deveria preocupar-
se, desta forma, não apenas com o desenvolvimento cognitivo, mas considerar, também, 
outros aspectos que estão contemplados na vida do aluno. Não seria surpresa identificar que 
o corpo é o foco da grande atenção na escola, pretendendo formar o homem ideal, por meio 
da disciplina, do controle, do belo, do harmonioso e do normal, conforme conclui Rachel 
Prado, na tese 1164, ao dizer que a criança deveria ser educada nos aspectos físico, 
emocional e mental, delineando cada um deles: 
A cultura física, em vez de fazer o Hércules, que é um monstro com seus 
músculos de aço, fará do jovem um Adônis, que é a perfeição plástica na 
elegância de atitudes. O aspecto emocional no desenvolvimento dos sentidos fá-
lo-á perceber as manifestações do belo, do útil e do bom! Sob o aspecto mental, 
desenvolverá o raciocínio rápido e terá o exato discernimento das coisas. A 
finalidade filosófica da escola é criar um tipo ideal de homem para a família, a 
Pátria e a humanidade (COSTA, SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, p.104).  
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A tese de número 2965, de Acrísio Carvalho de Oliveira reitera a ideia de que é 
responsabilidade da escola ir “além da inteligência”, ao afirmar sobre a necessidade “de 
escolas, muitas escolas, que eduquem não somente a inteligência, mas o caráter, que está 
rareando assombrosamente” (COSTA, SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, p.161). A tese 
4266, de M. Bergström Lourenço Filho, também relaciona a escola com a formação do 
homem para a vida em sociedade, propondo que o seu papel é realizar não apenas  
[...] o homem em abstrato, mas o homem de seu tempo e de seu meio, o homem 
de que a sociedade tem necessidade no momento. Ora, o estado social de hoje 
exige, a esse propósito, nos grandes meios urbanos em especial, hábitos de 
trabalho em cooperação, de disciplina e solidariedade (COSTA, SHENA e 
SCHMIDT - Org., 1997, p.246).  
A instrução ideal deveria incluir uma série de cuidados que garantiriam a tão 
desejada transformação e configuração da raça. Por isso a escola tinha grande importância 
e, desde que sua missão fosse cumprida, o futuro da Pátria seria grandioso, como propôs 
Maria dos Anjos Bittencourt, na tese 3367, ao dizer que a escola era o  
[...] sopro vivificador das energias do bem, pedra angular de todo edifício social, 
semente bendita que perpetua a Pátria dando-lhe cidadãos dignos de suas 
tradições – seja luz intensa para formar inteligências mais capazes, força 
irresistível para dominar e vencer nos grandes prélios que fazem a felicidade dos 
povos, para o completo gáudio de nossos esforços, orgulho dos pósteros e 
grandeza da Pátria (COSTA, SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, p.192). 
 
Na tese de número 5168, de Delia Rugai, também identificamos a relação entre a 
formação do futuro cidadão, com a responsabilidade da escola, pois esta deveria “preparar 
na criança o futuro cidadão. É preciso, desde cedo, incutir-lhe no espírito os sentimentos de 
civismo, o amor à Pátria, o respeito às leis que regem o País, os direitos e os deveres 
perante a sociedade de que faz parte” (COSTA, SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, p.308).  
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O Professor 
Annette C. P. Macedo indica, na tese 9069, como condição para a escola conseguir 
atingir seus objetivos, a ação do professor, estabelecendo a relação entre o sucesso da 
missão escolar e a atuação docente. Ela faz referência a seu próprio Mestre, segundo a qual 
“a escola primária é o que é o professor”, propondo ainda que “efetivamente, não há boa 
escola que não seja dirigida por um professor sadio de corpo e de espírito. Aludo à saúde do 
corpo, convencida de que mens sana in corpore sano” (COSTA, SHENA e SCHMIDT - 
Org., 1997, p.546). Adiante, na mesma tese, define com maior precisão o perfil do 
professor ideal ou o ideal do professor, dizendo que o mestre completo seria aquele que 
dispusesse de capacidade física, intelectual e moral. Esse tripé seria perceptível nos alunos 
pela boa saúde, vasto saber e caráter ilibado. O professor deveria ser aluno de si mesmo, 
educar-se para poder educar e, ao assumir a missão de formar homens, ser modelo. A 
autora ainda propôs que “Verdadeiro professor é o professor verdadeiro e bom, que pode, 
sabe, sente, quer e age para formar ótimos cidadãos. Sua escola é continuação, senão 
suprimento dos lares, e ele é havido pelos alunos como pai ou como irmão mais velho” 
(COSTA, SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, p.546). 
Na tese de número 8770, Nelson Mendes também apresenta o professor com 
características de super-herói ou divino-humanas, pois deveria ser um exemplo completo, 
tanto para os alunos, seus pais, para si mesmo e para a Pátria. Tal missão, sem dúvida, 
requereria controle e domínio de si, um exercício de ousadia. Nessa tese, o professor é 
apresentado, pelas qualidades e boa moralidade, como um exemplo. Suas atitudes seriam 
reproduzidas pelas ações dos alunos e, portanto, deveria buscar a perfeição em todos os 
atos. Nas palavras do autor: 
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[...] mais do que pregar, deve o professor praticar, a todo instante, atos de perfeita 
moralidade. Quando o professor assume uma cadeira deve primeiro dispor-se a cumprir 
os seus deveres para com os seus superiores, para com os pais dos seus alunos, para com 
estes, para consigo mesmo e para com a Pátria. Deve ter hábitos de pontualidade, asseio, 
ordem, disciplina, urbanidade e caridade. Desde o primeiro instante, com paciência, 
carinho e bondade, deve corrigir nos seus alunos todos os seus maus costumes aparentes, 
lembrando-se sempre dos defeitos da própria educação doméstica. Tudo isso deverá 
fazer com observação profunda e tino especial (COSTA, SHENA e SCHMIDT - Org., 
1997, p.533).
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Myriam de Sousa, na tese de número 3871, identificou o professor como o agente 
principal na formação de cidadãos que glorificassem o nome de brasileiros, propondo que, 
por isso, devessem compenetrar-se dos seus deveres. A missão final do professor seria 
receber pequenos brasileiros e devolvê-los à Pátria como cidadãos fortes, unidos, com o 
espírito aperfeiçoado e educados no bem. O preparo do professor deveria concordar com tal 
finalidade docente e deveriam ser escolhidos “pelas suas aptidões e amor ao ensino, porque 
assim como o bom professor é o melhor guia da mocidade, também o mau é degenerador 
da infância que se lhe confere. [...] Por isso, o mestre é o grande fator na vida de um povo” 
(COSTA, SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, p.207). 
Depreende-se, portanto, que, dentre as atribuições do mestre, estava o oferecimento 
do exemplo como contribuição para o desenvolvimento do amor à Pátria. Conforme propõe 
a mesma autora: “como professores, compete-nos ensinar a criança a amar o Brasil e 
trabalhar pelo seu progresso material e social, amar e respeitar o que é nosso; não depreciar 
as nossas coisas, a nossa gente, como está acontecendo” (COSTA, SHENA e SCHMIDT - 
Org., 1997, p.208). As premissas de insatisfação com o presente e necessidade de mudança, 
encontradas nas teses, concluem com a perfeição do professor, pois este seria o responsável 
pela transformação de toda a sociedade. 
Preocupada com a formação do caráter do povo brasileiro, Lucia V. Dechandt 
relacionou claramente, na tese de número 7372, tal preocupação com o dever e o papel do 
professor, pois, para ela, educar a vontade infantil seria o dever do “bom professor, porque 
da vontade do homem depende seu sentir e pensar, e os exemplos desenvolvem o querer. 
[...] A criança cujo caráter for bem formado será um bom elemento na classe e na 
sociedade” (COSTA, SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, p.426).  
Deodato de Moraes, na tese 9973, acrescenta outro aspecto da missão do professor. 
Para ele, o bom mestre combateria os vícios sociais, para evitar a degradação do homem e a 
degeneração da raça. O álcool, e seus males à nação, tem destaque e o autor ainda propôs 
que a “abstinência ao álcool deve ser não apenas pregada com interesse e mesmo 
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 Com o título “A uniformização dos programas em seus pontos gerais contribuindo para a unificação 
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 Com o título “Formação do caráter do povo brasileiro”. 
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 Com o título “A escola e a família”. 
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entusiasmo pelos mestres, mas apresentada como exemplo digno de imitação” (COSTA, 
SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, p.608). 
Acrescenta ainda que a ação do docente seria próxima às orientações dos 
responsáveis pela Saúde Pública, pois deveria estar apto a transmitir ao povo os cuidados 
de higiene necessários para se evitar doenças contagiosas. Seria útil principalmente em 
eventos de epidemias e sua ação incluiria saber extinguir focos de infecção, isolar doentes e 
apelar “para o sentimento humanitário de todos, para a solidariedade da população, a fim de 
dar enérgico combate ao flagelo, que quase sempre se propaga pela incúria, ignorância e 
imundície de um certo número de indivíduos” (COSTA, SHENA e SCHMIDT - Org., 
1997, p.608). 
Deodato Moraes acrescenta ainda que cabe ao professor continuar a exercer a sua 
“ação benéfica sobre esses jovens sonhadores, atraí-los para o remanso da escola e 
proporcionar-lhes uma educação esmerada” (COSTA, SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, 
p.608). Por fim, propõe que, se o professor tivesse esse tipo de conduta, tornaria a escola 
um centro de cultura física, intelectual e moral, apta a receber os aplausos da população e 
do governo. 
Se a educação é um problema nacional e, pela sua relevância, faz-se necessária a I 
Conferência Nacional de Educação, há, também, outras preocupações presentes nas teses da 
Conferência, como o aperfeiçoamento moral, conforme consta da tese 73, de Lucia V. 
Dechandt, ao dizer que “um dos principais fatores para a grandeza de nosso povo e do 
Brasil deve ser o aperfeiçoamento moral do mesmo, a formação e o aperfeiçoamento do seu 
caráter” (COSTA, SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, p.426). Na mesma tese, a autora 
ainda infere a relação entre a grandeza nacional e o fato de o homem ser criação de Deus ao 
dizer que o povo representa a grandeza da pátria por ser, o homem, a obra mais perfeita de 
Deus. Para ela, o caráter seria o reflexo da alma e, portanto, a ação de educar o povo 
deveria atentar para o enobrecimento de cada aluno, dando-lhe cultura e zelando pelo seu 
caráter. O resultado seria de grande proveito a todos, pois se alcançaria a grandeza da 
pátria.  
A educação como um todo, a escola, sua missão, o programa escolar, o professor, 
seu papel são vistos, nesse contexto, como possibilidades de solução de um problema 
nacional. Antes da I Conferência, ainda no mês de julho de 1927, o Dr. Miguel Couto, ao 
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receber o título de presidente honorário da ABE, proferiu um discurso com o título “No 
Brasil só há um problema nacional – a educação do povo”. Esta relação entre a 
escolarização74 como um problema e, na verdade, o grande problema nacional, é recorrente 
nas teses apresentadas nas Conferências, explicitando o pensamento corrente, como 
afirmou Ferdinando Laboriau, na tese 4575, ao propor que, dos problemas nacionais, o da 
educação seria o de maior alcance, pois pela educação se alcançaria a nacionalidade. Ele 
identifica como problema o fato de não existir harmonia na população, parecendo um 
aglomerado heterogêneo. Qual seria a solução para esse problema? A tese de Laboriau 
apresenta a resposta:  
 
A Unidade Nacional 
A preocupação com a Pátria e com a unidade nacional está presente em algumas 
teses apresentadas nessa Conferência, como vemos no início da tese 38, de Myriam de 
Sousa, revelando tal preocupação e relacionando os estímulos morais e cívicos como 
fundamentais nesse esforço:  
Sendo os primeiros estímulos morais e cívicos os que mais duram na vida 
humana, torna-se necessário que, em todas as crianças brasileiras, sejam de uma 
mesma natureza, para congraçá-las e unificá-las nos mesmos pensamentos e 
impressões. Irmanadas, assim, na infância, serão no futuro irmãos verdadeiros, 
pelo coração, pelo conhecimento das tradições da Pátria, pelas mesmas virtudes 
cívicas, sob cuja influência hão de realizar o aperfeiçoamento moral, intelectual e 
físico do nosso povo, o progresso das nossas indústrias, das artes e das ciências 
(COSTA, SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, p.207).  
 
A escola teria, assim, importante papel ao contribuir para a coesão nacional, 
segundo propõe Isabel Jacobina Lacombe, na tese 4476, considerando que a cultura deveria 
ser iniciada no lar e completada na escola, o que criaria “as condições primordiais, 
imediatas, essenciais para a manutenção da extraordinária força de coesão nacional” 
(COSTA, SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, p.266).  
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 Nas teses apresentadas durante a Conferência é usual a adoção do termo educação para se fazer referência à 
escolarização. 
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 Com o título “Sobre um ministério da educação nacional”. 
76  Com o título “A unidade nacional: pela cultura literária, pela cultura cívica, pela cultura moral”. 
 
Dentre outras teses que abordam a questão da unidade nacional, a de número 4677, 
de Victor Lacombe e Américo L. Jacobina Lacombe, trata de escotismo e unidade nacional. 
Ali os autores sinalizam que o escotismo “sábio e criteriosamente difundido pelo país é 
mais uma arma eficientíssima para manter e aumentar a força de coesão nacional” 
(COSTA, SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, p.277). Outros caminhos são apontados para 
se chegar, por fim, à unidade nacional, como salienta Roberto de Almeida Cunha, na tese 
de número 6978, propondo que “cumpre unificar a educação religiosa, para alcançar a 
consolidação da unidade da Pátria” (COSTA, SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, p.408).  
Uma das teses mais enfáticas ao defender a unidade nacional pelo viés da educação 
é a de número 45, de Ferdinando Laboriau, com o título “Sobre um Ministério da Educação 
Nacional”. Nela o conferencista argumenta sobre a relevância de tal ministério, associando 
sua função à importância de se manter a unidade nacional: “Com que fim um Ministério da 
Educação Nacional? Com o fim de manter a unidade pátria, por meio de um plano nacional 
de educação” (COSTA, SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, p.268); e continua, mais 
adiante, dizendo que “para o efeito de manter e estreitar os laços que se afrouxam, da 
unidade nacional, o Ministério da Educação Nacional será um elemento de primeira ordem” 
(ABE, 1927) e finaliza sua tese enfatizando que, pelo bem da unidade nacional, o problema 
da educação necessitava de ação una, que alcançasse todo o território nacional. Sua 
proposta: “a solução completa da questão exige a criação de um ministério dotado de 
recursos suficientes, que estabeleça com os diversos estados e municípios do Brasil os 
entendimentos que se impõem, pela unidade nacional” (COSTA, SHENA e SCHMIDT - 
Org., 1997, p.269). 
 
A Cultura Física 
Há, ainda, outra linha temática presente na I Conferência da ABE, aquela 
relacionada à cultura física, à ginástica e às sugestões de fichas para avaliar os alunos. 
Pode-se depreender uma relação entre tais propostas e a preocupação higiênica para que o 
Brasil tivesse um povo forte e homogêneo, conforme se pode ler na tese de número 43, de 
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Fernando Luis Osório. Com a adoção das práticas de higiene e com o controle que as fichas 
de avaliação permitiam sobre o crescimento, o desempenho e o comportamento dos alunos, 
ficaria fácil a observação e a vigilância sobre as crianças, “dando-lhes uma assistência 
perfeita e adequada, aliando-se uma educação favorável, tornando-as, para o futuro, fortes e 
abnegadas, com a compreensão perfeita dos seus deveres” (COSTA, SHENA e SCHMIDT 
- Org., 1997, p.252), segundo João Maurício Moniz de Aragão, na tese de número 80. A 
ginástica tinha, assim, uma função na formação das novas gerações, para que fossem belos, 
fortes, perfeitos, contando ainda que os exercícios contribuiriam para o espírito de 
patriotismo e o desejo de servir à pátria. Rachel Prado propôs, na tese de número 1179, que 
a prescrição de exercícios contribuiria para a formação da criança, dizendo que  
[...] os exercícios de natação, equitação e, sobretudo, ginástica harmônica, 
helênica e rítmica formarão a bela mocidade de amanhã que personalizará o tipo 
do genuíno brasileiro: varonil e elegante. Como a raça grega, culminará pela 
correção de linhas e esbeltez. A raça futura sentirá essa influência na moldagem 
do seu físico. Todas as escolas deverão praticar esse gênero de ginástica ao ritmo 
da música e, sobretudo, ao ar livre (COSTA, SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, 
p.104).   
Também encontramos a recomendação de exercícios na tese 3180, de Ambrósio 
Torres, na qual o autor faz a relação entre as fases da educação intelectual, da ginástica e do 
desporto:  
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[...] assim como a educação intelectual tem suas três fases distintas de instrução primária, 
secundária e superior, assim como a ginástica tem as fases respiratória, preparatória e de 
aplicação, também os desportos devem ter estas três fases: a recreativa, a esportiva e a 
atlética – compreendendo-se por instrução recreativa os jogos e brinquedos usados pelas 
crianças de até 10 anos, como sejam, barra-de-bola, barra-manteiga, cabra-cega, chicote-
queimado, bola-de-mão, bola-corrida, etc.; a esportiva, compreendendo-se primeiro e 
segundo graus, para os rapazes respectivamente, de 11 a 15 anos e de 16 a 20 anos, e para 
os quais ficariam reservados os jogos associativos, como bola americana, malho, peteca, 
voleibol, basquetebol, water pólo, handebol, etc., e com parcimônia, tênis, natação, remo 
e tantos outros jogos e esportes que os rapazes poderão praticar sem sacrificar a sua 
integridade física. Depois dos 21 anos, quase completado o desenvolvimento físico, é que 
os rapazes que tenham passado pelas duas fases preparatórias poderão ingressar na prática 
do atletismo como verdadeira cultura, visto ser o grau superior da Educação Física. Eis, 
pois, completado o ciclo da verdadeira Educação Física Integral. Só assim teremos 
construído obra capaz de tornar a raça forte, viril e intrépida, apta a colocar o Brasil nas 
culminâncias que deve atingir (COSTA, SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, p.179).
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A mesma tese ainda menciona os benefícios da Ginástica Preparatória e de 
Aplicação81, ao propor que a transformação de crianças, rapazes e moças seria possível por 
meio de um programa de ginástica bem orientado. Tal programa geraria um revigoramento 
físico e psíquico, podendo ser comprovado com as mensurações antropométricas. As 
vantagens ainda incluíam um indivíduo com melhor discernimento, agilidade, destreza, 
prolação, calma, reflexão, cheio de iniciativa, aumento de peso, força dinamométrica, 
capacidade pulmonar e ampliação toráxica. 
Para se chegar aos tão desejados objetivos da ginástica, o professor não deveria 
abrir mão dos cuidados médicos, como descreve Deodato de Moraes, na tese 100, ao tratar 
da Escola Nova: “de par com os cuidados médicos, a Escola Nova dedica tempo suficiente 
aos jogos desportivos moderados, que redundam em benefício do robustecimento físico do 
aluno e da regeneração da raça”. Sobre isto também concorda Ambrósio Torres, na tese 31, 
com o título “Metodologia do Ensino da Educação Física”, dizendo que nenhum professor 
dessa disciplina, a qual tivesse consciência de sua nobre missão e responsabilidade deveria 
“prescindir do concurso do médico na orientação dos trabalhos da aula de Educação Física, 
sem o que ela não será praticada com utilidade e sem perigo” (COSTA, SHENA e 
SCHMIDT - Org., 1997, p.180). 
Ainda nessa tese, após o autor informar sobre o desenvolvimento da educação física 
em países da Europa e afirmar que tem sido objeto de constantes investigações, ressalta que 
o mais importante é o método: “depois da obra extraordinária de Ling, é incontestável que 
nada de novo há por fazer em matéria de ginástica fisiológica” (COSTA, SHENA e 
SCHMIDT - Org., 1997, p.180). O autor salienta, entretanto, a necessidade de se adaptarem 
as propostas estrangeiras de ginástica às condições nacionais, adaptando os métodos e 
programas adotados para que fossem “calcados em moldes puramente nacionais, a fim de 
se evitar os danos que possam advir de um ensino errôneo e mal orientado” (COSTA, 
SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, p.181).  
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 Os exercícios de Ginástica Preparatória incluíam, segundo essa tese, “todos os movimentos livres dos 
membros, cabeça e tronco, os quais precisam ser praticados sempre numa ordem progressiva, começando-se 
dos movimentos simples para os combinados, até que os exercitandos adquiram a fácil mobilidade das 
articulações e dos diferentes feixes musculares” (COSTA, SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, p.180). Os 
exercícios de Ginástica de Aplicação incluía “os exercícios de equilíbrio no banco e na viga, os movimentos 
de extensão dos membros na barra móvel, saltos no cavalo, na pista, em altura, etc., natação, remo, equitação, 
marchas curtas, corridas, muitos outros exercícios e jogos recreativos e esportivos” (COSTA, SHENA e 
SCHMIDT - Org., 1997, p.180). 
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Também encontramos, nessa tese, prescrição quanto ao que deveria ser evitado em 
termos de exercícios físicos:  
[...] entregar às crianças ou aos rapazes de 8, 10, 12, 16 anos um disco, dardo, 
peso ou outro qualquer instrumento para arremessar ou suspender é cometer um 
verdadeiro crime de lesa-saúde. Do mesmo modo devem ser compreendidas as 
corridas de 100, 200, 400 e 1.500 metros, os saltos com vara e o futebol como por 
aí jogam (COSTA, SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, p.182).  
 
A tese de número 11, de Rachel Prado, com o título “A educação do futuro”, 
também propõe o que deveria ser evitado: “os jogos bárbaros, como o futebol e outros, 
deverão ser abolidos” (COSTA, SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, p.105).  
A antropometria deveria constituir importante ferramenta de trabalho, através das 
fichas, que recebiam denominações tais como Ficha de Fisiometria ou Ficha 
Antropométrica Escolar e poderiam ser utilizadas em conjunto com a Caderneta Sanitária. 
O acompanhamento das medidas das crianças facilitaria a avaliação do desenvolvimento 
das mesmas, conforme apresenta João Maurício Moniz de Aragão, na tese 8082. Nessa tese, 
ele propôs que a ação educativa deveria pautar-se pelo conhecimento do desenvolvimento 
físico dos alunos, sobretudo nos retardados, nos anormais e naqueles que apresentassem 
defeitos físicos. 
Ambrósio Torres, na tese de número 3183, ressalta a importância do mapa 
antropométrico, destacando que este deveria constituir o termômetro do professor, para que 
ele soubesse se os exercícios estavam produzindo os efeitos desejados. Com os dados desse 
mapa ele organizaria e planejaria as aulas de exercícios físicos para as diferentes turmas. 
Nas tabelas apresentadas por este autor, os dados por ele utilizados são: “nome, idade, peso 
(kg), força dinamométrica (kg) para mão direita, mão esquerda, ambas as mãos, índice de 
ampliação toráxica (cm) e capacidade pulmonar (cm3)” (COSTA, SHENA e SCHMIDT - 
Org., 1997, p.181).  
Na tese 1384, de Lucia Magalhães, é apresentado outro modelo de ficha, 
denominado de Ficha Individual85, no qual estão incluídos, também: cor, filiação, 
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82 Com o título “Assistência médica à infância escolar – cadernetas sanitárias”. 
83  Com o título “Metodologia do ensino da educação física”. 
84 Com o título “Seleção e estalonagem das classes infantis pela psicometria e pela fisiometria”. 
85 No anexo pode ser visualizado modelo dessa ficha. 
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nacionalidade do aluno e dos pais, instrução dos pais, diâmetro biacromial, moléstias da 1ª 
Infância, antecedentes hereditários, ambiente em que vive, apreciação geral do índice 
fisiométrico, Q.I. e observações. Um terceiro modelo de ficha, proposto por João Maurício 
Moniz de Aragão, na tese 80, incluía as informações da caderneta sanitária: antecedentes 
hereditários e pessoais, exames clínicos e exames de laboratório86. 
O controle dos corpos parece ser algo de especial interesse, quer fosse pelas 
anotações fisiométricas, pela inspeção de higiene, pelo estímulo ao corpo forte e saudável, 
pela eugenia, ou mesmo pelos outros aspectos já apresentados, tais como o estímulo ao 
patriotismo e civismo, a preocupação com o futuro da raça e a busca pelo seu 
aperfeiçoamento, o papel social da criança, as diferenças de tratamento e comportamento 
para a mulher, a missão da escola e do professor. De fato, tudo parece convergir para 
disciplinar, para governar, para controlar os corpos e assim poder estabelecer formas de 
governo, como salienta João Maurício Moniz de Aragão, na tese 80, sobre as cadernetas 
sanitárias, propondo que “com esta medida, fácil se torna a vigilância e observação 
proveitosa das crianças” (COSTA, SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, p.452). 
O papel do professor seria, nesta perspectiva, ainda mais valorizado, pois, conforme 
propõe Deodato de Moraes na tese 9987, caberia ao professor exercer ação sobre os alunos 
para que não estivessem sujeitos “às influências perniciosas das más companhias e entregue 
aos vícios próprios da idade, alcoolismo, tabagismo e outros” (COSTA, SHENA e 
SCHMIDT - Org., 1997, p.608). Isto seria alcançado, segundo Roberto Emilio Mongruel 
propõe na tese de número 3788, por meio da disciplina, pois “a escola vale pelo sistema 
disciplinar nela aplicado” (COSTA, SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, p.204). Para ele, o 
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86 Na Caderneta Sanitária, constavam nome, filiação, cor, residência, tipo de residência, idade, peso, altura, 
circunferência craniana, circunferência toráxica, malformação do nariz?, diâmetro biacromial, implantação 
dos dentes, defeitos físicos, Tríade de Hutckinson e índice mental QI. Em Antecedentes Hereditários: pais 
vivos?, consanguíneos?, Gozam saúde?, mortos?, Causa mortis?, Doenças físico mentais?, infecção?, 
Intoxicação?, Tuberculose?, Sífilis?, Álcool?. Em Antecedentes Pessoais: Nutrição, desenvolvimento, 
doenças, idade 1ª dentição, Viciado sexualmente, bebe? Fuma? Em Exames Clínicos, aparelho visão, sistema 
nervoso, aparelho olfação, reflexos, aparelho audição, psique, aparelho respiração, exame dos dentes, 
aparelho circulação, exame dos pêlos, aparelho digestivo, exame das unhas, aparelho gênito-urinário, exame 
da pele, portador de germe? Infectante? Vacina contra varíola? Vacina contra tifo? Tomou algum soro? E em 
Exames de Laboratório: reação de Wassermann, sangue, liquor, exame de fezes, exame de escarro, outros 
exames e observações (modelo de Caderneta Sanitária no anexo). 
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conceito de disciplina ficaria explicitamente vinculado ao cuidado do outro, numa 
estratégia de controle, bem como ao cuidado de si:  
[...] o conceito de disciplina é mais vasto, mais extenso do que geralmente se 
supõe, pois visa não só ao governo da escola, dos escolares e do professor, como 
também preparar esses pequeninos seres em formação para mais tarde 
compreenderem e se habituarem à obediência das leis da sociedade e do Estado, 
dispondo-os ao governo consciente de si próprios, que é o objetivo final para que 
tende toda a obra educativa (COSTA, SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, p.204).  
 
As estratégias de controle requeriam um professor que fosse exemplar, para que 
pudesse exercer influência benéfica sobre os alunos. Uma conduta modelar incluía uma 
série de permissões e proibições, conformando uma moral ideal que, por consequência, 
modelaria os alunos. Conforme propõe Nelson Mendes, na tese de número 8789, o ato de 
ensinar deveria ter como pressuposto uma série de hábitos do professor90, para que pudesse 
gerar, como resultado, a formação de hábitos virtuosos nos alunos. A formação de tais 
hábitos nos alunos estaria vinculada à educação moral, por ele proposta, segundo a qual, a 
cada série escolar corresponderiam determinados conteúdos de ordem moral. Nas duas 
primeiras séries, denominada por ele de estágio inicial, o ensino da moral não deveria ser 
sistemático, mas ocasional, formando hábitos de ordem, de disciplina, de trabalho e de 
cumprimento de obrigações. O sexto, e último, estágio de ensino moral, por ele proposto 
previa a inclusão dos “deveres consigo mesmo, com a família, a Pátria e a sociedade”91 
(COSTA, SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, p.533).  
Entretanto, nada é mais explícito, sobre a preocupação com o cuidado de si, do que 
a tese de número 100, de Deodato Moraes, ao propor que a Escola Nova “habitua a criança, 
no trabalho, a ser o artífice da sua própria individualidade” (COSTA, SHENA e SCHMIDT 
- Org., 1997, p.613). Os deveres consigo constituem parte importante no projeto de 
reconstrução nacional, pois a escola deveria criar hábitos que perdurassem e os cuidados de 
si mesmo seriam essenciais para se evitarem os males sociais, as doenças, as pestes, a 
ignorância, a inatividade e a heterogeneidade social. 

89
 Com o título “O ensino da moral e do civismo”. 
90
 Mencionados anteriormente (pontualidade, asseio, ordem, disciplina, urbanidade, caridade, paciência, 
bondade). 
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 Os demais itens do sexto grau são “a bondade, a paciência, a tolerância, a caridade e a justiça; os bons 
costumes; regras de conduta social”. 
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Os temas aqui expostos refletem as questões principais levantadas durante a I 
Conferência Nacional de Educação. A ata da sessão solene de encerramento da I 
Conferência Nacional de Educação, elaborada por Lysimaco Ferreira da Costa, destaca o 
entusiasmo e brilhantismo do evento e a presença de algumas das mais salientes figuras do 
magistério nacional presentes e diz que 
[...] a grande Conferência veio trazer novas esperanças, um formidável estímulo 
ao professorado nacional, e que podemos crer no futuro e na grandeza do Brasil, 
tranquilizados pela ação regeneradora do professor primário, pois brilhantíssimas 
foram as demonstrações claras e precisas da sua eficaz colaboração na formação 
da cultura e do caráter do povo, pela instrução e educação (ABE, 1927). 
 
As palavras de esperança associadas ao ensino percorrem toda a Conferência, 
desde seu planejamento até a sessão de encerramento, creditando aos professores a 
responsabilidade de zelar pelo futuro e grandeza da Pátria. 
 
A Segunda Conferência Nacional de Educação 
 
É verdade, como diz Marx, que a história não caminha na cabeça, 
mas verdade também que ela não pensa com os pés. Ou antes, não 
temos de nos preocupar com sua ‘cabeça’, nem com seus ‘pés’, mas 
com seu corpo. (MERLEAU-PONTY, Fenomenologia da 
Percepção). 
 
Em 1928, a educação mineira passava por ampla reforma nos ensinos primário e 
normal, liderada por Francisco Campos (OLIVEIRA; SILVA, 2004). Naquele momento, 
além da profunda reforma, outro fato deve ser mencionado: a criação da Universidade de 
Belo Horizonte. Esse fato permitiu que a capital mineira se tornasse o palco ideal para a II 
CNE, ocorrida entre 4 e 11 de novembro (as Figuras 7 e 8 mostram recortes de O Jornal 
com notas sobre o evento). Some-se a isto, também, o interesse em associar uma plataforma 
política à Conferência. Assim, embora a I Conferência Nacional de Educação houvesse 
resolvido por unanimidade de votos que a II Conferência fosse realizada em 7 de setembro 
de 1928 na cidade de Natal (RN), foi a capital mineira que recebeu o evento. Durante a 
realização da Conferência, o governo mineiro reconheceu a ABE como entidade que 
realizava “uma obra de governo, na qual o poder público se supre de suas deficiências, nela 
 
se inspirando para suas decisões” (ANDRADE, 1928). A conexão entre as ações da ABE, 
em particular as Conferências, e o interesse na visibilidade política é notado pela condução 
do evento, por isso a escolha da cidade anfitriã não foi feita ao acaso. 
Os temas propostos nas teses92 apresentadas tratavam de: política educacional, 
educação política, psicanálise e educação, educação sanitária, educação social e artística, 
educação moral, educação doméstica, ensino normal e ensino primário e secundário93. 
Nesses trabalhos, é possível identificar linhas de aproximação entre os diferentes temas e 
seus pressupostos, tais como a questão da higiene, do controle sobre o corpo do aluno, do 
papel social da mulher, da unidade nacional, da necessidade da reconstrução do país por 
meio da educação e da necessidade de (re)formar o perfil do brasileiro, para que este 
deixasse a indolência e alcançasse o progresso. 
O evento não foi apenas um encontro de pessoas com interesse na área educacional 
ou pedagógica, mas, nos discursos, nas conclusões e nas propostas identificam-se o reflexo 
das questões políticas e mesmo interesses institucionais e pessoais
, reforçando, em boa 
medida, o cenário da I Conferência. O problema da escola é reforçado e propõe-se a relação 
entre solução do mesmo e reconstrução nacional. No dia 04 de novembro de 1928, O 
Jornal publicou relato de Renato Jardim; o texto registra que “o problema da saúde, da 
robustez da raça, da prosperidade, pois, do Brasil, é, em grande parte, um problema da 
escola” (O Jornal, 1928). Caberia aos homens cultos e letrados propor a solução verdadeira 
e científica para sanar esse mal. 
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 Foram comunicadas à Comissão Executiva 63 teses, embora várias outras teses tenham sido apresentadas às 
sessões correspondentes, não foram registradas. Algumas foram perdidas e poucas estão relatadas na íntegra, 
assim, não há o número exato de teses apresentadas, mas, conforme as atas dos arquivos da ABE registram, 
provavelmente ultrapassaram duas centenas. 
93
 Alguns dos títulos das Teses apresentadas na II Conferência Nacional de Educação foram: “Educação 
Doméstica”, “Educação Sanitária”, “O Escotismo na Educação Moral”, “As Bandeirantes”, “Escotismo e 
Educação Sanitária”, “Educação e Eugenia”, “Pela Educação da Mulher Brasileira”, “Da Necessidade do 
Ensino Oficial Obrigatório da Puericultura nas Escolas”, “O Culto do Civismo no Lar e na Escola”. 
94
 Conforme o trabalho de Marta Maria Chagas de Carvalho (1998). 
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Figura 7: Trecho de O Jornal de 13 de outubro de 1928. 
Fonte: Biblioteca e Arquivo Carmem Jordão (Associação 
Brasileira de Educação, Rio de Janeiro). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 8: Trecho de O Jornal de 4 de novembro de 1928. 
Fonte: Biblioteca e Arquivo Carmem Jordão (Associação Brasileira de Educação, Rio 
de Janeiro). 
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Segundo o depoimento de Lourenço Filho (1929), registrado juntamente aos anais 
da Conferência, eventos como a Conferência não deveriam ser congressos de natureza 
técnica ou científica, mas deveriam “constituir-se como centros de estudo de uma política 
nacional em matéria educativa” (ABE, 1929); tais Conferências deveriam desempenhar um 
papel fundamental no projeto de reconstrução do país, uma vez que se formulariam as 
propostas e consequentes ações do fazer educacional nessas ocasiões. Há ênfase, também, 
no fato de que tais reuniões não deveriam incluir apenas professores, mas educadores; 
primeiro, porque a educação teria papel fundamental na reconstrução do país e segundo, 
porque, se a preocupação tinha proporções nacionais, então, toda a sociedade deveria estar 
envolvida em sua reformulação. Sendo a reconstrução nacional uma obra a ser feita por 
meio da educação, nenhum segmento deveria estar distante dessas discussões. A própria 
constituição da ABE reforça essa ideia.  
A educação não-sistemática, a educação fora da escola, é de ação muito mais 
extensa e profunda do que vulgarmente se imagina, o que nos tem levado a 
afirmar que a escola é mais efeito do que causa, razão pela qual as conferências 
nacionais devem reunir professores (e convém mesmo que eles sejam muito 
numerosos no seio delas), mas devem reunir também administradores do ensino, 
políticos, jornalistas, representantes de todas as classes sociais (ABE, 1928). 
 
O Amor à Pátria 
A união de todos os interessados na educação deveria resultar em ações de 
amplitude e relevância nacionais. A unidade nacional é, assim, um dos temas presentes 
nesse evento.  
O relatório de Tobias Moscoso95 sobre a II Conferência Nacional de Educação 
destaca, logo em seu início, a importância do evento e sua contribuição para a unidade 
nacional ao dizer que  
[...] o valor das teses apresentadas, o nível e proveito dos debates que em torno 
delas se travaram e a excelência dos resultados colhidos trazem-nos a nós, da 
Associação Brasileira de Educação, a segurança de que só a realização de 
certames como esse bastar-lhe-ia a justificar a útil existência e o conceito 
respeitoso em que, a cada dia mais, a tem todo o país. A par desses fatores de 
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 Esse relatório faz parte do acervo da ABE e encontra-se em estado precário, incompleto, e é iniciado com 
trechos em manuscrito, completados com outros resultantes de colagens de recortes do Minas Gerais, Órgão 
Oficial dos Poderes do Estado. Tem como título “Relatório apresentado à ABE sobre a Segunda Conferência 
Nacional de Educação”. A última parte foi escrita pelo Dr. Bernardino de Souza, por determinação do 
Presidente da ABE, Dr. Vicente Licínio Cardoso, em decorrência do falecimento do senhor Tobias Moscoso. 
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apreço, porém, a Conferência se há de estimar por outro benefício: o de ter 
contribuído para a unidade nacional (ABE, 1928).  
Relata ainda o esforço de “ações estaduais no propósito de melhorar o ensino e 
alguns serviços públicos relevantes em prol da saúde e cultura mental do nosso povo” 
(ABE, 1928), revelando algumas das preocupações presentes nas teses apresentadas.  
Na cerimônia de abertura (as Figuras 9 e 10 retratam a sessão de abertura) ocorrida 
na câmara dos deputados da capital mineira, houve três discursos96. 
O professor Bernardino de Souza falou em nome dos conferencistas. Nesse 
discurso, o amor à ciência e à Pátria recebe destaque em suas palavras, “estamos numa 
Conferência de Educação, diremos mais, num certame que deve ser uma viva manifestação 
de solidariedade intelectual, pelo amor da verdade, da ciência e da Pátria” (SILVA, 2004, 
p.48). 
Também tem destaque a razão de ser da Conferência, que seria resolver os 
problemas mais urgentes da sociedade brasileira, em destaque a modelagem de almas. Em 
um evento nacional sobre educação, a ação do professor não pode estar distante do 
problema central apresentado. Assim, podemos identificar que o fazer pedagógico e a 
modelagem de almas devem se aproximar, em um tipo de conformação e de sujeição do 
corpo enquanto parte do processo de reconstrução do país, por meio da educação. O 
professor Bernardino de Souza complementa dizendo que a modelagem de alma atenderia à 
preparação dos brasileiros de amanhã e prossegue: 
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 O primeiro discurso da sessão solene de instalação da Conferência foi proferido pelo presidente do Estado 
de Minas Gerais, Sr. Antônio Carlos Ribeiro de Andrada, seguido pelo Dr. Veiga Miranda, em nome das 
delegações oficiais presentes e então pelo professor Bernadino de Souza, em nome de todos os conferencistas. 
[...] de feito, senhores, não há, em todo o complexo problema brasileiro, outro de mais 
urgente solução, que deva ser a máxima preocupação dos homens que se alegram em 
espalhar sementeiras, cujos frutos, talvez, não sejam para os seus dias. O celebrado Platão de 
Atenas, uma vez, disse a seus discípulos, à sombra dos plátanos sagrados da ‘Academia’, 
esta verdade eterna: ‘Não há nada mais divino que a educação; ela vale mais do que todos os 
progressos juntos, porque assegura à juventude o bom êxito da sua viagem na vida. E aquele 
que for bem educado será depois um bom cidadão no cumprimento dos seus deveres: a 
educação é o ponto de partida da Constituição do Estado, dilatando-se como um círculo, por 
isso que as naturezas nobres e esforçadas criam e formam outras mais altas’ [...]. A principal 
preocupação deve ser transformar a escola num dos órgãos essenciais do corpo social, aquele 
no qual se realizarão todas as funções que disserem respeito à adaptação dos indivíduos, quer 
aos meios existentes, quer às influências que tendem a transformá-los. Daí, senhores, a 
necessidade de dar fundamentos verdadeiramente científicos à escola, acentuando-lhe mais e 
mais o caráter educativo (SILVA, 2004, p.48).  
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Figura 9: Sessão de abertura da II Conferência Nacional de Educação em Belo Horizonte 
(1928). 
Fonte: Biblioteca e Arquivo Carmem Jordão (Associação Brasileira de Educação, Rio de 
Janeiro). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 10: Congressistas na sessão de abertura da II Conferência Nacional de Educação em 
Belo Horizonte (1928). 
Fonte: Biblioteca e Arquivo Carmem Jordão (Associação Brasileira de Educação, Rio de 
Janeiro). 
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A escola como ideal e como centro disseminador das verdades científicas aparece 
como possibilidade concreta de crescimento e desenvolvimento do país. 
O senhor Bernardino de Souza ainda registra em seu discurso a necessidade de 
mudança agregada à formação do povo brasileiro, em palavras com tom de urgência:  
 
 
 
 
A construção de um país próspero seria o fato motivador de tal preocupação, com 
caráter grandioso e de urgência, o que requeria uma ação docente sobre-humana, por isso 
encontramos, ainda nesse discurso, referência à santidade do ofício do educador, ideia 
repetida em outros discursos e teses: “a sinceridade do meu devotamento à causa santa da 
preparação do Brasil futuro” (SILVA, 2004, p.48).  
Também reincidente no discurso de Bernardino de Souza é a alusão ao futuro na 
expectativa de um Brasil gigante e promissor, em decorrência dos esforços dos educadores:  
[...] não façamos lavoura de arbustos ânuos: lancemos as sementes de um 
castanhal, cujos frutos almos, certo, não nos engrossarão as fortunas próprias, 
mas enriquecerão a Pátria de amanhã, continuada na esteira das gerações [...] 
fecundar a alma da Pátria com o pensamento de sua grandeza, lançar os 
fundamentos de melhores construções para sobre elas firmar as colunas mestras 
de uma civilização mais perfeita e mais bela (SILVA, 2004, p.49). 
 
O ideal da construção de um Brasil do amanhã aparece, também, em outros 
discursos e teses. O início abordava, em geral, a dormência e o caos da época bem como do 
esforço docente e político necessário para as transformações necessárias, como destacamos 
neste trecho de Frota Pessoa, ao falar sobre a reforma do ensino primário no Distrito 
Federal: “Não sou uma voz de negação, de pessimismo ou de descrédito. Sei que estamos 
numa fase de transformação e que há muita força viva elaborando no caos a substância que 
se há de plasmar o Brasil de amanhã” (SILVA, 2004, p.93). Em harmonia com essa ideia 
também se pronunciou o Sr. Barbosa de Oliveira, ao comentar o parecer da Comissão sobre 
Ensino Secundário, afirmando que engrandecer o País será o processo natural a partir de 
um plano destinado a elevar a cultura média. 
O que aí está não pode continuar. É um dever patriótico dos brasileiros mudar, quanto antes, 
esse sistema, se pretendem fundar uma nação e não apenas constituir uma aglomeração 
humana incapaz de se organizar para a vida de deveres e responsabilidades que nos impõe a 
posse, em que estamos, de um patrimônio material e moral que nos cumpre administrar, com 
honra, para nós. É por causa de toda essa obra urgentíssima que aqui estamos reunidos: 
trabalhemos, meus ilustres confrades da II Conferência Nacional de Educação, trabalhemos a 
primor e de coração largo (SILVA, 2004, p.48). 
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Dois pontos comuns sobre essas considerações parecem se harmonizar. Primeiro, 
tem-se a situação de caos nacional, aglutinado na educação, conforme diz Raul Magalhães 
em sua tese sobre a educação sanitária: “todos os males brasileiros se reúnem numa crise de 
educação” (SILVA, 2004, p.128). Segundo, há o sonho de um novo Brasil, possível através 
da educação. Sobre este segundo ponto, a uniformização do discurso, do valor e das 
práticas pedagógicas se faz, então, necessária, como nota-se no discurso do Dr. João 
Simplício, ao propor que as Conferências buscavam a solução do problema educacional, 
identificando-o como uma questão fundamental da nacionalidade e almejando que, no 
futuro, se alcançasse “uma quase que uniformização, em todas as suas modalidades, nos 
aspectos gerais dessa momentosa questão” (SILVA, 2004, p.99).  
Se há, como condição para a reconstrução do país, a uniformização de 
procedimentos pedagógicos, há, também, a necessidade de um espírito comum, ou um 
espírito nacional, conforme vemos em uma tese apreciada na comissão de Educação Moral, 
tese de Alva Canizares Nascimento, a qual recebeu, segundo os anais, “voto de alta 
simpatia pela cultura notável” (SILVA, 2004, p.132) e elogios públicos do Sr. Bernardino 
de Souza, do Sr. Raul Gomes e do Sr. Tobias Moscoso, o qual solicita à assembléia que 
aprove, em pé, a mencionada tese e assinala em uma das conclusões, “que, se entendemos e 
aspiramos que o Brasil deva seguir as normas da democracia, é necessário – pela educação 
– formar o espírito nacional em cada indivíduo, dando-lhe o feitio que se conforma com a 
ação democrática” (SILVA, 2004, p.133). 
Já era aguardado que, durante a Conferência Nacional de Educação, os temas 
tratados fossem relacionados à temática educacional, entretanto, uma de suas peculiaridades 
foi apresentar repetidamente a esperança de salvação posta na ação pedagógica. Em 
consonância, encontramos, no terceiro dia da conferência, o discurso apresentado pelo 
professor Orozimbo Nonato, representante da Universidade de Minas Gerais, em uma 
recepção oferecida aos conferencistas97:  
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 A recepção homenageava os membros da Conferência. O discurso inicial foi proferido por Mendes 
Pimentel, reitor da Universidade de Minas Gerais. Foi seguido pelas palavras do universitário Paulo Tamm, 
representante do corpo discente e do professor Orozimbo Nonato. Falou, ainda, o professor Fernando 
Magalhães, para agradecer a homenagem em nome dos membros da Conferência. Segundo consta do Minas 
Gerais - Órgão Oficial dos Poderes do Estado – n. 264, de 9 de novembro de 1928, “Serenados os longos 
aplausos que provocara a notável oração do Dr. Orozimbo Nonato, teve a palavra o professor Fernando 
Magalhães, para agradecer a homenagem, em nome dos membros da Segunda Conferência Nacional de 
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Vê-se que o problema da educação, senhores, é, ao cabo, o problema sumo, pois 
se exprime no esforço de ligar o espírito às coisas, o indivíduo ao mundo: 
adequar o ser à vida. Bem o compreendeu o fino e espiritual Ramón Fernández, 
para quem o problema pedagógico é, hoje, a preocupação cruciária de todo 
homem que pensa  (SILVA, 2004, p.83).  
 
Mais uma vez encontramos a questão da educação escolar como a oportunidade 
única de salvaguardar e aprimorar as gerações futuras. 
Após o Professor Orozimbo Nonato, a palavra do professor Fernando Magalhães 
reforçou a ideia da situação de uma nação inculta e o caminho para se chegar a um amanhã 
mais feliz:  
A nossa incumbência é dar consciência a esses cidadãos98. Não há missão, não há 
mister, não há nenhum apostolado que se possa comparar a esse de levar a 
palavra consoladora, de levar a palavra de paz para derramar sobre as cabeças de 
todos os brasileiros a esperança, a visão satisfatória dos dias ridentes de amanhã 
[...]. Quando nós tivermos conseguido dar à Nação inculta o discernimento, o 
entendimento e o ensino ela saberá depositar os seus destinos em mãos rijas de 
muito trabalho, largas de muita bondade e ranças de muita honra. Nesta hora, nós 
teremos concorrido, confeiçoando o indivíduo perfeito, física e moralmente, para 
criar a democracia pura, a democracia nova, a democracia sã (SILVA, 2004, 
p.86). 
 
A escola seria, nessa perspectiva, não apenas o local para intervenção na população 
‘inculta’, mas o único lugar em que tal transformação seria possível. Alimentar o sonho de 
dias melhores, de conquistas, do porvir bem sucedido fazia bem aos anseios comuns e 
consistia, também, em um modo de exposição, por meio de discurso e de posicionamento 
político. A escola definitivamente não escaparia ilesa, restando a ela veicular os 
agenciamentos e práticas disciplinares nos corpos dos alunos de forma que estes 
incorporassem práticas e hábitos necessários à reconstrução nacional. 
A nação inculta aparece em outras teses e discursos como referência à população 
sem escola, os analfabetos. O discurso de Frota Pessoa sobre política educacional apresenta 
alguns dados referentes a esse segmento da sociedade:  
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Educação. O ilustre cientista e brilhante intelectual assomou à tribuna saudado por longo e fremente estuar de 
palmas da numerosa assistência, toda ela curiosa de ouvir e admirar o verbo eloquente e fascinante do 
elegante e aprimorado orador. Desde as suas primeira palavras, conseguiu o Dr. Fernando Magalhães 
empolgar o auditório, que a cada passo lhe interrompia a oração com os mais quentes aplausos”. 
98
 O termo “cidadãos” faz referência aos analfabetos. 
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População disseminada e pobre, 80% de analfabetos entre os menores entre 7 e 
14 anos99 [...] O Rio de Janeiro, com seus 35% de crianças analfabetas e sem 
escola, está numa situação privilegiada e poderia, em última análise, em um 
esforço desesperado, tais os seus recursos, dar uma solução frontal ao problema. 
Mas o Rio Grande do Sul, com 65%, e Santa Catarina com 71%, São Paulo com 
72%, e os estados do Nordeste com 85 a 93% de crianças analfabetas, como e 
quando estarão em condições de dar o ensino primário a todas as crianças em 
idade escolar, sem distinção de categoria ou de condição econômica? (SILVA, 
2004, p.103). 
 
Sobre o andamento, organização e estrutura do evento, o depoimento de Lourenço 
Filho sobre a II Conferência Nacional100 destaca que “a organização geral dos trabalhos foi, 
talvez, pelo próprio encanto do ambiente, um pouco prejudicada. Além das visitas oficiais e 
festas da mais alta distinção, que o governo do Dr. Antonio Carlos foi pródigo em oferecer” 
(ABE, 1928). Nesse mesmo depoimento, encontra-se ênfase sobre a falta de tempo para 
cumprir o programa, falho desde sua concepção, pois o trabalho das comissões foi 
sacrificado, “obrigando a sessões noturnas e a pareceres rápidos, traçados, às vezes, no 
intervalo das discussões do plenário” (ABE, 1928). Essa análise de Lourenço Filho sobre o 
evento ainda indica que o programa era complexo, extenso e sem organização, não tendo 
sido cumprido integralmente por falta de tempo. 
Apesar dos indícios de improvisação101, nota-se o esforço pela organização dos 
trabalhos e, na primeira sessão ordinária, realizada no dia 5 de novembro, distribuem-se as 
teses apresentadas à Conferência, em onze Seções102, que talvez denominássemos, hoje, 
grupos temáticos de trabalho, assim distribuídas: ensino primário; ensino secundário; 
ensino superior e universitário; ensino agrícola; ensino normal, técnico e profissional; 
educação política; educação social; educação sanitária; educação doméstica; assuntos 
especializados e ensino artístico. 
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 Segundo dados do Anuário Estatístico do Brasil (elaborado pelo Instituto Nacional de Estatística), em 1920, 
o percentual de analfabetos no país referente à população de todas as idades era de 75% e à população de 15 
anos e mais, de 65% (11.409.000 analfabetos numa população de 17.564.000). 
100
 Conforme extraído de Educação – órgão de Diretoria Geral da Instrução Pública e da Sociedade de 
Educação de São Paulo, v.6, n.1-2, p.3-13, jan./fev. 1929. 
101
 A começar pela data e pelo local da II Conferência, pois, conforme resolução deliberada ao final da I 
Conferência, a segunda edição deveria ter sido realizada em 7 de setembro, na capital do Rio Grande do 
Norte. É curioso notar que, embora nenhuma das três primeiras conferências tenha saído do centro-sul, não 
foram realizadas na capital federal. A terceira conferência ocorreu, conforme previsto, em setembro de 1929, 
na cidade de São Paulo. 
102
 A princípio eram 10 seções, entretanto, a pedido do Sr. José Mariano, a presidência da Comissão Diretiva 
acatou a solicitação de se incluir a seção de Ensino Artístico. 
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Em cada uma das seções, as teses eram apresentadas para discussão, votação e 
posterior apreciação de todo plenário. A seção de educação sanitária foi a que apresentou 
maior número de conclusões103. Ao final dos trabalhos, quando da divulgação dos votos da 
seção e apresentação à plenária, o Sr. Licínio Cardoso propôs destacar o trabalho da Seção 
de educação sanitária, encaminhando voto de louvor. 
Este destaque permite inferir sobre o valor atribuído a tal seção. De fato, por 
pequenos e grandes detalhes dessa Conferência, identificamos certo privilégio dado a esse 
tema, como evidencia o discurso do Dr. João Simplício104, no trecho em que, após 
apresentar os três departamentos da Escola de Engenharia de Porto Alegre (Departamento 
Central, Departamento Comercial, Industrial e Financeiro e Departamento de Saúde) 
registra comentários, observações e descrições apenas em relação ao Departamento de 
Saúde. A parte final de sua exposição, sinaliza que  
[...] a escola prepara o elemento capaz e apto tecnicamente, mas encara o 
problema educativo em suas duas fontes: cuida do homem, em sua materialidade, 
em seu corpo, e cuida do homem em sua alma. Em seu corpo, atuando pela 
educação sanitária, pelos seus serviços de saúde e higiene e conselhos de 
assistência, pelos exercícios físicos; em sua alma, pelos três componentes de sua 
formação – o coração, o espírito e o caráter (SILVA, 2004, p.100).  
 
Se existe alguma citação para se recorrer ao exemplificar aquilo que denominamos 
de ‘dualismo cartesiano’, aqui está um exemplo, o corpo seria o local de ação, mas a alma 
também deveria ser alcançada, como se fossem duas entidades distintas. O corpo é sempre 
o local de intervenção, por intermédio de diferentes estratégias, para se exercer controle e 
nada mais exemplar para esta ação do que utilizar o espaço escolar e as normas, ou a 
normalidade, em termos de saúde; saúde que o povo precisa alcançar e, nesta busca 
apresentada como necessária, ser capturado por práticas de contagem, de controle, de 
subordinação e de cuidados de si. Assim, a questão da higiene é apresentada como 
problema e, conforme colocado em diferentes exposições nessa Conferência, algo que se 
relaciona com as questões da educação e do êxito nacional e neles interfere. 
 

103
 Foram apresentadas mais de cem teses, segundo o relatório do Sr. Raul Magalhães, relator da seção. 
104
 Esse discurso foi uma apresentação da Escola de Engenharia de Porto Alegre, abordando sua constituição, 
estrutura e funcionamento. Está registrado no Minas Gerais - Órgão Oficial dos Poderes do Estado – n. 273, 
de 23 de novembro de 1928. 
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A Higiene 
O Dr. Francisco Figueira de Mello proferiu conferência sobre a educação sanitária 
em São Paulo105, na qual identificamos a proposta de íntima relação entre a educação e a 
higiene. Ele destacou, a princípio, que a questão da educação desperta o interesse e 
congrega o auditório. Aparente e interessante contradição: a educação era tida tanto como 
um problema, quanto como uma solução; problema de proporções nacionais, o qual exigia 
solução grandiosa que demandou a colaboração de grandes pensadores e políticos nacionais 
para ser elaborada. Mas a educação foi percebida, também, como solução e alternativa para 
os problemas que, na perspectiva desse e de outros oradores, estavam presentes em todo o 
país, carecendo de intervenção e de controle. A educação assume, assim, papel de destaque 
em qualquer uma das perspectivas analisadas. 
Esse conferencista ainda reforça a importância da educação sanitária, ao elogiar a 
Comissão Executiva do certame por incluir esse tema, com o devido espaço para discussão, 
“por julgar que, entre os máximos problemas de que depende a nossa grandeza, está, sem 
dúvida alguma, a saúde do povo” (SILVA, 2004, p.118). Seus argumentos enalteciam, 
novamente, os cuidados do corpo como grande oportunidade da escola e como salvaguarda 
do processo eugênico. A credibilidade e o valor dados à questão da saúde do povo 
buscavam ter base científica, o que garantia solidez e credibilidade nos argumentos 
apresentados. E, para não restar dúvida, acrescenta:  
Quando digo saúde do povo digo saúde pública, digo higiene. A higiene é uma 
ciência que mais e mais se desenvolve e se especializa e que tem evoluído 
rapidamente nesses últimos tempos, e cuja tendência é o aperfeiçoamento, sempre 
maior, no sentido de cultivar no homem os conhecimentos de conservar e 
prolongar a vida [...] a ânsia de preservar a saúde é inerente ao homem. 
Precisamos, apenas, cultivá-la, cientificamente (SILVA, 2004, p.118). 
Ainda nesse discurso, encontramos a menção de que a higiene é não apenas o eixo 
comum de todas as ciências, mas, também, a solução para grandeza da nação. Todo o 
conhecimento humano, segundo apresentava essa tese, cooperaria com a higiene e seria 
natural, ao almejar a grandeza e a prosperidade da nação, ao procurar formar o homem com 
saúde, pois esta seria a fonte de toda grandeza. O gozo da saúde garantiria felicidade, 
eficiência, vitória, riqueza e bom desempenho no trabalho.  
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 Conferência proferida previamente à instalação dos trabalhos da Comissão de Educação Sanitária e 
apreciação das 15 teses dessa sessão. 
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A preocupação com a higiene estava vinculada, em princípio, à capacitação física e 
esta passava a ser fundamento para o bem da sociedade, para a educação e mesmo para a 
formação moral, como vemos ainda nesse discurso:  
Verificai, agora, o exemplo inverso. Imaginai um indivíduo com o cérebro cheio 
de conhecimentos, de moral acrisolada nos princípios do Bem, mas fisicamente 
inapto, incapaz de produzir. Que poderia dar esse indivíduo senão o peso morto 
que ele próprio representa? Aí está porque a higiene moderna é a ciência que 
aparelha o homem para evitar as moléstias e conservar a saúde, poder instruir-se e 
ter moral elevada (SILVA, 2004, p.119).  
 
Não faz parte explícita do discurso, mas pode-se inferir que, por meio da higiene, 
torna-se possível o controle dos corpos, dos asseios, da purificação, da prevenção e, por 
fim, torna-se possível a materialização do ideal de um país mais desenvolvido. Isso deveria 
acontecer na prática escolar e os agenciamentos deveriam incluir as cadernetas de saúde e 
as fichas antropométricas, as quais permitiam uma visão longitudinal; bem como as 
inspeções diárias de unhas, cabelos, roupas e asseio, os quais permitiam a análise 
transversal. 
Ainda nesse discurso que trata da educação sanitária em São Paulo, encontramos o 
motivo das ações e preocupações relativas à higiene numa conferência de educação. A 
centralidade da temática era, de fato, as crianças, pois elas eram vistas como seres 
maleáveis e disponíveis para a implantação de mudanças, na perspectiva de que as práticas 
incutidas nas crianças perdurassem até sua vida adulta, transformando, assim, o futuro não 
apenas delas, mas da nação. Os preceitos da higiene, ensinados na infância, se 
transformariam em hábitos e garantiriam que os adultos gozassem de ampla saúde. Não 
resta dúvida de que a escola era o alvo a se atingir, como apresenta essa tese: 
É necessário, pois, agirmos, nas escolas, entre as crianças, cuja plasticidade 
cerebral se acha perfeitamente apta para receber a impressão dos conselhos da 
boa saúde, que irão constituir as regras indispensáveis capazes de nortear o adulto 
futuro para a existência sadia e alegre [...] sabendo também que estamos 
plantando carvalhos e que as gerações futuras gozarão de sua sombra benfazeja 
(SILVA, 2004, p.120).  
 
Se a disciplina facilitava a manipulação dos corpos, maior eficiência haveria se o 
corpo sob controle fosse moldável, assim, a escola deveria assumir uma fôrma pela qual 
todas as crianças pudessem passar. Esta fôrma, com viés de normalidade, deveria permitir a 
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medição, a comparação e a análise de movimentos, como instrumentos científicos de sua 
eficiência por meios do cálculo das forças produzidas, das velocidades e dos tempos. Em 
uma redução mecânica do olhar sobre o movimento, o trabalho muscular gera um número, 
o que facilita sua manipulação e controle. O enfraquecimento do sujeito, que fosse físico, 
moral ou intelectual, não era uma questão particular do indivíduo, pois significaria o 
enfraquecimento da nação. O aluno, enquanto sujeito do processo disciplinar, estaria apto a 
prestar um verdadeiro serviço à pátria, desde que fizesse o “corpo participar, até nos seus 
investimentos mais íntimos, daquilo que parece, já no começo do século XX, uma visão de 
futuro” (VIGARELLO; HOLT, 2008, p. 478). 
As preocupações relativas à higiene transcendiam as práticas implantadas com as 
crianças. Estava em questão, entre outras coisas, o futuro da nação, e, para evitar a 
possibilidade de problemas, a intervenção foi planejada também para as mães e futuras 
mães, conforme encontramos, ainda, nos dizeres de Francisco Figueira de Mello, sobre a 
necessidade de “difundir as regras primordiais da puericultura, a ponto de torná-las 
corriqueiras. Assim, teremos combatido erros e prejuízos e preparado as mães e futuras 
mães para oferecer à Pátria fortes e úteis cidadãos” (SILVA, 2004, p.120). No resumo de 
seu discurso, ele apresenta seis itens, nos quais encontramos as palavras que são essenciais 
em toda a sua exposição e que combinam com os ideais defendidos no transcorrer da 
conferência: educação sanitária, brasilidade, povo forte, aperfeiçoamento da raça, futuras 
gerações e amor à Pátria106. 
Em sua tese sobre Educação Política, Tobias Moscoso propôs que o educador 
político deveria estar ciente da importância de pautar-se em dados econômicos, 
estabelecendo relação desses com as ações docentes no que diz respeito à higiene, pois, sem 
esses dados, o professor não poderia cumprir sua missão, a qual incluia:  
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 Suas conclusões são: 1) uma Nação só poderá atingir o máximo da prosperidade e grandeza com a 
implantação da instrução e a educação sanitária do povo; 2) a consciência sanitária do povo é a garantia do 
ideal de beleza e de força, porque tem por base a saúde; 3) só se consegue a formação da consciência sanitária 
de um povo instruindo as massas e educando a criança nas escolas, com o objetivo de lhe formar hábitos 
sadios; 4) incutir na criança a aspiração da brasilidade, sempre mais feliz e mais forte, pela saúde de cada um, 
e para o aperfeiçoamento da raça; 5) implantar na atual e nas futuras gerações a convicção de que a saúde nos 
dá o otimismo e a alegria de encarar a vida, nos seus mais árduos aspectos, e que a confiança no seu próprio 
vigor é o elemento indispensável para triunfar em todos os empreendimentos; 6) ao professorado em geral, 
como modelador da alma da criança, cumpre cultivar, na criança, o amor à saúde em benefício de cada 
indivíduo e no da coletividade e por amor a Pátria. 
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[...] traçar, acertadamente, redes de viação, organizar com critério serviços de 
transporte, correios e telégrafos, realizar ordenadamente obras sanitárias, 
encaminhar o povoamento, promover a higiene e a eugenia, distribuir o ensino, 
orçar as despesas públicas, lançar equitativamente as contribuições, zelar pela 
ordem, assegurar a justiça, animar a indústria, utilizar o esforço humano, as 
forças e riquezas naturais, tudo isso com o mínimo desperdício (SILVA, 2004, 
p.103).  
 
O parecer de Dr. Raul d’Almeida Magalhães sobre as teses apresentadas à comissão 
de Educação Sanitária107 inicia-se por declarar que não havia lido todas as teses 
apresentadas na sessão e que, portanto, iria pautar-se em pareceres parciais de cada relator. 
Sua primeira análise faz referência à educação que reduz a imoralidade e a importância de 
se atentar às leis da natureza, citando Rosenau: “a única educação que determina 
efetivamente a redução na imoralidade é aquela que plasma o caráter”. Completa sua 
proposta afirmando que as leis da natureza devem reger e modelar os desejos. O mesmo 
Raul Magalhães retoma a ideia da tese do professor Fernando Magalhães108 de que “não 
aproveitará a educação sexual que não seja, simultaneamente, uma educação moral” 
(SILVA, 2004, p.122). Assim, a moral “sadia e construtora” faz parte, também, das 
questões da educação sanitária, pois o comportamento, a postura, as maneiras de portar-se e 
vestir-se estão subentendidos como parte da higiene. A educação sexual, conforme 
apresentado logo no início do relatório, é uma das questões enfaticamente apresentadas e 
reforça a argumentação inicial ao propor que “nem o professor está naturalmente indicado 
para essa educação nem a sala de classe é o melhor lugar para se conseguir uma atitude 
reverente, condição precípua para o ensino da higiene sexual” (SILVA, 2004, p.123). Ao 
tratar do tema, indica a necessidade da “mais elegante discrição”. Afirma que, com tais 
cuidados, este poderia ser tratado em assembléias femininas. Sinaliza, ainda, que as 
assembléias deveriam ser o lugar para tratar apenas de assuntos de caráter geral, pois 
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 Conforme publicado em Minas Gerais, Órgão Oficial dos Poderes do Estado, de 10 de novembro de 1928, 
no 265. As teses que compõem essa sessão são: 1) Unificação do ensino primário na Brasil e o problema da 
eugenia (Dr. Gonçalves Júnior), 2) Educação Sexual (Dr. Fernando Magalhães), 3) Sugestões (Associação 
Cristã de Moços), 4) Educação Sanitária (Dr. Luiz Medeiros), 5) O ensino da puericultura (D. Maria 
Antonieta Castro), 6) Educação eugênica (Dr. Ranto Kehl), 7) Das vantagens do ensino da enfermagem nos 
estabelecimentos de instrução pública (D. Maria Ester da Silva), 8) Educação sanitária na escola primária (Dr. 
Ernani Agrícola), 9) O ensino de higiene nos cursos elementares para adultos (Dr. Pires Ferrão), 10) Bases 
para a educação sexual dos brasileiros (Dr. Carlos Sussekind de Mendonça), 11) Educação Sanitária (Dr. F. 
Figueira de Mello), 12) Da necessidade do ensino oficial obrigatório de puericultura nas escolas (Dr. Ademar 
Carvalho Mendonça), 13) Educação Sanitária (D. Antonieta Ribeiro Lopes), 14) Pelotão de saúde (D. Judite 
de Freitas), 15) Educação sanitária (Dr. Raul d’Almeida Magalhães). 
108
 O Dr. Fernando Magalhães apresentou a tese denominada “Educação Sexual”. 
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“outros, mais particularizados, melhor serão, evidentemente, discutidos em palestras 
íntimas pelo médico, pela professora ou pelo representante de credo religioso a que se filia 
o educando” (SILVA, 2004, p.123). O relator finaliza essa primeira questão com conceitos 
apresentados na tese de Fernando Magalhães:  
A educação sexual é a educação de um sentido compatível com a idade mais 
adiantada do indivíduo, sentido que o polariza, anatômica e fisiologicamente, 
dentro da espécie. O sexo é um sentido de uso tardio, contemporâneo da 
puberdade; antes dele, no período infantil, há que educar a vontade, a inteligência 
e a sensibilidade. É, pois, educação sexual, ocupação de oportunidade. Na 
infância, a palavra materna e o exemplo paterno elaboram a atmosfera de 
moralidade, sem a qual a verdade sexual, longe de formar caracteres, cria 
dissoluções. A puberdade próxima impõe o ensino da moral sexual, da higiene 
sexual, da sociologia sexual (SILVA, 2004, p.124).  
 
O discurso não refere-se exclusivamente à educação sexual, há outras questões 
envolvidas com o tema, como os papéis sociais a partir de gênero, o comportamento 
natural, a responsabilidade ou as consequências dos desvios de conduta, a importância de se 
manter o assunto na intimidade e os papéis do médico, do representante de credo religioso e 
da professora nesse contexto. 
Nesse relatório, também encontramos a referência de que as teses apresentadas 
apontavam uma clara preocupação eugênica e a responsabilidade do professor nesse 
sentido. Fazendo referência à tese “Educação Eugênica”109, o relator mencionou o destaque 
que o autor fez sobre a questão da educação eugênica como fator primordial no 
aperfeiçoamento da raça e em mostrar “o papel preponderante do professor, que, no trato 
cotidiano com seus discípulos, tem oportunidade para incutir-lhes regras de vida sadia 
traçando-lhes normas que garantam a integridade física e moral da descendência” (SILVA, 
2004, p.122).  
O breve relato sobre a tese Educação Sanitária110 indicou como ponto principal a 
importância da adoção de hábitos sanitários e sua relação com o papel da escola; concorda 
com a tese Educação Sanitária na Escola Primária111, pois, nessa última, há “um 
consciencioso trabalho salientando primacialmente o papel preponderante do professorado 
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 A tese “Educação Eugênica” foi apresentada por Renato Kehl. 
110
 A tese “Educação Sanitária” foi apresentada pelo Dr. Luiz de Medeiros, professor da Faculdade de 
Medicina do Paraná. 
111
 A tese “Educação Sanitária na Escola Primária” foi apresentada pelo Dr. Ernani Agrícola, inspetor do 
Centro de Saúde do Estado de Minas Gerais. 
 

na difusão dos ensinamentos de higiene, convindo, portanto, que se intensifique a instrução 
especializada dos educadores (SILVA, 2004, p.128)”. 
O relator geral dessa sessão apresentou, também, uma tese intitulada “Educação 
Sanitária”. O parecer relativo à mesma foi emitido pelo Dr. Francisco Figueira de Mello, o 
qual menciona que essa tese trata de um “problema capital para o futuro da raça e, 
consequentemente, para a Nação” (SILVA, 2004, p.128). O parecer de Francisco Mello faz 
referência, ainda, ao problema eugênico no Brasil, como de máxima importância e que “não 
deixa a menor dúvida sobre a necessidade imperiosa de ser tratado com todo o zelo pelos 
governos, para que o capital humano se enriqueça a bem da grandeza da Pátria” (SILVA, 
2004, p.118). Na mesma tese, encontramos a relação desse tema com o futuro da raça, 
razão maior de ser da higiene: “é a eugenia, na sua amplitude, preparando o futuro da raça”.  
Maria Antonieta de Castro, em sua palestra “A Escola e a Educação Sanitária” 
reforça essa ideia, ao afirmar que a educação sanitária teria o papel de semear aquilo que a 
raça colheria no futuro. Em suas palavras, fica evidente, ainda, que semear não seria o 
bastante, se não houvesse perseverança:  
Lançai, professores, a mancheias, a semente dos conhecimentos de higiene e não 
vos deixeis invadir pelo desânimo se os resultados não forem imediatos. Lembrai-
vos daquela parábola: O semeador sai a semear a semente. Uma parte cai nas 
pedras, outra, nos espinhos, outra é comida pelos pássaros. Parte, enfim, cai na 
boa terra e produz 30 ou 60 por um, o que indicam as alturas das espigas. Semeai. 
Semeai a boa semente que a messe será farta. As espigas florescerão em grãos de 
ouro, que a saúde da nossa gente é o ouro do Brasil (SILVA, 2004, p.126).  
 
A ação docente seria a boa semente e, para que a colheira fosse farta, o solo deveria 
ser apropriado, ou seja, todo o ambiente escolar deveria cuidar da saúde do povo, como 
patrimônio nacional. A palestrante faz, ainda, referência ao que ocorre nos Estados 
Unidos112 para reforçar a relação entre escola e o futuro da raça, ao propor que a instrução 
em higiene e na língua pátria tivesse reconhecimento e valor nas ações escolares. “Sobre a 
escola primária pesa, pois, uma enorme responsabilidade na grande obra do 
aperfeiçoamento da raça” (SILVA, 2004, p.127). A escola deveria, assim, desempenhar seu 
papel na formação da consciência sanitária do cidadão. 

112 Ela menciona a proposta do Dr. Finegan, superintendente da Instrução Pública da Pensilvania. 
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À escola caberia a formatação do cidadão, dando-lhe as características desejáveis a 
um país que pretendia se modernizar, por isso “a escola constitui-se como a mais eficiente 
maquinaria encarregada de fabricar as subjetividades” (VEIGA-NETO, 2006, p. 34) e 
identidades. A escola, em sua necessidade de formatar o cidadão, deveria ser visitada, 
vigiada e controlada, assim, uma das atividades culturais dessa Conferência foi visitar uma 
escola, como mostra a Figura 11. 
A mesma preocupação relativa à formatação do cidadão está presente nas 
conclusões emitidas pela Comissão de Educação Sanitária ao afirmar que “da higienização 
dos nossos infantes depende o futuro da nacionalidade; relevá-la a um segundo plano é um 
grave erro pedagógico e um crime de lesa patriotismo” (SILVA, 2004, p.123). As 
conclusões também destacam a relação entre crianças fortes e o aperfeiçoamento da raça, 
como uma necessária ação do professor: “Incutir na criança a aspiração da brasilidade, 
sempre mais feliz e mais forte, pela saúde de cada um e para o aperfeiçoamento da raça” 
(SILVA, 2004, p.124). 
De fato, as questões da higiene não aparecem isoladamente e de forma 
independente, mas apontam para outras preocupações presentes no momento e com grande 
destaque, pois trazem, em si, a esperança de um povo melhorado, o que não seria possível 
sem a higiene e sem o controle dos corpos. 
Também encontramos esse destaque na conferência proferida por Maria Antonieta 
de Castro113, com o título “A escola e a educação sanitária”, iniciando com uma citação:  
É de Metchnikoff a asserção de que ‘a educação higiênica deve ser colocada em 
lugar de destaque entre os ramos da moral aplicada, pois ensina ao indivíduo o 
modo de bem viver’. Só ela pode resolver os múltiplos e complexos problemas 
que à higiene se relacionam, tanto os que dizem respeito à vida coletiva como à 
individual. [...] Educar é transformar toda uma série de atos em hábitos, pela sua 
repetição constante (ABE, 1928).  
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  A autora também apresentou tese na Comissão de Educação Sanitária, com o tema “O Ensino da 
Puericultura”. 
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Figura 11: Atividade cultural durante a II Conferência Nacional de Educação em 
Belo Horizonte: visita a uma escola (1928) 
Fonte: Biblioteca e Arquivo Carmem Jordão (Associação Brasileira de Educação, 
Rio de Janeiro). 
 
 
A Educação 
Esta relação entre educação, higiene e criação de hábitos é reforçada com clareza ao 
Maria de Castro propôr que “O hábito, essa força eminentemente conservadora, [...] é a 
condição de progresso, sob todas as suas formas, é a lei e o princípio de toda a educação” 
(SILVA, 2004, p.126). No contexto da necessidade de criação de novos hábitos na 
população não haveria outro espaço mais adequado onde os corpos estivessem submissos, a 
não ser a escola. Decorre disso tanta ênfase e esforço sobre esse tema numa conferência de 
educação. 
A criação de hábitos remete, em primeiro lugar, à necessidade da repetição e ainda 
remete a outras perspectivas importantes como: quem determinaria quais hábitos deveriam 
ser adquiridos, onde se desenvolverão os hábitos, que cuidados os hábitos incluiriam e 
quem estaria envolvido na disseminação de tais hábitos. O hábito, enquanto sistema 
 	
disciplinar, num contexto de sistema de legalidade, vai proceder dividindo “todas as coisas 
de acordo com um código que é o do permitido e do proibido” (FOUCAULT, 2008, p. 60), 
criando um sistema de normas sobre o permitido e incitando sua repetição como obrigação 
disciplinar. Os procedimentos presentes no processo de escolarização deveriam prever a 
criação de hábitos, conforme propõe Maria Antonieta de Castro, ao dizer que não vê 
condições de sucesso para uma educação que não planeje a formação de bons hábitos, pois 
estes seriam os melhores auxiliares e grandes beneficiadores de um corpo perfeito, pois o 
dispêndio inútil de energias seria poupado. Ela dá destaque aos hábitos sadios, pois seriam 
como barreira contra os riscos que pudessem prejudicar a integridade física do indivíduo. 
Tais hábitos seriam “a base fundamental da saúde, e a sua aquisição o eixo em torno do 
qual deve girar um programa de educação sanitária” (SILVA, 2004, p.127). 
Ainda mais dois aspectos neste discurso merecem destaque: primeiro, sobre qual 
idade a intervenção para criação de hábitos haveria de alcançar sucesso e, segundo, sobre a 
importância do exemplo do mestre nesse processo.  
 
 
 
 
 
 
Sobre o exemplo do mestre, a autora diz que “devido à autoridade moral do mestre, 
o aluno recebe como ‘ouro de lei’ os seus ensinamentos e inclina-se a imitar os exemplos” 
(SILVA, 2004, p.127).  
Para Maria Antonieta de Castro, a finalidade da educação sanitária na escola seria 
de garantir à criança a aquisição de saúde pela correção de defeitos físicos, a conservação 
da saúde pela aquisição dos hábitos sadios e a preservação da saúde pelo aprendizado dos 
Qual a idade de maior receptividade para a aquisição desses hábitos? A infância, e 
quanto mais cedo melhor [...] mal comece o infante a adaptação à vida, mal desperte para 
o mundo, sejam seus primeiros atos norteadores para a transformação em hábitos sadios, 
pela orientação da própria mãe. Há de ser ela, portanto, a orientadora, mais do que isso, a 
plasmadora, que há de imprimir na cera mole do cérebro infantil os primeiros hábitos dos 
quais dependerá grandemente a felicidade ou a infelicidade futura do seu filho. Mas a 
obra da educação não se completa num dia [...] Vem a ocasião em que a criança inicia 
suas experiências na vida em comum e ingressa na escola. Aí então o lar cede lugar à 
escola, e esse aparelhamento é ideal para ser implantada a educação e ministrada a 
instrução sanitária e em que abundantes resultados podem ser colhidos (SILVA, 2004, 
p.127). 

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meios de se evitarem moléstias infecciosas. Para que um programa dessa natureza fosse 
efetivo, seria necessário114:  
[...] exercitar e implantar entre os escolares os hábitos sadios, procurando 
despertar neles o ideal da saúde; exercer vigilância sobre os escolares115, 
atendendo ao aparecimento de moléstia aguda ou qualquer condição adversa à 
saúde; zelar pela disposição higiênica e administração compreendendo: 
organização do dia escolar, trabalho e repouso, duração das aulas, matéria para 
estudo em casa, etc., cuidar da higiene mental relativa à saúde mental da criança 
normal e observar a higiene do edifício: mobiliário, recreio, ventilação, limpeza, 
etc (SILVA, 2004, p.128).  
 
O controle fica assim evidente, alcançaria tanto o corpo do aluno, quanto tempo e 
espaços ao seu redor. A ação docente, de fato, não ficaria restrita ao ensino de conteúdos, 
mas deveria atentar aos bons e aos maus hábitos dos educadores e dos alunos, pois o 
professor seria o espelho vivo para o aluno. A função do mestre quanto à criação de hábitos 
foi descrita, ainda na tese “A escola e a educação sanitária”, pelo seu papel na revista de 
asseio diário, ao propôr que o professor verificasse a prática dos hábitos e fiscalizasse a 
conduta do aluno durante as aulas. Ao identificar a ocorrência de maus hábitos, seria função 
docente extirpá-los para que o mal não progredisse. A proposta dessa tese soa como 
advertência: “Professores: vede as possibilidades que vos oferece a escola na formação da 
consciência sanitária do cidadão. Não a desprezeis. Tomai-as como um dos objetivos para o 
qual deveis nortear vossa atividade. Crime seria o não fazer” (SILVA, 2004, p.128). 
Considerando as necessidades referentes à ação docente diante das questões 
levantadas durante a conferência, como a reconstrução do país, a necessidade de 
aperfeiçoamento da raça, o controle dos corpos e os cuidados da higiene, os professores 
passariam a ter a responsabilidade por todo o projeto de reconstrução do país e do povo. 
Por isso encontramos como uma das conclusões da comissão de educação moral “que os 
mestres, como organizadores da alma popular, devem conhecer os grandes ideais éticos, 
pelos quais devem ser conformados os indivíduos, nas democracias evoluídas” (SILVA, 
2004, p.133).  
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 A autora propõe oito itens para tornar efetivo o programa, dos quais destacamos, neste trabalho, cinco. Os 
outros 3 são: encaminhar os escolares ao exame médio para registro do seu estado físico e mental; procurar 
corrigir a saúde propondo tratamento conveniente às crianças necessitadas, com colaboração dos pais, dos 
médicos da família ou dos médicos sanitários, correção dos desnutridos; treinar professores nos métodos de 
educação e instrução sanitárias. 
115
 Itálico acrescentado. 
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O Professor 
Na tese sobre a Unificação do Ensino Normal, relatada por Lourenço Filho, também 
encontramos prescrições sobre o verdadeiro mestre, ao propôr que este seria um guia 
poderoso, que seu sucesso dependeria de sua auto-educação e que a formação do caráter e 
da inteligência culta de cada aluno estava em suas mãos. Sua exposição também incluiu 
advertência ao mestre, pois não bastaria apenas saber. Além de grande cultura, o professor 
deveria ter amplos estudos em filosofia, em psicologia, em sociologia e “tudo o que 
concerne aos grandes mistérios da natureza e que leva aos confins do saber humano, onde 
se acha a metafísica e a religião” (SILVA, 2004, p.137). 
Dada tal responsabilidade, a função docente tem um alto poder em mãos e o 
professor pode servir tanto para o bem como para o mal da nação, caso não esteja 
devidamente preparado, conforme adverte o Dr. Lourenço Filho em sua conferência 
apresentada com o título, “Há uma vocação para o magistério?”116:  
[...] o professor público – homem ou mulher – chega a ser um tipo social 
altamente perigoso quando não logra possuir os atributos essenciais e 
indispensáveis ao seu mister delicado, piedoso, às vezes, enérgico sempre, 
profundamente cívico e moralizador, por excelência quando bem cumprido. [...] 
Soldados da pátria, servidores de Deus, intérpretes dos próprios pais. Tudo isso é 
o mestre (SILVA, 2004, p.148).  
 
Há destaque à Pátria e ao Mestre. Colocando-se sua missão como um ato para 
definir o futuro, tão decisiva como se estivesse numa guerra e tão nobre como se estivesse 
servindo a Deus; credita-se todo o valor e responsabilidade ao professor. Se houvesse 
algum cidadão com profundo senso de patriotismo no futuro, isso seria decorrente da ação 
do professor, o que não era apenas desejável, mas urgente. 
Nesse discurso, o conferencista também destaca a questão da vocação e da escolha 
para ser professor com argumentos sobre a ‘naturalidade’ da docência, como um mimo da 
natureza. Na busca pela resposta, ele menciona dois117 trabalhos nacionais118 que relatam as 
causas determinantes na escolha dessa profissão. Segundo ele, o que determinaria a escolha 
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116
 Essa conferência, ocorrida durante a Segunda Conferência Nacional de Educação foi publicada em 
Educação, São Paulo, n.2, p.219-234, Nov/dez 1928. 
117
 Embora não haja maiores referências aos trabalhos referidos, ele menciona os autores: Dr. Almeida Júnior 
e professora Noemy Silveira. 
118
 O autor destaca o uso de autores brasileiros: “Não vos quero citar os trabalhos dos americanos neste 
sentido”. 
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do magistério como profissão seguiria a seguinte ordem: vontade dos pais, sem motivo 
determinado, profissão do pai e da mãe, facilidade de obter colocação e outros.  
Lourenço Filho também incluiu em sua apresentação informações sobre uma 
entrevista que teria feito com um professor, para que este descrevesse como seria o mestre 
ideal. Nesse trecho, põe em evidência um detalhe relevante sobre a perfeição desse 
profissional: “[...] tipo perfeito de mestre, inteligência lúcida, coração boníssimo (incapaz 
de mentir, como todo professor, aliás)” (SILVA, 2004, p.148). Assim, há certas qualidades 
necessárias e essenciais ao mestre. Tais habilidades não seriam opcionais, mas essenciais ao 
bom exercício do magistério, cabia ao professor ser espelho polido, para que ao aluno 
contemplá-lo, pudesse ver refletidos seus atos. Esse perfil de professor contribuiria para o 
aperfeiçoamento da nação e não seria suficiente sua atuação profissional impecável, mas 
requeria-se, também, uma moral ilibada. A descrição feita não seria exclusiva a um 
professor, mas é apresentada de forma universal: todo professor. Ao enumerar as 
qualidades exigíveis no professor primário, ele se reporta a Lipmann:  
 
 
 
 
 
 
 
 
Considerando as ações necessárias na construção de si, enquanto professor, seriam 
necessárias práticas de assujeitamento, pois, nos jogos de poderes, saberes e verdades que 
constituem o tecido social, o mestre deveria estar submisso a uma série de 
condicionamentos, mostrando-se não apenas apto para tal ofício, mas também purificado, 
ou seja, “o educador precisa adestrar-se a si mesmo, construir-se como educador, para que 
possa educar” (GALLO, 2006, p. 188). 
1) reter prontamente a memória; 2) lembrar-se exatamente e por muito tempo de situações em 
que uma vez tenha estado; 3) escrever corretamente, quanto à ortografia e à pontuação; 4) boa 
caligrafia; 5) capacidade de concentração de atenção; 6) observar um só objeto regularmente e 
durante longo tempo; 7) observar, nas mesmas condições, vários objetos; 8) deslocar, 
rapidamente, a sua atenção de um assunto a outro; 9) executar trabalhos gráficos 
meticulosamente; 10) mudar rapidamente a natureza do trabalho e adaptar-se sem dificuldade, 
cada vez, ao novo trabalho; 11) capacidade de trabalhar em conjunto; 12) saber pensar por si, 
negar-se à sugestão e, ao contrário, saber sugestionar, saber comandar; 13) tomar decisões 
rápidas, isto é, ter iniciativa pronta; 14) executar atos que apresentem (ai de nós) um certo 
grau de perigo para quem o executa; 15) capacidade de organizar trabalhos determinados 
entre várias pessoas, em tempo e lugar fixado; 16) autocrítica: capacidade de criticar o próprio 
trabalho; 17) criticar o trabalho dos outros; 18) saber exprimir-se pelo olhar e por gestos 
breves; 19) compreender rapidamente o abstrato e 20) imitar exatamente atos alheios. [...] a 
lista continua com exigências quanto à perfeição dos sentidos, qualidades de linguagem e 
outras, comuns a muitas profissões (SILVA, 2004, p.149).  

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No afã de enobrecer o trabalho do professor, a II Conferência Nacional de Educação 
estabeleceu a Homenagem ao Mestre119, uma cerimônia destinada a celebrizar um professor 
pela sua dedicação ao ensino, “celebrando a nobre beleza do apostolado dos que vivem para 
a obra meritória do ensino, em trabalho silencioso, mas eficiente, pelo engrandecimento 
nacional” (SILVA, 2004, p.71). Se a população, em geral, estava sem a luz do 
conhecimento, cabia ao professor ter por ambição ser luz: “a vida do mestre, quase sempre 
ignorada, sem outra ambição que não seja a de iluminar o espírito da juventude, semeando 
para os dias do futuro aquela das raras sementes que nunca deixa de germinar”120 (Minas 
Gerais, 1928). Após as homenagens à professora, o Dr. Bernardino de Souza discursou, 
ainda prestando tributo a D. Anna Cintra de Carvalho, reforçando que a missão do mestre 
seria a mais bela, a mais alta e mais santa. Sua contribuição social para com a geração em 
formação seria de inestimável valor, “benemérita pelo esculpir almas, moldar corações, 
iluminar espíritos e formar consciências dessa argila encantadora que é a vida em flor da 
juventude”. Os alunos seriam a massa disforme e os mestres, os artistas capazes de gerar a 
beleza, o encantamento, a perfeição e o futuro. 
A responsabilidade de iluminar a população remete à compreensão de que o homem 
comum não estava iluminado, não tinha discernimento, não estava pronto para a vida em 
sociedade e, por isso, surge tal missão. O professor tinha a luz capaz de salvar a nação da 
escuridão da ignorância, tinha o discernimento para criar bons hábitos na nova geração e 
ainda era um modelo moral em termos de conduta. Essa mesma ideia está presente no 
discurso de Fernando Magalhães, destacando tanto o papel do professor como a situação do 
povo brasileiro. Segundo o conferencista, a nação estava imersa na ignorância e, por isso, 
salienta que:  
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 Nessa Conferência, foi homenageada a professora Anna Cintra de Carvalho, diplomada pela Escola 
Normal de Ouro Preto em 1882. 
120
 Trechos extraídos de Minas Gerais – Órgão Oficial dos Poderes do Estado, n.263, de 8 de novembro de 
1928. 
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Trabalho, bondade e honra não seriam adjetivos sugestivos a um professor, mas 
essenciais quando se propõe a reconstrução nacional, a remodelação dos hábitos do povo e 
a repetição das atitudes modelares do mestre. Transformar a nação inculta e dar consciência 
aos cidadãos constituíam a nobreza do papel social do mestre. O discurso auxilia, desta 
forma, a criar a imagem desejada, muito mais do que a fiel descrição da realidade de um 
país sem escolas, sem professores, sem estrutura e sem uma política nacional coesa que 
pudesse lograr tal êxito. 
O discurso de Frota Pessoa sobre a reforma do ensino primário no Distrito Federal 
ajuda a compreender o conceito de Homem Comum121, aquele tipo de Homem que fazia a 
nação inculta, que não contribuía para o progresso do país, que estava presente em todo o 
país, que precisava ser transformado, que tinha por necessidade a criação de novos hábitos, 
saudáveis, úteis e compatíveis com a desejada nação próspera e reconstruída. Dizia o 
conferencista que o homem comum era triste, pobre, analfabeto, desamparado, eivado de 
grosseiros preconceitos e vivia uma existência estéril e monótona. O sujeito regido pelo 
instinto, sem preocupações mentais ou espirituais configurava a forma imperfeita do 
homem civilizado. 
Na mesma exposição, Frota Pessoa delimita os papéis do professor e da instituição 
escolar, as relações entre tais papéis bem como a sobreposição de ambos durante o período 
escolar: 
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121
  O termo utilizado não faz referência a gênero, mas ao cidadão não escolarizado. 
A nossa incumbência, o nosso destino, que é ao mesmo tempo uma obrigação e é uma pena, 
a nossa incumbência é dar consciência a esses cidadãos. Não há missão, não há mister, não 
há nenhum apostolado que se possa comparar a esse de levar a palavra consoladora, de levar 
a palavra de paz para derramar sobre as cabeças de todos os brasileiros a esperança, a visão 
satisfatória dos dias ridentes de amanhã [...] Que importa que tenhamos de enfrentar um dos 
problemas maiores, um dos problemas mais sérios da vida nacional? Quando nós tivermos 
conseguido dar à Nação inculta o discernimento, o entendimento e o ensino, ela saberá 
depositar os seus destinos em mãos rijas de muito trabalho, largas de muita bondade e 
brancas de muita honra. Nesta hora nós teremos concorrido, confeiçoando o indivíduo 
perfeito, física e moralmente, para criar a democracia pura, a democracia nova, a democracia 
sã, não a democracia teórica, inspirada nas leis, mas não praticada nos costumes, nascida da 
razão e por ela decretada sem penetrar no sentimento, com os seus dogmas de liberdade, de 
igualdade e de fraternidade vazios e frouxos, como um programa eleitoral (SILVA, 2004, 
p.86).  

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O período escolar esboçará um tipo de homem integral, pronto a evoluir para o 
seu destino, segundo as diretrizes que o educador lhe indicar e com os elementos 
germinadores que este implantar em seu organismo – simultaneamente em seu 
cérebro, na sua alma e nos seus músculos. Essa melancólica escola de hoje, em 
que professores e alunos são vítimas uns dos outros, deve ser modificada 
profundamente, de modo que o educador, autônomo e responsável, prepare, em 
vez de futuros doutores, homens fortes e enérgicos, com músculos e com caráter e 
com as aptidões gerais que puder lhes ministrar para bem viverem e serem felizes 
(SILVA, 2004, p.93).  
 
A ideia de homem integral evoluindo para o destino remetia a uma oposição ao 
homem comum. Este atravancava o progresso, enquanto que aquele, com músculos e moral 
desenvolvidos traçavam o destino de glória. A escola e o professor deveriam ter como 
preocupação central os aspectos físicos e morais, pois, com o controle sobre a força física e 
os valores e escolhas da população, os grandiosos problemas nacionais se extinguiriam. 
Ainda encontramos nesse discurso que “a missão da escola primária brasileira é regenerar 
essa imensa massa de incapazes e interditos” (SILVA, 2004, p.94) por fim, faz-se 
referência a John Dewey, para dizer que a criança deveria ser adestrada, convertida e 
habilitada a tornar-se membro da comunidade, “saturando-a com o espírito de cooperação e 
proporcionando-lhe um instrumento para sua autonomia efetiva” (SILVA, 2004, p.94), para 
que então se alcançasse, de forma segura, uma sociedade mais ampla, mais nobre, mais 
amável e mais harmoniosa. Os conceitos de autonomia e de controle parecem se enlear e se 
mesclar enquanto missão da escola. O discurso da autonomia se constrói sobre as práticas 
de controle e também sobre as contradições das transformações. A autonomia estaria 
limitada às obrigações e proibições, à manipulação de interesses, pois a conduta dos 
professores também serviria como dispositivo de poder-saber. As transformações almejadas 
traziam consigo dilemas nos quais se sobrepunha tanto práticas de soberania quanto a 
ansiedade do moderno e da liberdade.  
 
A Mulher 
Os discursos apresentados revelam tanto um desejo de progresso e de transformação 
quanto a manutenção de certas condutas e valores sociais. Dentre tais contradições, o papel 
da mulher, suas atribuições, as expectativas sobre sua conduta, as permissões e proibições 
que recaíam sobre ela constitui um bom exemplo. 
 	

A sociedade expressava valores de repressão, de oportunidades diferenciadas e de 
reconhecimento distinto em relação ao gênero. O altar do lar estava reservado à mulher, sua 
função como progenitora de filhos fortes e saudáveis parecia não permitir a perspectiva de 
outra função que fosse tão nobre. O comentário de Lindolfo Xavier122 expressa essa 
opinião:  
 
 
 
 
 
 
 
O relatório sobre Educação Doméstica proferido por Cacilda Martins também 
menciona o papel da mulher na sociedade e sua relação no projeto de engrandecimento da 
Pátria, ao afirmar que havia urgência na criação de escolas especiais para a educação 
feminina, para que pudesse, “sem abandonar as ocupações domésticas, cultivar o seu 
espírito, elevar o seu nível mental e preparar-se para a nova maneira de viver” (SILVA, 
2004, p.135). Essa autora ainda reforça que a mulher que pudesse estudar contribuiria mais 
efetivamente para o engrandecimento da pátria, pois seria uma melhor colaboradora com o 
homem na missão deste. 
À mulher começa a ser concedido espaço para fazer parte da vida pública, 
entretanto, a condição compreendida como viável para isso é a de colaboradora do homem. 
Ter como função ‘colaborar’, intrinsecamente, não permitiria assumir a criação e 
elaboração, nem estar à frente de planos e projetos, mas ser amparo e companheira. 
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 Comentário após a apresentação da tese “Educação da mulher para as funções públicas e administrativas”. 
Essa tese gerou um breve debate sobre a aceitação e a rejeição do voto feminino. Participaram do debate 
Lindolfo Xavier, Veiga Miranda, Tobias Moscoso, Jayme Barros, Lúcio dos Santos, Renato Jardim e Faria 
Góes. 
[...] desejo colocar a mulher no seu pedestal de educadora da família. Aí é que ela é grande. 
Aí é que ela estará no seu altar. Desde que ela saia desse terreno, falha a sua missão. [...] A 
República é o regime do progresso, conciliado com a ordem, para evitar e corrigir os 
excessos retrógrados ou revolucionários. E esses progressos, emanando da ordem, têm que 
repousar sobre a família, que é a sede do amor. A família prepara para a Pátria. Esta 
generaliza-se na humanidade. Mas para que o todo seja homogêneo e harmônico é preciso 
que as partes o sejam. Delas a mais básica é a família, que cimenta e sustenta as outras. Que 
é a família? É o altar, onde impera a mulher. Qual a sua missão? Preparar os cidadãos para 
a Pátria. Quem os vai dirigir para tal missão? A mulher. A atividade do Estado é 
eminentemente prática: pertence portanto ao sexo mais enérgico. Se invertermos o papel, 
dar-se-á a retrogradação. A missão que demanda qualidade de energia ficará justamente 
como sexo da ternura e passará a mulher a ser verdadeira concorrente do homem, perdendo 
assim a sua superioridade. Para que ela domine o mundo há de conservar-se na função que 
lhe é própria: anjo da guarda (SILVA, 2004, p.134). 

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Um trecho do material utilizado por Aurélia P. Quaresma utilizado em suas 
palestras relativas à I Semana de Educação, em 1928, também reflete o conceito sobre a 
posição da mulher na sociedade, como ela era vista: “a maternidade é uma graça divina. 
Para recebê-la, é preciso que a mulher, compreendendo nitidamente a nobreza de sua 
missão, fique hipotecada ao serviço do pequeno ser, vida de sua vida” (ABE, 1928). Na 
sequência, a autora reforça a relação entre ser mulher e ter por atribuição os afazeres do lar: 
“a mulher é do lar, do marido e dos filhos [...] consagre sua vida terrena ao esposo, aos 
filhos. Que sublime destino o da mulher: amparar e servir ao esposo; criar e servir aos 
filhos” (ABE, 1928). A visão social da mulher não ia muito além do seu papel de 
progenitora e sua ação profissional, por vezes, não era bem vista e aceita. 
O relatório da Seção de Educação Social menciona a tese apresentada por Isaura 
Sidney Gasparini com o título “Pela educação da mulher brasileira”, a qual preconizava o 
preparo da mulher apenas para as atividades do lar. O relatório sobre esta tese menciona 
que a proposta apresentada teria sido uma regressão aos métodos da educação feminina e, 
por isto, não obteve votos favoráveis para sua aprovação na Seção de Educação Social. Não 
obstante, o Sr. Lindolfo Xavier enviou à Mesa sua declaração de voto, contrária à proposta 
do relator, ao declarar que votara “pela aprovação da tese da professora D. Isaura Gasparini 
sobre ‘Educação da mulher’” (SILVA, 2004, p.134). 
A Seção de Educação Política votou algumas recomendações sobre temas comuns 
às teses apresentadas, entre elas, o quinto item trata da questão da mulher, de sua inserção 
na vida pública, de sua relevância no lar e da importância de seu preparo para isso, 
A Educação Política não deve prescindir da ação da mulher no lar, na escola e na 
atividade pública, cabendo-lhe o direito de voto e o exercício de todas as funções 
e mandatos políticos, desde que se prepare convenientemente (SILVA, 2004, 
p.108). 
 
Na sessão de encerramento da Conferência ainda encontramos, na fala de Dr. Jayme 
de Barros, outra indicação sobre a mulher na sociedade. No trecho final, declara:  
[...] para terminar, beijo as mãos da mulher mineira, que reúne todas as virtudes 
da mulher patrícia, flor de bondade e de ternura, em cujo amor havemos de haurir 
forças, de retemperar energias, para construir, dentro das nossas fronteiras, o 
Brasil brasileiro (SILVA, 2004, p.170).  
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A posição da mulher, nesse contexto, ainda representa a dicotomia de sua exposição 
no cenário público, pois a força necessária para a reconstrução do país seria extraída do 
amor da mulher brasileira. Os limites que contornavam a imagem ideal da mulher e seu 
papel na sociedade ainda reforçam sua doçura, meiguice e a importância de sua presença no 
lar e como colaboradora do homem. A imagem de bela, maternal e feminina (GOELLNER, 
2003) se mostra sempre presente. 
 
O Escotismo 
Outro tema tratado na II Conferência foi o escotismo, tanto para meninos como para 
meninas. Duas das teses dessa temática foram apresentadas na seção de Educação Social: a 
primeira, pelo Dr. Jayme de Barros, com o título “O exemplo da vida”, e outra, por 
Gabriela Pires Ferrão, com o título “Os Bandeirantes”. Na tese “O exemplo da vida”, é 
apresentado o escotismo como meio de educação social e, conforme o relatório da seção, o 
conteúdo da tese é a “produção de um dos mais operosos e eruditos dos nossos confrades” 
(SILVA, 2004, p.131). Do elogio feito ao autor, infere-se o elogio e valor dado ao tema. O 
grupo dos escoteiros era aliado nas questões relativas à higiene e defendiam práticas junto à 
natureza. Tais valores serviam como exemplo para as práticas escolares. A segunda tese 
trata do escotismo praticado pelas meninas e reforçou que sua prática exerceria forte 
influência na formação social. A partir dessas duas teses, uma das conclusões do relatório 
da seção de Educação Social propõe a adoção do escotismo como prática nas escolas 
primárias:  
A II Conferência Nacional de Educação reconhece que o escotismo é excelente 
meio de formação do sentimento social a ser incentivado pelo Estado e que o 
exemplo do Rio de Janeiro, Minas Gerais e Distrito Federal, oficializando o 
escotismo nas escolas primárias, seja adotado pelos demais estados da República 
(SILVA, 2004, p.131).  
 
A indicação para que o escotismo fosse difundido nas escolas remete à imagem que 
este grupamento parecia transmitir, de ordem, de harmonia, de limpeza e de progresso. A 
transformação da criança comum em herói era uma figura do que seria possível se alcançar 
ao transformar a população medíocre em heróis nacionais, vigorosos e valentes defensores 
da pátria. Uma raça forte seria formada com crianças fortes e civilizadas, conforme a 
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proposta de Baden Powell. Este grupamento de crianças se prestava como símbolo para se 
desenvolver a educação cívica, estimular o nacionalismo e ressaltar a importância do vigor 
para se alcançar uma raça forte física e moralmente. 
Outra tese sobre o escotismo foi apresentada por Maria Salomé Cardoso, com o 
título “O Escotismo e sua influência na educação da criança”. A autora propôs como 
conclusões a importância de preparar o menino para ser um bom escoteiro, fazendo-o 
lobinho desde cinco anos de idade, aproveitando sua maleabilidade física; o estímulo para 
que as escolas primárias e jardins da infância oferecessem os grupamentos de lobinhos; o 
valor da participação dos responsáveis pelo menino ao dar apoio ao instrutor; a importância 
da execução dos jogos recreativos como ferramenta educativa e a afirmação categórica de 
que o escotismo é o melhor processo de educação, de ambos os sexos, concorrendo para o 
progresso do povo. 
Houve amplo debate após a apresentação dessa tese, reforçando a proposta de que o 
escotismo seria o melhor processo de se desenvolver o espírito de higiene infantil. O 
número restrito de meninos em cada tropa facilitaria o exame higiênico de cada um. Outro 
aspecto positivo seria a proximidade nas idades dos meninos, o que evitaria os 
inconvenientes da aplicação de exercícios físicos a rapazes com idades diferentes. Outro 
argumento apresentado em prol do escotismo foi que os esportes de natação e atletismo por 
eles praticados teriam alto valor higiênico, por fim, destacou-se o valor dos acampamentos, 
pois, além dos benefícios higiênicos da vida ao ar livre, do desenvolvimento da iniciativa 
para resolução de problemas, despertava a população infantil para o amor e interesse pela 
vida campestre. A comissão elogiou o esplêndido trabalho e propôs a aprovação das 
seguintes conclusões:  
1) que é de grande alcance para a educação sanitária nacional a expansão do 
verdadeiro escotismo em todo o Brasil; 2) que o sistema das patrulhas é de grande 
eficiência, e o pequeno número delas, em cada tropa, é essencial à boa educação 
sanitária ministrada pelo instrutor e 3) que o escotismo apresenta um programa de 
educação sanitária admirável e completo, principalmente porque está em íntima 
correlação e harmonia com a educação moral (SILVA, 2004, p.131). 
 
O escotismo consegue, assim, conciliar a questão da higiene, dos bons exercícios, 
do controle dos corpos, da vida na natureza e da educação moral, no contexto escolar. 
Concorda com esta premissa o relatório do movimento escoteiro na escola Prudente de 
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Moraes, também apresentado durante a Conferência, ao propôr que o futuro do Brasil 
dependeria da educação dada às crianças e que todo esforço deveria ser empreendido para 
se alcançar esse patriótico objetivo. Esse relatório ainda confirma o valor e a contribuição 
do movimento: “não há quem possa, em consciência, negar o valor do escoteirismo na 
formação física, moral e cívica do indivíduo” (SILVA, 2004, p.131).  
 
A Unidade Nacional 
O problema da unidade nacional é outro tema frequente nas diferentes teses, tanto 
pela facilidade de mesclar-se com outras preocupações nacionais presentes nas teses da 
Conferência, quanto por sua amplitude. A tese do Dr. C. A. Barbosa de Oliveira com o 
título “A Unificação do Ensino Normal” defendeu a importância da unificação do ensino, 
pois a unidade nacional seria uma natural e incontestável consequência. A proposição da 
necessidade da unidade nacional e da alma nacional parecia ser facilitada com a unidade no 
ensino, pelas ações que eliminassem as diferenças e distorções regionais. O parecer sobre 
essa tese expõe, em quatro itens, as questões relativas à unificação do ensino e à 
exclusividade que recairia sobre a União. No quarto item, apesar de a proposta discordar da 
exclusividade de a educação recair sobre a União, há o reforço da necessidade da 
unificação: “Bem o sabemos e bem compreendemos a necessidade da unificação do espírito 
de civismo que deve caracterizar o Ensino Normal. Um só espírito, uma só alma, uma só 
vida pela sua finalidade fortemente acentuada de sadio brasileirismo” (SILVA, 2004, 
p.144). O mesmo autor dessa tese ainda participa do debate ao final da sessão 
questionando: “Quem pode negar a necessidade de uma providência para unificar o Brasil, 
de modo a que ele tenha um só espírito, uma só alma, um só coração e que o brasileiro seja 
o mesmo do Amazonas ao Prata?” (SILVA, 2004, p.145). Ao concluir, o autor reforça a 
distinção entre unificar e uniformizar, defendendo a primeira.  
O que desejamos é fazer a unidade do civismo, é a unidade da alma nacional, 
como garantia da Pátria. E quem pode fazer isso? Somente a escola, e é por isso 
que propomos a unificação do ensino, para que vejamos esta Pátria que todos 
amamos unida, engrandecida e forte e não separada e dividida em pequeninas 
pátrias (SILVA, 2004, p.145). 
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O discurso do Dr. Carlos Penafiel, no encerramento da Conferência, também reforça 
a relação entre unidade nacional, denominada de programa de brasilidade, a educação e a 
ABE:  
Passado, agora, às impressões recebidas pelos fecundos trabalhos desta 
Conferência Nacional de Educação, creio ter compreendido que o desiderato 
máximo das reuniões deste gênero que vem promovendo a Associação Brasileira 
de Educação, o programa de brasilidade do Dr. Vicente Licínio Cardoso, seu 
presidente, se cifra em estabelecer que a unidade nacional se resume na educação 
(SILVA, 2004, p.168).  
 
Ainda na sessão de encerramento encontramos, nas palavras da Sra. Antonieta de 
Castro, outro elo na questão da unidade nacional, que é a conformação do brasileiro. Sua 
exposição reforça a ideia de que os congressistas estão ali para trabalhar pela grandiosa 
obra da educação nacional e que esse esforço comum teria por objetivo tornar mais 
brasileiros os brasileiros. A contribuição do evento pela causa nacional, ela assim expõe: 
“Tudo isso que fizemos na II Conferência Nacional de Educação não foi mais do que 
colocar mais uma pedra no grande edifício da nossa nacionalidade” (SILVA, 2004, p.166). 
Em seu discurso de encerramento, o Dr. Raul Gomes também reforça a questão da 
unidade nacional, usando a metáfora da transfusão de sangue:  
E agora, Sr. Presidente da ABE, é preciso dizer que a obra que vindes realizando 
é uma obra que completa essa unidade nacional pela transfusão do sangue 
brasileiro de norte a sul. É, senhores, que a unidade de raças, a unidade de 
línguas, a unidade de vistas e costumes não bastam para a caracterização de um 
povo. Na Grécia, isso não foi suficiente para que se transformasse aquele país na 
Magna Grécia. Foi preciso o pensamento comum, foi preciso o sentimento 
comum, e isso, senhores, é o que a Conferência está realizando, quando passa 
pelo Brasil afora semeando e plantando ideais (SILVA, 2004, p.169). 
 
A unidade nacional ainda se relaciona com outros temas, tais como o 
engrandecimento do país, conforme consta do parecer da comissão sobre Ensino 
Secundário e o amor à Pátria, como apresenta o Dr. Bernardino de Souza em seu discurso 
de encerramento. A unidade nacional não aparece no discurso como estratégia militar ou 
política, mas como necessidade cívica. Mais uma vez, a ação realizada na escola é a forma 
de se alcançar o objetivo de dimensão nacional. 
A questão da identidade nacional também está presente em assuntos paralelos à 
educação, como vemos na tese apresentada por José Mariano com o título “Da Arquitetura 
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como fator de nacionalização”. Entre as proposições123 feitas pelo autor, destaca-se a que 
trata dos edifícios públicos, para que fossem preferencialmente vazados em arquitetura 
nacional. A crença na capacidade redentora da arquitetura escolar124 começa a ter destaque 
nas discussões de cunho pedagógico, pois se a transformação no fazer a educação era 
necessária, haveria de ser contemplada por uma reestruturação muito mais ampla, incluindo 
o prédio escolar. A ideia da modernidade e do nacionalismo ganhou peso ao se discutir o 
espaço escolar, com uma suposta necessidade de nacionalizar a arquitetura dos prédios 
escolares. Assim, embora existisse um discurso de uma brasilidade da educação, a 
importação das ideias, das metodologias, das práticas e da configuração do prédio ainda 
predominou.  
Outro aspecto, ainda sobre a configuração do espaço escolar, foi a incorporação dos 
parques junto às escolas. O prédio escolar, como espaço de visibilidade incorporou a ideia 
de oferecer contato junto à natureza125, prática valorizada e corrente à época. A associação 
das práticas escolares em meio à natureza remetia ao conceito de ambiente ideal para cura, 
prevenção de doenças, fortalecimento e educação do corpo. 
O espaço escolar ficou, assim, sujeito a uma dada interpretação de verdade, 
associada, também, com a realidade de ser um veículo de propaganda política de grande 
valia. Tratar publicamente de educação gerava dividendos de reconhecimento público. Por 
isso, estabelecer relação entre os problemas nacionais e a educação era uma estratégia 
recorrente e assegurava exposição pública. 
Dentre os problemas que tocavam o país, estava o risco da ruptura nacional, pelos 
interesses regionais divergentes e mesmo pela política nacional de dar liberdade aos 
estados. A ABE assumiu publicamente a responsabilidade de lutar pela integração e 
unidade nacional por meio da ação pela uniformização do ensino, como uma de suas 
missões. 
O estímulo à continuação das Conferências e sua relevância no enobrecimento do 
país destacava e englobava as questões de unidade nacional, a importância de se educar o 
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povo, a necessidade da higiene, a urgência da transformação dos incultos e estava presente 
em diferentes pronunciamentos do evento, como no discurso de encerramento do Dr. 
Vicente Licínio Cardoso ao dizer que a ABE entendia ser sua obra fazer com que a elite 
centralizasse as atenções nos problemas educacionais e que isto seria possível com a 
realização das Conferências Nacionais de Educação, “cujo sucesso, em Curitiba, em 1927, 
e em Belho Horizonte, em 1928, haverá de ser o melhor estímulo de vitórias outras futuras, 
amplas e opulentíssimas” (ABE, 1928). Termina seu discurso dizendo que “nosso futuro 
haverá de ser muito maior do que o nosso passado” (SILVA, 2004, p.161). 
As conferências passaram, assim, a incorporar função anódina sobre os grandes 
problemas nacionais. O discurso de encerramento do Dr. Francisco Campos também 
confirma essa expectativa ao falar sobre a esperança deixada pelos debates ocorridos 
durante a II Conferência Nacional de Educação. Ele mencionou que a expectativa de 
prosseguir e generalizar pelo Brasil um movimento emancipatório126 continuava vivo e que 
a educação nortearia esse novo caminho. Esse movimento que traria liberdade à população 
estaria pautado na solução dos problemas educativos que, de forma imperiosa e urgente, 
reclamavam a atenção do governo e dos interessados em que, de fato, alcançassem a 
solução. Essa ação seria eco de uma preocupação anterior: de que os governos fossem 
efetivamente nacionais, “não somente pela origem se não também pela compreensão e pela 
consciência dos interesses pelos destinos espirituais do Brasil” (SILVA, 2004, p.172). 
Nesse mesmo discurso, Francisco Campos ainda propõe que as Conferências 
Nacionais de Educação, ao promoverem um encontro anual da “inteligência brasileira”, 
estariam “inegavelmente preparando os quadros indispensáveis para a mobilização do 
espírito nacional” (SILVA, 2004, p.173).  
O enobrecimento das ações da ABE, feito de dentro, em seu próprio evento, soa 
mais como uma ação terapêutica no ego do que uma análise crítica sobre a realidade do 
evento. 
Encontramos, também, a ênfase no enobrecimento da ABE, durante os discursos 
proferidos, enaltecendo a associação pelos feitos realizados ou mesmo pela realização das 
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Conferências. No discurso do Dr. Francisco Figueira de Mello127, encontra-se um desses 
elogios, ao dizer que a “benemérita” Associação Brasileira de Educação, ao promover a II 
Conferência Nacional de Educação, apropriava-se de todos os meios possíveis para o 
melhoramento do indivíduo em seus diversos aspectos, contribuindo para o 
aperfeiçoamento e crescimento do país. 
Além das Conferências, há, também, elogio póstumo ao fundador da ABE, no 
discurso de Alberto Álvares, durante a sessão preparatória. Ali menciona-se aquele que é 
tido como o principal responsável pela liderança do grupo que fundou a ABE e a quem o 
orador atribui o milagre de instaurar o entusiasmo pelo Brasil por meio da ação educativa:  
Por isto, ao se iniciarem os trabalhos destes corajosos cruzados do ideal, seja a 
nossa primeira atitude a de comovida evocação à memória do grande batalhador 
idealista que foi Heitor Lyra da Silva, fundador da Associação Brasileira de 
Educação, a quem se deve a realização do milagre de haver acordado nos 
corações brasileiros o sadio e santo entusiasmo pelo Brasil forte, pelo Brasil 
sempre maior, na sua grandeza material e moral (SILVA, 2004, p.55). 
 
Embora houvesse explícitos elogios à ABE e suas ações, os anais do evento 
mencionam uma expressão de discórdia para com a Associação, ao relatar a tese 
apresentada por Augusto Pamplona, com o título “Da necessidade da uniformização do 
ensino primário sob bases nacionalistas”, na seção de Ensino primário e secundário. Não há 
informações sobre o conteúdo da tese, entretanto, o relator menciona que deixou de tomar 
conhecimento sobre essa tese, “pelos termos inconvenientes do seu trabalho, ofendendo a 
Conferência, taxando seus membros de delegados de autocracias e plutocracias estaduais, 
em viagem de recreio, com pingues propinas” (SILVA, 2004, p.154). Transparece que a 
divergência não foi permitida durante o evento. Após atacar a instituição, teve suas 
propostas excluídas do relatório da comissão.  
Um dos itens do relatório de Raul Magalhães, sobre a tese “Educação Sanitária”, 
resume objetivamente a questão central de todo o evento “todos os males brasileiros se 
reúnem numa crise de educação” (SILVA, 2004, p.122). Assim, toda atenção deveria ser 
dada à escola, pois esta seria o veículo para se alcançar um novo Brasil, com uma 
população renovada, sendo necessário, para isso, uma nova forma de se conceberem as 
práticas escolares, ou seja, uma escola nova. A ABE propaga, assim, tal necessidade, com 
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grau de urgência, e assume papel de parturiente da nova sociedade, pois, com uma 
congregação de interessados e entusiasmados pelo futuro do Brasil, a difusão da ideia de 
que a educação poderia, de fato, ‘curar’ o país garante uma defesa inequívoca de seu papel. 
Assumindo como condição verdadeira que a escola prepara o caráter, a moral, as 
condutas e, constatando-se a necessidade de reconstrução da sociedade, com a esperança de 
um novo Brasil, um povo que seja também reconstruído, a escola não poderia alcançar tal 
feito mantendo as antigas formas de ensinar. As novas estratégias, as novas escolas 
passaram a ser consideradas, assim, parte da esperança da reconstrução da nação, 
acompanhadas de críticas à forma tradicional de ensinar. Encontramos tais considerações 
no discurso de Frota Pessoa, com o título “A reforma do ensino primário no Distrito 
Federal”, ao mencionar como principal defeito da escola tradicional o fato de ela ser quisto 
no meio social. Tal escola recebia a criança para uma vida artificial, não educando nem no 
sentido lógico de sua personalidade, nem no sentido de sua melhor utilização social. Em 
suas palavras: 
Pretendem os reformadores que a escola seja uma célula viva, da mesma natureza 
que o meio de onde a criança provém. A crítica que vulnera a nossa organização 
pedagógica, repitamos, lhe exprobra o seu artificialismo ou ilogismo com que 
trata os rebanhos de crianças, ministrando-lhes uma instrução meramente 
informativa, sem ter em conta a colaboração de seus sentidos e de sua atividade 
física (SILVA, 2004, p.94). 
 
Na busca pelo novo, há repetidas menções de autores estrangeiros, sendo John 
Dewey128 mais frequente, seguido de Ferrière e Decroly. As referências defendem, em 
geral, uma visão do futuro grandioso que aguarda o país, da nobre missão de ensinar ou dos 
deveres do professor, ao se fazer a educação nos moldes da educação ativa, da nova escola 
e do abandono da escola tradicional. Ainda no discurso de Frota Pessoa, encontra-se esta 
perspectiva, comparando a escola tradicional a um monumento posto em ruínas e, após sua 
demolição, deveria ser construído novo edifício, com sólido alicerce. Suas palavras são de 
incentivo àqueles que desejavam aderir às novas metodologias e que rompessem com 
temores pessoais. Ele faz referência a John Dewey, como um extraordinário pensador 
americano, e diz ter adotado como lema pessoal o que extraiu deste autor:  
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Quando a escola converter e adestrar cada criança em membro de uma pequena 
comunidade, saturando-a com o espírito de cooperação e proporcionando-lhe um 
instrumento para sua autonomia efetiva, então teremos a garantia melhor e mais 
profunda de uma sociedade mais ampla e que será também mais nobre, mais 
amável e mais harmoniosa (SILVA, 2004, p.95). 
 
O método ativo ganhou espaço ao ser defendido como possibilidade de mudança, 
por garantir a autonomia do aluno, por meio de seu controle, como vemos na tese sobre a 
unificação do ensino normal, apresentada por Lourenço Filho. Nessa tese, o autor propôs 
que a educação nova deveria respeitar a espontaneidade do mestre ao orientar os 
movimentos da criança, tanto no sentido físico como intelectual e que prescrevia certa 
liberdade tanto aos mestres quanto aos alunos na transmissão e na aquisição de 
conhecimentos. A obra educativa, que a princípio seria coletiva, alcançaria os estudantes de 
forma individual, de acordo com suas aptidões e interesses. Lourenço Filho ainda 
mencionou que esse modelo de ensino privilegiava a atenção na vida higiênica, no 
desenvolvimento físico e moral e nos jogos desportivos como parte do programa escolar. 
Nos diversos discursos, diferentes posicionamentos são tomados, entretanto, algo 
comum a todos eles é a educação do corpo por meio de agenciamentos distintos, mas com a 
convergência no controle e na moldagem dos corpos infantis. A construção da alma 
nacional, o aperfeiçoamento da moral, a relevância da higiene perpassam pelo corpo, numa 
configuração que pretende ser forte e sadia, para que possa servir à Pátria com maior vigor. 
O corpo fica, assim, à mercê dos ideais da elite dominante, assujeitado nas práticas 
escolares, nas inspeções, nas ginásticas e nos esportes, deixando clara a existência de 
permissões e proibições, de diferenças hierárquicas decorrentes do gênero e de 
determinismos decorrentes de suas ações. O exercício físico, as ginásticas previstas e 
permitidas nas escolas, não são da ordem dos movimentos livres nem dos esportes nos 
quais não se tem a precisão de movimentos, mas “o exercício se tornava um trabalho 
corporal de novo tipo: uma atividade precisamente codificada cujos movimentos são 
geometrizados e cujos resultados são calculados” (VIGARELLO; HOLT, 2008, p. 394) 
Dentre as prescrições mais interessantes, está uma que retoma um ideal helênico 
sobre os cuidados de si. No discurso de Lourenço Filho, a menção aos internatos destaca 
como esse tipo de escola conseguia, dadas suas características particulares, enfatizar a 
 
importância no processo de governo de si, uma vez que o regime de internato permitia a 
“disciplina ampla do self governement” (SILVA, 2004, p.150).  
A ideia do governo de si também está presente na tese proposta por Tobias 
Moscoso, sobre educação política. O conceito apresentado reforça o pensamento de que o 
professor é o modelo: “quem haja de governar deve primeiramente governar-se” (SILVA, 
2004, p.104). A ação do professor, como parte das ações escolares, deveria, assim, 
estabelecer formas de controle sobre si mesmo para então poder exercer o controle sobre os 
alunos.  
O cuidado de si é o princípio permanente de inquietude no curso da existência. 
Embora o conceito grego seja muito mais complexo e rico (epiméleia heautôu) ao tratar da 
ocupação consigo mesmo, da preocupação consigo, a referência sobre o governo de si, 
conforme proposta na Conferência, faz alusão a outro termo grego (gnôthi seautón), 
traduzido com insipidez, o qual utiliza as mesmas palavras no português, mas perde no 
sentido.  
O primeiro faz referência ao modo de estar no mundo, como uma forma de olhar 
para si mesmo, não é um olhar com os olhos, mas implica uma certa maneira de estar atento 
ao que se pensa e ao que se passa no pensamento. O segundo termo trata mais 
particularmente dos cuidados que o sujeito deve ter consigo mesmo, ocupando-se consigo, 
zelando por seus atos e permanecendo atento para a necessidade de se evitarem exageros, 
exceto nos cuidados consigo. 
Mais grave ainda do que a tradução do termo e de seu conceito é a conversão dos 
cuidados de si em fórmula, com validade universal, como agente indispensável de uma 
relação causal, na qual ter cuidado consigo é pressuposto do futuro perfeito da nação, do 
amor à pátria, do vigor, da disposição em servir ao país. Nos dias atuais, o cuidado de si 
assume outro viés, tendendo ao narcisismo, à exaltação do corpo perfeito e à ideologia de 
que o valor do ser humano está vinculado ao quanto ele cuida de si. 
Se o pressuposto de que ter acesso à verdade é indispensável e que representa a mais 
pura ciência e, também, que o acesso à verdade se dá pelo conhecimento, então, o 
conhecimento e o domínio de si mesmo é possível por meio da conquista da verdade sobre 
si, viabilizada por uma ação disciplinada e controlada, visível e manipulável. Se o controle 
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era necessário, o dispositivo do cuidado de si era indispensável, numa ação de controle e 
ajustamento de condutas. A CNE parece apontar para a necessidade deste ajustamento da 
maneira de estar no mundo. Onde tocar para se lograr êxito senão na educação do corpo? 
“As formas sempre atualizadas das pedagogias higiênicas e sua tarefa de intervir 
nos corpos revelam-se como táticas de governo de si e de gestão das populações” 
(SOARES, 2006, p. 83). Isto se traduz nas ações sobre o corpo como uma tecnologia 
aplicada a um objeto, regulando-o, olhando as minúcias dos espaços do corpo e da vida. 
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CAPÍTULO III – A Educação do Corpo para os Dias Ridentes do Amanhã: 
discursos e práticas necessárias na reconstrução do Brasil 
 
[...] a missão da escola primária brasileira é regenerar essa imensa 
massa de incapazes e interditos (Frota PESSOA, 1928, p. 106). 
 
O papel da ABE é claramente expresso no Boletim n. 12 de 1928, ao propôr que 
“indo anualmente de cidade em cidade, na propaganda de sua grande obra de desinteresse e 
construção, a ABE junta sobre a mesma fraternidade produtiva os brasileiros que acreditam 
nos grandes destinos do seu país” (ABE, 1928, p. 15). O destino do país é, sem dúvida, um 
dos motivos da própria existência da ABE e sua ação por meio das Conferências reforçou o 
ideal de intervenção para que se construísse um futuro seguro, promissor, com um povo 
sadio, forte, pronto para usar sua força e seu conhecimento em prol da nação; senhor de um 
amor sem reservas. 
O futuro deveria ser visto com esperança e o presente com muito esforço. A energia 
empreendida deveria ser direcionada ao remodelamento da população e tais ações remetiam 
a práticas de controle, ordem e disciplina. Essas ações, de agenciamentos, eram mais 
relevantes do que as identidades e deveriam se sobrepor às particularidades, por meio da 
ordem e da disciplina necessárias para se alcançar a regeneração da raça e, assim, o 
progresso. 
Reconstruir e unir a nação não seria possível com um povo inculto, analfabeto, 
preguiçoso e doente. A intervenção não se restringia à criação de conceitos, mas redundava 
em ações sobre o corpo, por meio de mecanismos disciplinares, pois o corpo tanto produz o 
conhecimento e a riqueza, como se reproduz (DIAS, 2008). O corpo controlado e dentro da 
norma garante uma sociedade também controlada e dentro da norma, capaz de gerar os 
valores sobre ele imposto por meio de diversos mecanismos. “O corpo passa a ser, na 
modernidade que consolidava, motivo de preocupação constante” (OLIVEIRA, 2006, 
p.10), particularmente nas ações escolares. Os preceitos de educação disseminados não têm 
um caráter estritamente pedagógico, mas, também, de práticas sociais por meio de 
obrigações e proibições sobre o corpo, justificadas pela ciência.  
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O corpo é submetido a um controle de qualidade realizado a partir dos testes e 
concretizado em milímetros, percentis, frequências, curvas e diagramas que 
determinam os riscos e possibilidades daquele que está sendo analisado, fazendo 
que a experiência concreta do corpo se transforme a partir do impacto simbólico 
da tecnologia moderna (SILVA, 2001, p. 30). 
 
Tais estratégias de intervenção, revestidas como práticas escolares, subsidiadas nas 
teses apresentadas nas Conferências, definiam os contornos da educação do corpo, os quais 
não se restringiam aos movimentos, à ginástica e avaliações físicas, mas incluíam as ações 
sociais e morais por meio de um feixe de relações, um sistema de normas, governando, 
disciplinando e agenciando a população, intervindo tanto em sua constituição física como 
em seus valores, ideais e moral. 
As Conferências se apresentaram, então, como palco ideal para a defesa do projeto 
de civilização e da constituição do discurso do novo, do científico e do moderno. As teses 
apresentadas não se restringiam à escola ou ações docentes, mas alcançavam todo um 
conjunto de dispositivos que tangenciavam a escola e suas atribuições, a vida pública e 
mesmo privada dos professores, as atitudes permitidas e proibidas para os alunos. Por isso, 
o termo mosaico representa bem a ideia da diversidade de temas presentes nas 
Conferências. 
Tal variedade de assuntos e a exposição pública dos oradores fizeram do evento um 
espetáculo de civilidade e uma ação de auto-promoção, sob uma concepção iluminista. 
Reconhecer as propostas educacionais estrangeiras como modelares e essenciais para que 
fossem aplicadas em solo nacional representava grande avanço para a sociedade brasileira e 
a possibilidade de se equiparar aos países civilizados. A educação seria a luz necessária 
para orientar a remodelação do povo. A constituição dos discursos gerava constrangimentos 
que afetavam diretamente o corpo e, à escola, cabia assumir o controle das ações por 
intermédio da atuação docente, para que o aperfeiçoamento da população alcançasse os 
ideais nacionalistas, as práticas de higiene, a erradicação dos indolentes e o reforço dos 
papéis sociais segundo o gênero. 
A nova linguagem e o novo discurso com ares republicanos não erradicavam as 
práticas da soberania, mas as incorporavam nas verdades propostas como redentoras. 
Dentre a diversidade de ideias e verdades, a questão da unidade nacional é uma delas, pois 
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conforme Afrânio Peixoto apresentou na I CNE, “a extensão territorial, o progresso 
regional, a distância e a disparidade produzem um Brasil fragmentado” (ABE, 1927), 
indicava, com isso, o perigo da diversidade, o risco que a nação corria com a fragmentação. 
A escola não poderia reforçar as diferenças regionais, nem diferenças em suas propostas, 
mas estimular a unificação e, se possível, colaborar na criação de uma identidade nacional. 
A escola surge como a possibilidade de solução - da qual a política parecia não dar 
conta sozinha - como local para criação da alma nacional, para formar o sujeito, não apenas 
no sentido da instrução, mas colocando-o numa fôrma, num molde. Tal discurso cívico está 
presente no projeto de unificação nacional, apresentado por Labouriau de “manter a 
unidade pátria por meio de um Plano Nacional de Educação” (COSTA, SHENA e 
SCHMIDT - Org., 1997, p.269). Barbosa de Oliveira reforça tal aproximação do ideal 
político com a ação escolar, dizendo que “o que desejamos é fazer a unidade do civismo, é 
a unidade da alma nacional, como garantia da Pátria. E quem pode fazer isto? Somente a 
escola” (COSTA, SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, p.520). A garantia de que não haveria 
ruptura ou movimentos separatistas se pautava pela ação comum na escola. Se esta 
oferecesse o mesmo discurso e práticas em todo o país, a unidade estaria salvaguardada. 
O êxito nesse programa de brasilidade, ousadamente, buscava a construção do 
espírito nacional em cada indivíduo, almejando a constituição da unidade por meio da 
identidade nacional. Raul Gomes reforça a importância da unidade nacional usando a 
metáfora da necessária transfusão de sangue, “de sangue brasileiro, de norte a sul” 
(COSTA, SHENA e SCHMIDT - Org., 1997, p.573), para a caracterização e constituição 
do povo. O processo de transformação do povo e aperfeiçoamento da raça previa, então, 
duas fases: a erradicação do erro, daquilo que seria prejudicial ao progresso e a 
incorporação do bom, do belo e do perfeito, que incluía, entre outras coisas, a unidade 
nacional. 
Mas qual a razão da unidade? Por que tanta ênfase nessa proposta? A compreensão 
da relação entre escola e política, entre os defensores desses ideais e seu envolvimento na 
liderança política, permite perceber que a escola era um poderoso veículo de propaganda, 
servindo para disseminar as aspirações da classe política e fazendo desse evento uma 
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bandeira, mesmo sem sua explicitação. O Jornal do Comércio129, ao fazer referência à 
Conferência, diz que, apesar de estar “fora completamente das competições eleitorais, a 
ABE organiza talvez a mais poderosa força política construtora” (Jornal do Comércio, 
1928). Os jornais da capital destacam com frequência as virtudes da ABE e sua importância 
na estratégia de engrandecimento do país, como nesta nota de O Jornal130: “tantos são os 
serviços prestados pela ABE, apesar de existência relativamente curta, que seu renome 
transpôs as fronteiras do país, pelo menos até os círculos interessados nos problemas da 
educação” (O Jornal, 1928). A Associação teve reconhecimento de seu papel no cenário 
nacional, pois, de fato, buscava alcançar projeção nacional, particularmente por intermédio 
de ações como as Conferências, que pretendiam alcançar educadores e interessados na 
educação de todo o país. Além disso, as personagens envolvidas com a ABE também 
buscavam projeção pessoal, no meio profissional, político ou social. O discurso sobre a 
unidade e a alma nacional apresenta, assim, uma possível dualidade de interpretação, pois a 
manutenção de todo o território interessava, tanto quanto a projeção de seus defensores, 
para todo o país. 
A projeção pessoal e institucional era pautada, entre outros pressupostos, na 
relevância da valorização do nacionalismo, atribuindo valor às propostas nascidas em terras 
brasileiras. Identifica-se tal perspectiva nos discursos e teses apresentados nas 
Conferências. Entretanto, tal ponto de vista não restringe as propostas da Associação 
Brasileira de Educação, pois suas ações não são pautadas exclusivamente em ideias 
nascidas em solo brasileiro, pois, além do uso de teorias vindas da Europa e da América do 
Norte, a própria concepção da Associação advém dos Estados Unidos, pois lá já existia, 
desde o século XIX, a National Education Association131(NEA). O projeto de identidade 
nacional não é exclusivo de pensadores brasileiros; bem ao contrário, sabe-se que a 
identidade nacional e a purificação da raça já estavam presentes nas lideranças políticas 
européias. 
Há uma cooperação entre a ABE e a NEA, com convites e participações em eventos 
para membros destas agremiações. Como parte dessa parceria, a ABE recebeu a visita de 
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 O Jornal, Rio de Janeiro, 06 de outubro de 1928. 
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 Fundada em 1857 como National Teacher Association e renomeada em 1870. 
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Lewin Swegget, em maio de 1928, quando este propôs que se fizesse, no Brasil, uma 
semana dedicada à propaganda da educação, à semelhança do que se fazia nos Estados 
Unidos e que a ABE articulasse este evento, a ser realizado em cada estado. O evento foi 
realizado em outubro daquele ano e o jornal A Esquerda132 comentou que “todo o Brasil 
celebra a Semana da Educação, uma ideia sintética dessa iniciativa, que é mais uma 
estupenda afirmação da utilidade e do prestígio da ABE” (A Esquerda, 1928). A ABE 
propôs a Semana da Educação como evento escolar, embora com intuito de que a escola 
fosse vista por toda a sociedade e não apenas a comunidade escolar. As atividades deveriam 
incluir comemorações como Dia da Saúde, Dia do Lar, Dia do Mestre, Dia da Vocação e do 
Escotismo, Dia da Criança, Dia da Natureza e da Arte; Curso para Mães e, ainda, a 
distribuição do Copo de Leite aos fracos e pobres da escola. Em publicação de outubro 
daquele ano, O Jornal133 evidencia, ao comentar que os conferencistas falaram “nos 
quartéis, escolas, centros operários e associações” (O Jornal, 1928), que a proposta da 
Semana da Educação pretendia ultrapassar os muros escolares. Visibilidade e exposição 
pública eram conquistas defendidas explicitamente pela Associação.  
Embora a ABE estivesse oficialmente fora das disputas eleitorais, assumiu posição 
estratégica na condução do país, pois, conforme ata do Conselho Diretor134, “no Brasil, 
sobre educação, está ainda quase tudo por fazer, sendo este problema inteiramente 
descurado” (ABE, 1926). A Associação despontava no cenário nacional por fazer aquilo 
que o governo ainda não havia feito. Com isso, seus interlocutores obtinham 
reconhecimento e vantagens pessoais, decorrentes da exposição pública, ao participarem de 
disputas políticas e eleições. A mesma ata do Conselho Diretor indica que a ação “da ABE 
é das maiores que se pode empreender entre nós, não só pela sua repercussão nos vários 
ramos da atividade nacional como pelas dificuldades a remover” (ABE, 1926). O Conselho 
Diretor já previa, assim, a visibilidade, o reconhecimento e a repercussão como 
consequência natural dos esforços empreendidos. 
A ABE teve papel fundamental na disponibilização dos ideais que proclamaram a 
constituição do sujeito, pois sua função, segundo Lourenço Filho, era de “constituir-se 
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 Ata da 10ª Sessão do Conselho Diretor, de 20 de outubro de 1926.
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como centro de estudo de uma política nacional em matéria educativa” (ABE, 1929) tendo, 
portanto, importância no cenário nacional. Sua aplicabilidade e visibilidade não deveriam 
estar restritas à regionalidade mas, ao alcançar os brasileiros, propôr e viabilizar a mudança 
do perfil do cidadão comum.  
O dever patriótico que recaía sobre as classes cultas era a alteração da dolorosa 
condição de vida do brasileiro, inculto, indolente, inativo, preguiçoso e a transformação do 
presente para se alcançar um amanhã feliz. Era desejo comum da elite culta, também, que o 
povo conseguisse ter consciência e, para isso, o cérebro, a alma e os músculos do povo 
deveriam ser tocados. 
À escola caberia a nobre função de dar sentido à existência, pois ela seria o sopro 
vivificador das energias do bem ao formar a consciência individual e a coletiva. Para que a 
transformação fosse efetiva, radical e duradoura, a nova educação deveria alcançar o corpo 
do aluno. A escola, vista como templo de civilização, deveria homogeneizar a população, 
indo além da erradicação do analfabetismo; seria o laboratório que produziria corpos 
robustos com desejos patrióticos, transformando e regenerando a nação. A escola deveria 
transformar o homem comum “triste e pobre, analfabeto e desamparado, eivado de 
grosseiros preconceitos, vivendo uma existência estéril e monótona”135 (SILVA, 2004, 
p.97), que, em sua própria definição, é a explicitação de um grande preconceito, em homem 
civilizado, regenerado, com boas maneiras, dócil, gestor de sua natureza, saudável, amante 
da pátria, enfim, moldado numa nova e promissora fôrma que o habilitaria a participar da 
vida normal de que a elite já desfrutava. O nivelamento da população, viável pela formação 
da nacionalidade, pretendia eliminar as diferenças, ou o diferente, de acordo com a 
percepção de quem detinha o poder do discurso. Tais ideais e sua implementação estavam 
vinculados à escola, pois esta se mostrava local perfeito, tanto para intervenção quanto para 
exposição pública. 
O discurso da transformação não se pautava em caprichos, mas na necessidade, com 
tom de urgência, para os “dias ridentes de amanhã”136, redimindo cada indivíduo das 
tragédias de um povo inculto. A salvação se daria por atos cotidianos transformados, que 
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 Trecho do discurso de Frota Pessoa durante a II Conferência Nacional de Educação. 
136 Termo utilizado por Fernando Magalhães em palestra apresentada na II Conferência Nacional de 
Educação. 
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seriam aprendidos ou incorporados nas práticas escolares por meio da boa educação e da 
saúde. O local de intervenção era o corpo, pois  
[...] se, durante séculos a humanidade destinou à alma o lugar da identidade 
humana, na ordem tecnocientífica é o corpo que exercerá esta função. Por 
conseguinte, conhecê-lo completamente, salvá-lo diariamente, controlá-lo 
continuamente são deveres e direitos atribuídos com insistência a todos os que 
aspiram ao sucesso, à dignidade e à felicidade (SANT’ANNA, 2002, p. 102). 
 
A regeneração da raça, sua purificação, seria o caminho para as alegrias do futuro. 
As prescrições higiênicas, como parte do processo de reconstrução do país, criariam uma 
consciência sanitária como se fosse um patrimônio nacional.  
Os cuidados com o corpo tratavam de limpeza, beleza, eficiência, estética, saúde, 
higiene, fortalecimento e disciplina, no contexto da escolarização. As práticas da higiene e 
a formação de hábitos saudáveis purificariam a população, proveriam a cura imediata e 
livrariam a população de catástrofes futuras. A obra de saneamento viabilizada pela ação 
educacional era a voz da medicina, com respaldo da ciência, nas mãos das professoras e 
incluía uma multiplicidade de estratégias não apenas para recomendar, permitir e proibir 
determinadas ações, mas para que a criança incorporasse os modos de bem viver. 
Os diferentes discursos apontam “os problemas de saúde como resultado da falta de 
educação” (ROCHA, 2005, p. 17) e assim justifica-se a intervenção da medicina na escola, 
devendo o professor seguir as instruções de médicos sobre as inspeções, as orientações de 
limpeza e mesmo nas questões relativas à ginástica. Nesse contexto, entendemos a proposta 
de Ferdinando Laboriau, na I Conferência Nacional de Educação, de aproximar as ações do 
médico às do professor, por intermédio da vinculação do Departamento de Saúde Pública 
ao Ministério da Educação. A higiene, enquanto grande área de intervenção, também 
carregava o adjetivo de salvadora, atribuindo-se-lhe os poderes de solução universal para 
engrandecimento da nação, pois, sem dúvida, contribuía para dar ao corpo uma postura 
mais rija, uma alma mais segura e robusta, além de vigor físico e o despertar para ideais 
nacionalistas. O saneamento do corpo e do espírito ganham ênfase e, segundo propõe 
Lindolpho Xavier, na I Conferência Nacional de Educação, é por meio do ensino da 
ginástica e da higiene que se alcançará a pedagogia moderna, caminho seguro para a 
solução do problema nacional. 
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O local de intervenção das práticas recomendadas decorrente da preocupação com a 
higiene era perceptível, pois “o fato é que, apesar da mudança dos comportamentos ao 
longo do tempo, a higiene sempre disse respeito ao corpo e às práticas de intervenção sobre 
ele” (DIAS, 2008, p. 27). 
As práticas de higiene não se distanciam dos preceitos morais, pelo contrário, 
sobrepõem-se a eles e aplicam-se sobretudo às crianças, pela sua plasticidade cerebral137. A 
escola deveria ensinar às crianças a submissão às instruções sobre asseio, comportamentos 
e, evidentemente, incluir tais práticas em seu cotidiano, que incluíam: lavar-se, pentear os 
cabelos, limpar as unhas, escovar os dentes, brincar ao ar livre, manter boa posição, beber 
água em seu próprio copo, andar calçado, não cuspir nem escarrar no chão, não tomar 
bebida alcoólica, não fumar, não mentir e fazer ginástica138. As práticas de higiene são 
reveladoras do controle sobre os corpos, configurando-se em algo visível e palpável, uma 
ação social, mais do que simplesmente uma ação asséptica. O discurso da higiene inclui 
notadamente as práticas ginásticas, visto que estas permitem o controle dos movimentos e o 
jogo dual entre permissão e proibição. 
A ginástica ocupava lugar importante nesse cenário, pois servia como demonstração 
de disciplina, ordem, força, autocontrole e era usada, também, como espetáculo em 
apresentações públicas. A ginástica servia “como instrumento de divulgação de preceitos e 
normas, de modos de comportamento, como mecanismo de constituição e regulação da 
consciência” (SOARES, 2000, p. 45). A ginástica impõe tempo e espaço ao movimento, 
com suas repetições, posturas exigidas, respiração cadenciada, precisão de movimento, 
gerando saúde física e moral. Em tais ações, “o propósito de modelagem corporal vai 
ganhando suas feições, demarcando valores e conveniências. São esclarecimentos 
disciplinadores marchetados em um projeto de assepsia social e corporal de ordem eugênica 
e moral” (LINHALES, 2006, p.132). A ginástica não garantiria apenas um corpo mais forte 
e músculos delineados, mas as forças do país seriam aperfeiçoadas e revigoradas ao 
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 Termo utilizado por Francisco Figueira de Mello em sua tese apresentada na II Conferência Nacional de 
Educação. 
	
Essas práticas são parte dos estatutos dos Pelotões de Saúde que tinham fichas de controle de conduta sob 
a guarda da professora, as quais, uma vez ao mês, recebiam um visto da direção da escola, do inspetor escolar 
e do médico. 
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desenvolver as forças físicas e morais no emprego dos exercícios ginásticos 
(VIGARELLO; HOLT, 2008, p. 462). 
A ciência, enquanto “instrumento persuasivo” (LATOUR, 2001), fundamenta a 
ordenação dos movimentos e ampara sua necessidade, disciplinando as amplitudes e 
limites, ordenando os movimentos, numa clara mecanização do corpo e do movimento. “Da 
ideia predominante de modelagem do corpo caminha-se para a ideia de adestramento do 
corpo” (SOARES, 1998, p. 79). Não bastava tornear músculos ou superar medidas, pois o 
que estava em questão era “afetar os corpos” (SANT’ANNA, 1995), por meio de 
estratégias disciplinares. “Casernas e escolas encharcadas pelo emergente conhecimento 
médico higienista foram os ambientes propícios ao cultivo de uma educação física mais 
ajustada às demandas disciplinares” (FRAGA, 2006, p.26), incluindo cuidados constantes 
com a postura ereta, a musculatura delineada, o planejamento dos movimentos, os cuidados 
com a posição e angulação do corpo; a vigilância constante sobre cada gesto. 
A sujeição às práticas da higiene e da eugenia estava imergindo nas ações escolares 
e havia grande aceitação por parte dos participantes das Conferências, perceptível pelas 
teses apresentadas e, embora tais práticas não estivessem previstas no temário oficial de 
forma explícita, uma comissão foi especialmente destinada pela ABE para exame do 
assunto. “Isso atestava não somente a importância que o higienismo vinha adquirindo no 
país como também sua íntima conexão com projetos educacionais” (CARVALHO, 1998, p. 
314). As práticas previstas pelos defensores do higienismo delimitavam quais ações seriam 
permitidas e as que seriam proibidas, num bifurcamento de possibilidades. 
A divisão do tipo binário, como propõe Foucault (2008), ajusta-se a esta 
perspectiva, pois pressupõe, por um lado, as permissões ou obrigações e, por outro lado, as 
proibições, evidentes na questão do movimento, da ginástica e do esporte. A preocupação 
não estava centralizada numa concepção de saúde integral, nem em longevidade, muito 
menos em qualidade de vida ou bem estar. O ajustamento de movimentos permitidos 
segundo o perfil do sujeito (gênero e classe social) pressupunha uma normalização 
disciplinar, remetendo à análise e à decomposição de indivíduos, tempos, gestos, atos e 
operações. Também incluía a classificação, pensando nos melhores gestos para cada 
situação, como evidencia a tese de Ambrósio Torres, na I Conferência Nacional de 
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Educação, a qual propunha a ginástica respiratória, a ginástica preparatória e a ginástica de 
aplicação. A disciplina também estabelece sequências, encadeando os movimentos, 
estabelece os procedimentos de adestramento progressivo e de controle permanente para, a 
partir disso e dos padrões de normalidade, demarcar os indivíduos que serão considerados 
inaptos ou incapazes.  
A normalização disciplinar consiste em primeiro colocar um modelo, um modelo 
ótimo que é construído em função de certo resultado, e a operação de 
normalização disciplinar consiste em procurar tornar as pessoas, os gestos, os 
atos, conformes a esse modelo, sendo normal precisamente quem é capaz de se 
conformar a essa norma e o anormal quem não é capaz (FOUCAULT, 2008, p. 
75). 
 
Os limites da normalidade definem aqueles sobre os quais a exclusão poderá recair 
de forma naturalizada, pois não atendem às expectativas de condutas, de conformação física 
ou de valores. A ginástica deveria contribuir para normalizar os corpos e suas 
possibilidades.  
A constituição do aspecto físico, emocional e mental deveria ser obtida por meio da 
ginástica, pois o objetivo não se restringia à aquisição de um corpo de Hércules, mas, de 
um corpo que, além de forte, deveria incluir a beleza interior, moral e intelectual aliada à 
perfeição plástica, com elegância de atitudes. Uma atividade física que fosse dispersa e 
agitada e não previsse o controle e a precisão na qual os movimentos não estivessem 
previamente estabelecidos pouco contribuiria para o objetivo maior, assim fica fácil 
entender a razão do desprestígio de esportes como futebol naquele momento, propondo-se 
que fosse evitado, conforme apresentado na tese de Rachel Prado durante a I Conferência 
Nacional de Educação.  
A ginástica assegurava um conjunto de verdades a respeito de seus benefícios e o 
discurso sobre suas vantagens combinava com as propostas higiênicas, pois alcançava e 
controlava todo o corpo, sem os supostos desvios do esporte, e com o suporte da ciência. 
Os aparelhos desenvolvidos para a ginástica creditavam ainda mais valor aos exercícios e 
os distanciava de outras práticas. A ginástica deveria  
[...] cobrir a totalidade dos exercícios físicos higiênicos ou educativos, 
materializando o que deve ser praticado e ensinado: não por adição ao que já 
existia; não exercício que se avizinha da dança, da corrida ou da natação, mas 
conjunto completo porque o único racional. Os reinventores da ginástica 
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garantiam ter descoberto uma ciência: a ciência racional de nossos movimentos 
(VIGARELLO; HOLT, 2008, p. 466).  
 
A ginástica garantiria a melhor postura ao corpo, a melhor disposição mental e o 
vigor pátrio. A ginástica carregava consigo a verdade, a salvação e a esperança. Os 
benefícios advindos desse tipo de prática não eram questionados pela rejeição, pela 
complementação nem pela superação, mas aceitos como o percurso ideal. Retomando 
Foucault (2008b), não nos caberia discutir a verdade enquanto proposta verdadeira ou 
mentirosa, mas discutir a “determinação do regime de veridição que lhes permitiu dizer 
como verdadeiras e afirmar como verdadeiras algumas coisas que, aliás, hoje sabemos 
talvez não o fossem tanto assim” (FOUCAULT, 2008b, p. 50). Desta forma, o exercício do 
poder de governar se apropria do discurso científico, do discurso darwiniano, do discurso 
patriótico para justificar a necessidade das ações propostas, numa cartografia da carne, 
controlando as ações e seus resultados. O regime de veridição que credita valor à ginástica 
compreende o corpo assujeitado, passível de controle e que alcançará êxito pela disciplina 
física e moral. 
O corpo é, assim, resultado de forças externas, que propõem condutas, formas de 
falar, de vestir, de exercitar e de relacionar. “É importante entender o corpo como resultado 
provisório de diversas pedagogias que o conformam em determinadas épocas e lugares; 
marcado muito mais pela cultura do que por uma presumível essência natural” (FRAGA, 
2004, p. 63). O corpo está, assim, submisso aos interesses do poder, o qual não é mal em 
sua essência. O poder, conforme Foucault, “são jogos estratégicos” (FOUCAULT, 2004b, 
p. 284), que são exercidos sobre os sujeitos em todas as relações. O problema não está na 
existência do poder, mas nos efeitos da dominação, que farão o aluno, no caso da escola, 
estar “submetido à autoridade arbitrária e inútil de um professor autoritário” (FOUCAULT, 
2004b, p. 284). A dominação está atrelada às tecnologias governamentais e pedagógicas 
presentes no cotidiano escolar, conforme veiculada nas Conferências, basta rever as 
responsabilidades e expectativas que recaíam sobre o professor, sua conduta e o controle 
exercido sobre os alunos. 
A figura exemplar do mestre, não é apenas um elogioso reconhecimento de suas 
atribuições, mas uma clara cobrança de suas condutas, pois deveria dar o exemplo de 
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pontualidade, asseio, ordem, disciplina, paciência, carinho, bondade, firmeza para corrigir 
os alunos e combater os vícios, saber ensinar, amar o Brasil, estar à disposição da Saúde 
Pública quando necessário, exercer vigilância sobre os alunos, zelar pela escola, ter grande 
cultura, ser delicado, piedoso, às vezes, e enérgico, sempre, profundamente cívico e 
moralizador. A lista poderia continuar, retomando as prescrições das teses apresentadas.  
As obrigações do professor sobre sua forma de se apresentar, sobre seu 
conhecimento, sobre sua conduta e sobre ser exemplo para os alunos apareceram nas 
Conferências direcionando o empreendimento que o mestre deveria fazer sobre si mesmo. 
Se a criança necessitava de disciplina, o disciplinador deveria estar igualmente submisso a 
uma série de limites, restrições e formas de conduta para poder exercer seu lado na relação 
de poder. O mestre não assumia, nesse jogo de poderes, um papel de determinação, mas 
estava assujeitado às normas de conduta do verdadeiro mestre. Se retomarmos o conceito 
de regime de veridição, podemos sugerir que não é a conduta do professor enquanto 
conjunto de verdades, ou mentiras, que se mostra relevante, mas a circunstância em que se 
propõem tais sentenças e o que as estratégias revelam sobre o papel do professor nesse 
quadro, enquanto uma biopotência do coletivo (PELBART, 2003). O imaginário, a respeito 
da figura do mestre, não o sujeito, mas sua função coletiva é percebida pela possibilidade 
do exercício do poder, na conformação dos alunos. A ação docente é, nos termos de 
Deleuze, uma Potência, pois “não se contentando em ser exterior também passa através de 
cada um de nós” (DELEUZE, 1992, p. 170). Sua possibilidade de ação ultrapassa a 
consciência, pois os agenciamentos a que estava submetida a atuação do professor toca e 
interfere na vida dos alunos. A intervenção que se fazia necessária pelas mãos do professor 
pressupunha novas condutas, em reordenamento social e renovação da raça. 
O discurso de renovação da raça, por meio da ação do professor incluía também 
uma nova escola, pois havia a necessidade da transformação das práticas para se alcançar 
os resultados desejados. A Escola Nova também surge neste cenário com as características 
de salvação e de desqualificação das práticas correntes, sendo necessária sua superação. 
Novas metodologias de trabalho surgem, entretanto, como cópia do que era realizado em 
outros países, mas num contexto diferente, pois, na Europa, de fato, propunha-se uma 
mudança, enquanto que, aqui, a escola não fazia parte de uma política educacional e não 
faria sentido uma proposta de mudança de metodologia. A Escola Nova, enquanto proposta 
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inovadora, aparece mais como manual de condutas do que propriamente ação 
transformadora das práticas pedagógicas correntes.  
As doutrinas escola-novistas – que não deixam de ser, em certo sentido, 
receituários de comportamento exemplar dirigidos aos professores – constituíam-
se ainda, aos olhos daqueles reformadores, num emaranhado de propostas 
convergentes cuja virtude principal era tornar mais eficiente o trabalho escolar 
(CARVALHO, 1989, p. 33).  
 
O professor desempenhava papel fundamental nas mudanças propostas, no papel de 
intermediário e tradutor dos dispositivos que sobre ele se colocavam. A Associação 
Brasileira de Educação incorporou tais propostas de mudança e viabilizou a disseminação 
das novas teorias, recebendo, por isso, louvores e reconhecimento.  
Embora o que mais esteja visível nos jornais da época e nos arquivos sejam infindos 
elogios à ABE e às Conferências, também encontramos o oposto, com termos como 
improvisação, organização prejudicada, e mesmo uma tese que, por ofender a Conferência, 
não foi nem considerada. Também encontramos em um jornal de Curitiba, Gazeta do 
Povo139, uma expressa decepção com a I Conferência Nacional de Educação, segundo a 
qual pairava uma dúvida sobre o que admirar: “se a convicção com que se discutem 
banalidades, se o desconcerto de tantos esforços perdidos” (Gazeta do Povo, 1927). O 
mesmo texto expõe o significado da Conferência numa perspectiva antagônica ao que os 
jornais da capital federal faziam. Nesse jornal paranaense, encontramos que “A 
Conferência de Educação está sendo um retumbante fracasso, desmoralizador da cultura 
pedagógica do país. Melhor fora que nunca se pensasse em reuni-la” (Gazeta do Povo, 
1927). Assim, o discurso, enquanto Potência140 e constitutivo do jogo de poder, pode 
retratar e defender diferentes perspectivas, de acordo com quem tem voz e como a voz é 
ouvida. 
A expressão da diferença, da oposição, faz-se silenciar. Não há, nos anais da ABE, 
outro relato sobre discórdias ou a expressão de que as Conferências não tivessem 
representado grande avanço para o país, com repercussão positiva e com grande 
envolvimento nacional. É necessário notar, entretanto, que a própria Associação é uma 
multiplicidade de vozes, pois agregava personagens de destaque no cenário nacional, tais 
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 Termo utilizado na perspectiva de Deleuze. 
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como Fernando de Azevedo, Graciliano Ramos, Carlos S. de Mendonça, Jorge de Moraes e 
muitos outros citados como autores de teses141. São estas vozes que proclamaram a 
urgência da transformação da sociedade por meio da educação e que identificam o período 
de fértil desenvolvimento e estruturação de ideais nacionalistas. A escolarização foi o palco 
ideal para a proclamação das verdades, para as propostas de uma educação de um corpo 
mensurável, manipulável, mecânico, reduzido e, por que não retomar os termos 
foucaultianos, docilizado e controlado, um modelo matemático. De fato, “a disciplina se 
realizaria sempre sobre a materialidade do corpo. Pode-se mesmo afirmar que, nessa 
concepção enunciada, o corpo seria efetivamente produzido pelas disciplinas” (BIRMAN, 
2000, p. 63). A escola era um espaço disciplinar e, nesse processo de produção mecânica do 
corpo, apropriava-se de discursos de outras instituições, como o Estado e a Religião142. 
Estas instituições tinham profunda relação com o que acontecia nas Conferências, mesmo 
sem haver vínculo explícito, sua representação e presença eram notadas e reforçavam os 
discursos e as práticas constitutivas da educação do corpo. 
As práticas necessárias à reconstrução do Brasil eram articuladas e expostas com 
vigor e ênfase nas ações que o professor deveria ter e na cobrança sobre seus alunos. 
Moralidade e eficiência deveriam ser a preocupação do professor para com os alunos e 
consigo mesmo. O foco das ações se aproxima da educação do corpo, de seu controle e de 
sua disciplina, tanto de forma explícita quanto implícita, desde a arquitetura da escola até os 
movimentos pertinentes a um corpo sadio e disposto a servir à Pátria.  
Os ideais propostos como novidade na educação eram tão colonizadores do 
pensamento quanto as ações tidas por retrógradas e a busca pelo novo, denominada de 
entusiasmo pela educação e otimismo pedagógico, não foi suficiente para garantir a 
verdadeira mudança na construção da nova sociedade. Tais propostas vieram carregadas de 
certezas e determinismos, previam que, no futuro, em breve, o Brasil seria visto como 
nação culta, limpa, higienizada, aperfeiçoada, pronta para o progresso. Se aqueles dias eram 
de tristeza, pela simples constatação da realidade, ao seguir as verdades da prescrição, o 
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Não me refiro ao conceito da religação ao Sagrado, mas à instituição religiosa, em particular ao grupo dos 
Católicos, conforme expõe Marta Carvalho (1998). Jorge Nagle (1974) também comenta que a posição de 
liderança católica perdurou durante a década de vinte, o que provocou muitas críticas devido à sua influência 
sobre a vida pública e escolar. 
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amanhã seria ridente, o futuro seria de glórias e traria a vitória, a saúde e a perfeição da 
raça, por meio de um projeto de moldagem do povo, projeto este viabilizado pelas ações 
sobre o corpo. O recurso retórico, nas Conferências, foi de grande eficiência na propagação 
e propaganda da causa educacional. 
O corpo, na perspectiva aqui apresentada, está conformado pelas estratégias que 
sobre ele atuam, não reduzido a uma essência natural, mas como  “resultado provisório de 
diversas pedagogias que o conformam em determinadas épocas e lugares” (FRAGA, 2004, 
p. 63). A educação do corpo, neste contexto, evade-se de determinismos e encarna a 
resistência, a força, a contradição, a ética, a estética e assume, também, sua condição de 
Potência143. 
Tal conceito de corpo nega as verdades que se dizem sobre ele, pois “o corpo não 
cessa de ser redescoberto, ao mesmo tempo em que nunca é totalmente revelado” 
(SANT’ANNA, 2001, p. 79). O corpo descrito minuciosamente, medido, avaliado, sobre o 
qual incorreram ações de disciplina e sujeito a signo de progresso, continua, 
contraditoriamente, sofrendo e exercendo poder, por isso sua descrição nunca é suficiente e 
as relações de dominação não se perpetuam ad eternum.  
A educação do corpo não é objeto de estudo da história, apenas. Práticas e discursos 
contemporâneos reconstituem os olhares sobre o corpo e sobre a educação como lugares de 
intervenção, com o desejo de transformação social. Os discursos políticos que proclamam 
um poder salvador na educação do povo, ao divulgar feitos ou projetos de escolarização e 
de que o país será melhor por conta disso, parecem ressuscitar o lugar comum das teses 
apresentadas nas Conferências, creditando à escola a salvação da nação.  
Outro tema que se faz imortal, principalmente em práticas esportivas, é um suposto 
patriotismo, que se propõe, algumas vezes, a despertar um sentimento de amor à pátria, de 
se dispor a “suar a camisa” como prova de amor ao país. O esforço físico empreendido por 
atletas é tido por modelo para estimular o esforço da nação, para se alcançar o sucesso e o 
progresso nacional. A disposição em servir à Pátria ressurge, não mais imposta pela 
disciplina, mas com sabor de desejo e prazer, com gosto de vitória e com a sensação de 
cumprimento de dever. 
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A eugenia, proposta nas conferências como necessária, também renasce por meio de 
outros dispositivos. O aperfeiçoamento da raça não mais se apropria de métodos ginásticos, 
mas defende a ideologia do corpo perfeito, pelos limites do índice de massa corpórea, 
percentual de massa magra, pelo delineamento dos músculos, pela exposição provocativa 
de corpos desumanizados e tratados mercadologicamente. As práticas de higiene continuam 
a servir como princípios da boa educação, definindo hábitos, proibições, permissões, 
garantindo saúde e evitando a doença. 
As questões apontadas pela análise das Conferências Nacionais de Educação não se 
restringem a temas de um distante passado, mas se reconfiguram e se adaptam às 
estratégias possíveis e viáveis para cada tempo. 
A leitura do passado se reconstrói no presente e o presente, da mesma forma, é 
tocado pela retomada do passado, com as restrições que os filtros adotados possam impôr, 
as limitações e a amplitude reverberativa deste estudo, a reflexão sobre condutas, controle, 
disciplina e educação do corpo permanecem, comportando tensões, contradições e 
descontinuidades. Por fim cabe ressaltar que este trabalho não tem a pretensão de ser 
suficiente e completo, pelo contrário, ao reconhecer seus limites, restam a proposta e o 
desejo de se conhecer mais sobre a Associação Brasileira de Educação, os agenciamentos, 
as estratégias de poder e a educação do corpo. 
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Figura 12: Entrada da Associação Brasileira de Educação, 2009.
Fonte: Arquivo pessoal de Leonardo Tavares Martins. 
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